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EDITORIAL
Ana Ferreira
Centro Interdisciplinar de Ciências Sociais (CICS.NOVA), Faculdade de Ciências Sociais e Humanas,
Universidade NOVA de Lisboa, Avenida de Berna, 26 C, 1069-061, Lisboa, Portugal

Joana Azevedo
Centro de Investigação e Estudos de Sociologia (CIES-IUL), Instituto Universitário de Lisboa (ISCTE-IUL),
Avenida das Forças Armadas, 1649-026 Lisboa, Portugal

Dalila Cerejo
Centro Interdisciplinar de Ciências Sociais (CICS.NOVA), Faculdade de Ciências Sociais e Humanas,
Universidade NOVA de Lisboa, Avenida de Berna, 26 C, 1069-061, Lisboa, Portugal

Este novo número da SOCIOLOGIA ON LINE apresenta um conjunto de artigos
que se debruçam sobre temas críticos nas sociedades actuais mobilizando qua-
dros teóricos e abordagens metodológicas diferenciadas. O número inicia-se
com um trabalho relativo aos impactos da precariedade laboral na construção
de identidades profissionais, seguindo-se, num segundo momento um artigo
que discute o papel da memória na (re)construção da identidade em populações
envelhecidas. O papel da sociedade civil no desenvolvimento de processos de
inovação social na área da saúde e no combate ao desperdício alimentar são o
enfoque dos dois últimos artigos científicos que este número apresenta.

Mais especificamente, o primeiro artigo “Vidas congeladas — Socializados
para o trabalho, formados para o não emprego?” de Nuno Caetano Nora, discute o
processo de construção de identidades profissionais de licenciados em ciências so-
ciais e humanas num contexto de flexibilização e precarização do trabalho. O autor
revela que as situações de precariedade laboral e não emprego amputam, pelo me-
nos parcialmente, a construção destas identidades.

O envelhecimento é o tema do artigo de Zayanna Lopes Lindôso. Em “Per-
cepção subjetiva de memória, identidade social e envelhecimento” a autora discute
a relação que se estabelece entre o que os idosos percebem da sua memória, as suas
identidades sociais e o processo de envelhecimento.

Segue-se um estudo de caso desenvolvido por Eugénia de Rosa relativo ao
papel de organizações da sociedade civil durante a crise socioeconómica em Itália.
O trabalho “Inovação social e organizações da sociedade civil na Itália: Estudos de
caso em questões de saúde mental e deficiência” explora a centralidade dos proces-
sos de inovação social desenvolvidos por organizações na área da saúde e as difi-
culdades que experienciam na definição da agenda política nesta área.

O último artigo científico deste número é de autoria de Carlos de Jesus que
apresenta uma reflexão sobre sociedades onde nos deparamos simultaneamente
com excessos de alimentos e carência alimentar. Em “Do excesso de alimentos à
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carência alimentar na sociedade da abundância e do bem-estar: O contributo da so-
ciedade civil para o combate ao desperdício alimentar” o autor debruça-se sobre a
relevância das práticas da sociedade civil na redução dos resíduos alimentares.

Para finalizar, a SOCIOLOGIA ON LINE apresenta a recensão de Pedro
Abrantes ao livro de Ana Caetano “Pensar na vida: Biografias e reflexividade indi-
vidual”. Trata-se de um trabalho publicado em 2016 pela editora Mundos Sociais
onde a autora articula um sedimentado conhecimento sociológico com a concreti-
zação de uma abordagem empírica à reflexividade individual. Partindo de históri-
as de vida dos entrevistados, a autora explora como a reflexividade, a saber, a
capacidade de nos pensarmos no mundo, é construída, exercida e projetada no
futuro.

Todos estes contributos convidam a uma leitura cuidada que gostaríamos
que enriquecesse a reflexão sociológica. A equipa editorial espera continuar a con-
tar com os vossos trabalhos e leituras.

10 Ana Ferreira, Joana Azevedo e Dalila Cerejo
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ARTIGOS
ARTICLES





VIDAS CONGELADAS
SOCIALIZADOS PARA O TRABALHO, FORMADOS PARA O
NÃO EMPREGO? 1

LIFE ON STANDBY
SOCIALIZED FOR LABOUR, GRADUATED FOR
NON-EMPLOYMENT?

Nuno Caetano Nora
Departamento de Sociologia, Instituto de Ciências Sociais, Universidade do Minho, Campus de Gualtar,
4710-057 Braga, Portugal. Email: nunonora@hotmail.com

Resumo: Atendendo às transformações experimentadas pelo mercado de trabalho nas últimas déca-
das, encetadas com a crescente globalização das trocas comerciais e agravadas com a crise económica e
financeira de 2008, sobressai uma flexibilização e precarização das relações laborais. Neste artigo pre-
tendemos analisar as lógicas de reação/adaptação dos licenciados nas áreas das Ciências Sociais e Hu-
manas, quando o seu futuro profissional se confina a situações de trabalho precário e flexível.
Entendemos o método biográfico como a estratégia adequada para compreender os significados e sen-
tidos que os indivíduos atribuem às escolhas realizadas durante o seu trajeto de vida. Foram efetuadas
dez entrevistas aprofundadas a licenciados residentes nos distritos do Porto, Braga e Viana do Castelo.
Os resultados obtidos indicam que, embora de forma diferenciada, as manifestações de precariedade
laboral e de não emprego têm um impacto negativo no processo de construção e consolidação da iden-
tidade profissional dos licenciados entrevistados.

Palavras-chave: precarização, flexibilização, licenciados em Ciências Sociais e Humanas, identidade
profissional.

Abstract: Many changes have shaped the labour market in the last decades, initiated with the increa-
sing globalization of trade and exacerbated by the 2008 economic and financial crisis. Among these
changes, flexibility and insecurity of labour relations stand out. In this paper, we intend to analyse the
ways social and human science graduates react/adapt when their professional future is confined to in-
secure and flexible work. The biographical method is for us the most suitable strategy to understand
the senses and meanings that individuals attribute to the choices they make along their life-path. Ten
in-depth interviews were conducted to social and human science graduates who reside in the district
of Porto, Braga and Viana do Castelo. The results obtained indicate that, albeit differently, the forms of
job insecurity and non-employment have a negative impact in the process of forging and consolidating
a professional identity for the graduates interviewed.

Keywords: job insecurity, employment flexibility, social and human science graduates, professional
identity.

Introdução

A identidade profissional dos indivíduos constitui um processo de construção social,
iniciado a montante do exercício de uma atividade profissional efetiva. Este processo
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tem origem no seio familiar, intensificando-se durante o percurso escolar. Desenvol-
vem-se estratégias individuais, mas sobretudo familiares, para que os jovens indiví-
duos alcancem um futuro promissor, mediante o desempenho de uma profissão.

De um ponto de vista disciplinar, a Sociologia tem apresentado duas corren-
tes teóricas-metodológicas distintas na área da socialização e da identidade social.
Num polo, vários autores (cf. Berger & Luckman, 2003; Bourdieu, 2006; Durkheim,
1999; Giddens, 2004) destacam o conceito de socialização e a primazia das estrutu-
ras sociais sobre os indivíduos. Desta forma, os indivíduos aprenderiam os valo-
res, os costumes, os saberes e as capacidades transmitidas pela geração precedente.
Segundo esta conceção, a socialização é entendida como “o processo através do
qual as crianças, ou outros novos membros da sociedade aprendem o modo de
vida da sociedade em que vivem” (Giddens, 2004, p. 27). Por intermédio da sociali-
zação, os indivíduos vão incorporando predisposições familiares (Bourdieu, 2006),
condicionantes para o seu percurso de vida, estratégias individuais e coletivas do
grupo ou classe social em que estão inseridos. No polo oposto, encontramos a abor-
dagem interpretativa e acionalista de Weber (1979) e, sobretudo, de Mead (1972),
que entendem as identidades dos atores sociais mais como resultados decorrentes
de sistemas da ação social do que como produtos de trajetórias biográficas. Segun-
do Dubar (1997, p. 115),

foi sem dúvida George Herbert Mead, em sua obra intitulada Mind, Self and Society

[Espírito, si-mesmo e sociedade] (1934), quem primeiro descreveu, de maneira coe-
rente e argumentada, a socialização como construção de uma identidade social (um
self, no vocabulário de Mead) na e pela interação — ou comunicação — com os outros.

Dubar (1997; 1998; 2006) coloca as questões relacionadas com o trabalho e o empre-
go no centro da discussão de todas as transformações sociais vivenciadas nas últi-
mas décadas. Este agrega diferentes autores e correntes que, à partida, podem
parecer antagónicas, com uma inspiração teórico-conceptual que nos parece muito
influenciada por Norbert Elias (2000) e a sua teoria da configuração. O autor enten-
de a estrutura e a ação como forças equivalentes da mesma configuração que é a so-
ciedade. Dubar (1997) demonstra que a identidade individual é sempre uma
identidade relacional e coletiva, na medida em que os indivíduos, condicionados
pelas estruturas, família, escola, empresas entre outras instituições, mas também
na interação com os outros indivíduos, constroem identidades e identidades pro-
fissionais. As identidades profissionais são

construções sociais que implicam a interação entre trajetórias individuais e sistemas de
emprego, de trabalho e de formação. Resultados sempre precários ainda que muito

14 Nuno Caetano Nora
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fecundos de processos de socialização, essas identidades constituem formas sociais de
construção de individualidades, a cada geração, em cada sociedade. (Dubar, 1997, p. 330)

A década de noventa do século XX foi marcada pelo desenvolvimento social e eco-
nómico da sociedade portuguesa. O estado social passou a proteger os indivíduos
em caso de desemprego e ao atribuir bolsas de estudo aos alunos que comprovas-
sem falta de recursos para frequentar a universidade, entre outros benefícios socia-
is, promoveu o acesso ao ensino superior. Esta realidade proporcionou uma
confiança no futuro, em que a obtenção de um curso universitário deixou de estar
unicamente ligado à melhoria da posição social e financeira (N. Alves, 2005). No
entanto, a posse de um curso superior passou a ser interpretada pelos indivíduos,
pelas famílias e pela sociedade em geral, como uma necessidade incontornável
para quem pretende uma posição de destaque na competição pelo emprego
desejado.

Os jovens, ao escolher o seu curso universitário, procuram dar seguimento a
um processo que permita alcançar o seu “emprego de sonho”. A procura de reali-
zação pessoal, a vocação, o aprofundamento de conhecimentos ou simplesmente o
acesso a uma profissão de que se goste (M. G. Alves, 2005) são agora, a par das ex-
petativas de melhoria de vida e um bom salário, motivos para trabalhar.

Trabalho, emprego, desemprego, não emprego, flexibilidade e
precaridade

A crise económica (2008), que assolou a Europa e o mundo, teve particular impacto
em Portugal, país cuja economia tem um crescimento anémico e que entrando em
recessão, viveu o aumento das taxas de desemprego. O desemprego jovem, em es-
pecial junto dos licenciados, cresceu exponencialmente. Além disso, as alterações
nas relações laborais já identificadas nas últimas décadas intensificaram-se. Todas
as formas de trabalho flexível e precário passaram de uma exceção contratual para
se tornar a regra de contratação de milhares de licenciados que anseiam por uma
oportunidade no mundo laboral.

Convém, antes de avançar na nossa exposição, realçar as diferenças entre
quatro conceitos fundamentais para o desenrolar de toda a nossa problemática teó-
rica. São estes, o conceito de trabalho, o conceito de emprego, o conceito de desem-
prego e o conceito de “inemprego ou não emprego” (Araújo & Jordão, 2011). O
conceito de trabalho tem sido definido pelas Ciências Sociais como “um processo
que participam o homem e a natureza, processo em que o ser humano, com sua pró-
pria ação, impulsiona, regula e controla seu intercâmbio material com a natureza”
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(Marx, 2002, p. 211). Atualmente considera-se o trabalho como qualquer ação sobre
a natureza, pessoas e ideias com o objetivo de aumentar o seu valor para o futuro.
Muitas destas ações são consideradas trabalho mas não são um emprego, como por
exemplo o estudar (Freire, 1997).

O conceito de emprego, segundo Marques “completa ou mesmo se sobrepõe
ao conceito de trabalho, a posse de um emprego é objeto de uma carga socioinstitu-
cional definida pelas condições de trabalho, remunerações direta e indireta, regali-
as sociais, proteção social, etc.” (Marques, 2000, p. 137). Parece, assim, existir uma
evolução do trabalho para o emprego, uma conquista de direitos e regalias, em que
o trabalhador, mediante um contrato de trabalho, consegue alguma previsibilida-
de e estabilidade na sua vida profissional. O emprego incorpora também uma
carga simbólica, pois a determinados empregos estão associadas determinadas po-
sições de maior ou menor destaque na sociedade.

A referida crise económica acentuou uma tendência, já verificada nos anos
anteriores, para a flexibilização do mercado de trabalho e consequente perda de di-
reitos e regalias dos trabalhadores (Kovács, 2006; Marques, 2000). O emprego,
como o conhecíamos, traduzido num contrato de trabalho por tempo indetermina-
do, passa a ser privilégio de alguns; os novos contratados, com particular incidên-
cia nos indivíduos que procuram o primeiro emprego, são agora, na melhor das
hipóteses, contratados a termo. Verifica-se, ainda, inúmeras formas de trabalho
precário, das quais enumeramos as que consideramos mais relevantes para a nossa
investigação, nomeadamente trabalho independente, falso independente, estágios
profissionais, trabalho a tempo parcial involuntário, trabalho desqualificado e
subemprego.

Seguindo de perto o pensamento das autoras Araújo & Jordão (2011), enten-
demos o desemprego como um conceito diferente de

não-emprego ou inemprego, o primeiro referindo-se a uma pessoa que perdeu algo
conquistado em um primeiro momento, o segundo referindo-se a uma situação em
que se encontra a pessoa que nunca teve uma relação jurídica de emprego (contrato de
trabalho sem termo). O “inemprego” integra então a não-actividade laboral (a pessoa
está actualmente sem actividade laboral, mas pode já ter trabalhado precariamente) e
as situações laborais precárias ou trabalho precário. (Araújo & Jordão, 2011, p. 290)

Os licenciados, em especial os licenciados em áreas menos valorizadas pelo merca-
do de trabalho, são particularmente afetados pela situação de não emprego. Estão,
assim, sujeitos a situações de precariedade e de flexibilidade contratual e laboral.
No entender de Kovács (2005), existe uma tipologia que exemplifica a heterogenei-
dade dos trabalhadores em situação de trabalho flexível, que passamos a expor:
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— Flexibilidade qualificante: Situação por opção (escolhida); — trabalho alta-
mente qualificado (profissional) permitindo e exigindo aprendizagem conti-
nua; —posição e capacidade de negociação dos indivíduos com o emprega-
dor; — forte mobilidade externa (entre empresas); — perspectivas profissio-
nais: actividade profissional intensa, ligada a uma série de empresas sem vín-
culos estáveis.

— Flexibilidade precária transitória: Jovens com níveis de educação eleva-
dos/médios; — trabalho pobre em conteúdo limitando fortemente o uso de
competências e a aprendizagem no trabalho; — falta de capacidade de nego-
ciação com empregador; — procura de uma situação profissional melhor

— Flexibilidade precária estável: Forte mobilidade lateral, sobre todo o mercado
de trabalho externo; — perspetivas profissionais: forte probabilidade de um
percurso marcado pela precariedade e ameaça de desemprego. (Kovács,
2005, p. 87).

Identidades em movimento. Consolidação, rutura e reconfiguração

Até à década de setenta, terminada a licenciatura, a maioria dos diplomados inicia-
va o processo de transição da universidade para o mercado laboral (Chaves, 2010;
Gonçalves, 2017; Marques, 2006; M. G. Alves, 2005; N. Alves, 2005). Este processo
de inserção profissional realizava-se num intervalo temporal relativamente curto
durante o qual os licenciados substituíam a condição de inativo pela de ativo em-
pregado. Poderíamos definir a inserção profissional como “o período que mediava
entre a conclusão da formação académica e a obtenção de um emprego estável a
tempo inteiro” (N. Alves, 2005, p. 89). Este período temporal coincidia com a transi-
ção de jovem para adulto, de estudante para trabalhador, um momento de afirma-
ção, autonomia e independência económica.

Ao longo das últimas décadas, com a desregulamentação dos mercados eco-
nómicos e consequente precarização e flexibilização das relações laborais, o pro-
cesso de inserção profissional deixou de ser linear, para se apresentar naquilo a que
Marques (2006) classifica como o “espaço-tempo de descontinuidades”. Um pro-
cesso que se prolonga no tempo, apresentando diversas possibilidades e caminhos
a seguir, “após o termo de uma licenciatura e o início de actividades descontínuas:
formação profissional, procura de emprego, emprego, desemprego, regresso aos
estudos, inactividade, entre outras” (Marques, 2006, p. 31).

Numa situação típica de inserção profissional, tipo ideal, os indivíduos, após
concluírem a sua formação superior, teriam acesso a uma profissão na área para a
qual se formaram, com um contrato e condições de trabalho que garantissem
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estabilidade, podendo, assim, consolidar a sua identidade profissional. Na realida-
de, a identidade profissional passa por um processo de configuração e reconfigura-
ção, associado a determinados momentos da vida profissional. Neste processo de
constituição identitária, além dos aspetos pessoais, das histórias de vida dos indi-
víduos, bem como das relações interpessoais em contexto de trabalho, existe a ne-
cessidade de reconhecer que as

identidades estão, portanto, em movimento e esta dinâmica de desestruturação/rees-
truturação toma, por vezes, a forma de uma “crise das identidades”. Cada configura-
ção identitária tem hoje uma forma mista no interior da qual as antigas identidades
entram em conflito com as novas exigências da produção e onde as antigas lógicas que
perduram entram em combinação e, por vezes, em conflito com as novas tentativas de
racionalização económica e social (Weber). (Dubar, 1997, p. 330)

Neste sentido, Dubar (1997) apresenta quatro formas identitárias profissionais
típicas:

— As identidades de empresa, referentes às descrições combinando mobiliza-
ção e trabalho, ambição de promoção interna e convicção na cooperação (pri-
oridade dada aos saberes de organização);

— As identidades de rede, que descrevem discursos mistos de individualismo,
antecipações de mobilidade externa (“social”) e crença nos atributos da auto-
nomia e do diploma (prioridade dada aos saberes teóricos e gerais);

— As identidades de categorias, implícitas aos discursos, valorizando a especiali-
zação, projetando-se no conjunto de “profissões” julgadas desvalorizadas (“blo-
queadas”), e marcadas por conflitos (prioridade dada aos saberes técnicos);

— As identidades fora do trabalho, que surgem de descrições e do trabalho ins-
trumental, da valorização da estabilidade questionada (“ameaça de exclu-
são”) e de afirmações de dependências dolorosas (prioridades dadas aos
saberes práticos).

Estas formas identitárias profissionais típicas poderiam ser associadas a quatro
momentos2 específicos de uma biografia profissional ideal.

Objetivos da pesquisa

A questão inicial desta pesquisa foi a de perceber que consequências têm uma situ-
ação de não emprego para a consolidação da identidade profissional em formação.
Esta foi a pergunta que orientou o nosso estudo empírico, com vista a perceber as
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dinâmicas adotadas pelos licenciados em Informação e Jornalismo, Humanidades,
Educação, Ciências Sociais e do Comportamento, Ciências Empresariais e Direito,
quando confrontados com uma situação de trabalho flexível e/ou de não emprego.

O objetivo geral deste estudo incorre na necessidade de compreender as lógi-
cas de reação/adaptação dos licenciados das referidas áreas de conhecimento,
quando o seu futuro profissional se vê confinado a situações de trabalho precário e
flexível. Estas situações de precariedade obrigam inúmeras vezes os indivíduos a
aceitar trabalhos fora da sua área de formação, não existindo assim uma consolida-
ção da identidade profissional.

Relacionando uma vez mais a precariedade e a flexibilidade com identidade
profissional, apresentamos os seguintes objetivos específicos de investigação:

1 Identificar as situações de trabalho flexível em que os entrevistados se
encontram;

2 Perceber se uma situação de precariedade e de não emprego acarreta conse-
quências físicas e psicológicas para os entrevistados, nomeadamente quando
existe a necessidade de aceitação de trabalho numa área diferente à de forma-
ção de base.

Opções metodológicas

O estudo realizado assume uma essência interpretativa com o auxílio a técnicas
qualitativas de recolha de dados. O “enfoque biográfico” (Marques, 2009, p. 59)
prende-se, justamente, com a intenção de compreender os significados e sentidos
que os indivíduos atribuem às escolhas por si efetuadas durante os seus trajetos de
vida, mas, também, para ilustrar as várias dimensões relacionadas com vivência do
não emprego dos entrevistados. Bertaux (1981) defende que, através das histórias
de vida, podemos não só aceder à subjetividade, mas, também, às dimensões cultu-
rais e sociais em que a experiência dos indivíduos se constrói.

A participação neste estudo esteve vinculada aos seguintes pressupostos: a)
ter no mínimo o grau académico de licenciado; b) nunca ter tido uma relação jurídi-
ca profissional com um contrato de trabalho sem termo. Estas foram as condições
eliminatórias para participar no estudo empírico. Juntamente com estes pressu-
postos, construiu-se uma amostra respeitando os seguintes critérios:

i. Contemplar várias situações de não emprego, emprego flexível e trabalho pre-
cário (trabalho independente, falso independente, estágios profissionais, tra-
balho a tempo parcial involuntário, trabalho desqualificado e subemprego);
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ii. Incluir indivíduos a trabalhar numa área relacionada com a sua formação
académica e incluir indivíduos a trabalhar fora da sua área de formação
académica;

iii. Manter uma repartição equitativa referente ao sexo dos indivíduos;

Após a definição dos critérios de seleção partimos para o recrutamento de voluntá-
rios para a participação do nosso estudo empírico. Para aceder aos indivíduos que
se enquadrassem no perfil desejado, utilizamos dois grupos de procura e oferta de
emprego, existentes numa rede social: o grupo “emprego Porto”, com 28944 mem-
bros e o grupo “emprego Braga”, com 10543 membros.

Foram efetuadas dez entrevistas aprofundadas com base num guião, estrutu-
rado pelos seguintes temas: a) rotinas, projetos e estratégias para ultrapassar uma
situação de não emprego; b) constrangimentos decorrentes da situação laboral em
que se encontram; c) retrospetiva do percurso de formação tendo em conta a atual
situação profissional.

As entrevistas foram realizadas durante os meses de março e junho de 2015,
em locais acordados previamente entre o entrevistador e o entrevistado, procuran-
do manter-se um ambiente confortável e privado. Recorreu-se à gravação áudio
dos discursos dos entrevistados, sendo que a duração média das sessões foi de uma
hora e meia.

Como tratamento do conteúdo das entrevistas, recorremos, sobretudo, à aná-
lise temática. Mediante a identificação, análise e descrição de padrões ou temas,
esta técnica de tratamento da informação permite-nos apresentar e organizar os
dados de uma forma sintética e compreensiva. Verificamos que existem algumas
regularidades nos discursos dos indivíduos que vivenciaram situações similares
durante a sua socialização familiar, percurso escolar e inserção profissional e que
partilham quadros de referência simbólica, que é necessário analisar e compreen-
der à luz de um pilar teórico-metodológico referido no quadro deste estudo. Ao
considerar que os entrevistados se encontram em situação de trabalho precário e
flexível, recorremos à tipologia criada por Kovács (2005), mediante a qual procura-
mos definir as trajetórias dos indivíduos no mercado de trabalho a partir de dois ei-
xos: o da estabilidade de emprego e o da qualificação. Aplicamos também a
tipologia utilizada por Dubar (1997), de forma a identificar qual das quatro formas
identitárias típicas resulta da situação de não emprego vivenciada cada por cada
um dos entrevistados. Foi nossa intenção potenciar os contributos das propostas ti-
pológicas destes autores, dando visibilidade às lógicas de reação/adaptação dos li-
cenciados nas áreas das Ciências Sociais e Humanas.
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Perfil sociográfico dos entrevistados

Consultando as tabelas 1 e 2, podemos verificar que o nosso grupo de entrevistados
é composto por cinco indivíduos do sexo feminino e cinco do sexo masculino. Dois
dos entrevistados nasceram e fizeram o seu percurso escolar no distrito do Porto,
um nasceu no Porto, estudou no Porto, até ingressar na universidade em Braga.
Um dos entrevistados nasceu em Andorra, permanecendo neste principado até in-
gressar na universidade, também em Braga. Do distrito de Viana do Castelo temos
duas das entrevistadas, uma de Monção e outra de Ponte de Lima, onde realizaram
o seu percurso escolar até ingressarem na Universidade do Minho. Os restantes
cinco entrevistados são naturais do distrito de Braga, onde realizaram todos os
seus percursos escolares, inclusive os seus cursos universitários.

A média de idades dos nossos entrevistados é de 24,1 anos, sendo que os mais
novos têm 21 anos e a mais velha tem 29 anos.
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Nº da Entrevista 1 2 3 4 5

Sexo F F M M M

Idade 21 Anos 26 Anos 25 Anos 21 Anos 24 Anos

Naturalidade Ponte de Lima Porto Braga Porto Andorra

Formação

Académica

Licenciatura em

Relações

Internacionais

F. Mestrado

Políticas

Comunitárias

Licenciatura

Direito

Mestrado Direito

Licenciatura

Sociologia

F. Mestrado

Economia Social

Licenciatura

Gestão

Licenciatura em

Ciências da

Comunicação

Mestrado

Jornalismo

Conclusão da

Licenciatura
Há 1 ano Há 5 Anos Há 2 anos Há 1 Ano Há 3 Anos

Situação Laboral Procura Emprego 2º E. Profissional Operário Fabril
Estágio

Profissional
Call Center

Fonte: elaboração própria.

Tabela 1 Perfil sociográfico dos entrevistado(a)s
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Situações laborais e identidades profissionais

Os quatro subpontos seguintes agrupam os entrevistados de acordo com a sua si-
tuação laboral e as consequências que a mesma tem para a sua identidade profissi-
onal. A fim de podermos analisar melhor a especificidade da subjetividade destas
situações e na impossibilidade de apresentarmos aqui a história de vida de todos os
entrevistados, optamos por apresentar uma biografia representativa de cada situa-
ção vivenciada.

Estágio, uma etapa no processo identitário

Ao analisar a situação laboral dos indivíduos, constatamos que dois destes estão a
realizar um estágio profissional. Um deles efetua um estágio profissional apoiado
pelo IEFP numa empresa de consultadoria. A outra entrevistada realiza um estágio
obrigatório pela Ordem dos Advogados, sem qualquer tipo de remuneração; antes
tinha também efetuado um estágio profissional também patrocinado pelo IEFP.

A entrevistada a realizar o estágio obrigatório pela Ordem dos Advogados
afirma que tinha conhecimento prévio de que teria que realizar o referido estágio.

Previa o estágio para a Ordem dos Advogados, que é obrigatório. Sabia que muitos
destes estágios se desenvolvem sem qualquer remuneração. O contrato ao abrigo do
qual fui remunerada através de medida de incentivo ao emprego do IEFP terminou
no mês passado. Neste momento, continuo a trabalhar na mesma entidade mas sem
qualquer remuneração ou vínculo além do compromisso do meu patrono em acom-
panhar-me até ao final do estágio para a ordem dos advogados (só deverá terminar
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Nº da Entrevista 6 7 8 9 10

Sexo F M M F F

Idade 24 21 29 23 27

Naturalidade Braga Porto Braga Famalicão Monção

Formação

académica

Licenciatura

em História

Licenciatura

em Gestão

Licenciatura

Geografia

Mestrado em

Geografia

Licenciatura

em Sociologia

Licenciatura

em Ensino

Básico Mestrado

Ensino Especial

Conclusão da

Licenciatura
Há 3 anos Há 1 ano Há 4 anos Há 2 anos Há 6 anos

Situação Laboral Free Lancer Procura Emprego
Operador

Supermercado
Call Center

Professora

a Tempo Parcial

Fonte: elaboração própria.

Tabela 2 Perfil sociográfico dos entrevistado(a)s
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em meados do próximo ano). (Advogada, mestre em Direito, Estágio da Ordem, 26
anos)

A entrevistada certifica não estar satisfeita com a sua entidade patronal, pois consi-
dera que esta não sabe motivar os colaboradores. No entanto, admite que esta em-
presa permite um estágio muito participativo. Realça também o facto de ter uma boa
relação de trabalho com os seus colegas de trabalho. Afirma, ainda, estar a desempe-
nhar funções que se enquadram com a sua formação, considerando que se sente des-
qualificada por não receber qualquer salário pelo trabalho que desempenha.

Não gosto da empresa. Existe um certo despotismo na forma como é gerido o escritó-
rio. Não se promove a motivação nem a sã convivência entre os funcionários e colabo-
radores (embora, apesar disso, esta última exista). A entidade patronal permite-me
um estágio muito participativo, o que é muito bom. Todavia, considero que não res-
peita ou motiva como deveria os seus colaboradores e funcionários. (Advogada, mes-
tre em Direito, Estágio da Ordem, 26 anos)

A entrevistada considera que está numa situação laboral precária, que adia a sua
independência financeira e os seus projetos pessoais de constituir família, pois ain-
da vive com os pais e depende financeiramente destes. A insatisfação com a sua
identidade patronal faz que não vislumbre um futuro profissional nesta empresa
para além do referido estágio.

Apesar das referidas contrariedades, afirma que estas não têm um grande im-
pacto na sua saúde física e psicológica, afirmando que apenas se sente estressada
devido ao volume de trabalho.

Só não me ressinto mais da inexistência de horário, com a correlativa instabilidade de
expectativas, e de jornadas longas de trabalho porque faço um grande esforço de
aproveitar o pouco tempo que tenho para estar com família, amigos e namorado, mes-
mo que muito cansada. Não me prejudicou demasiado porque com os curtos tempos
e orçamento que tenho invisto o máximo neles. (Advogada, mestre em Direito, está-
gio da Ordem, 26 anos)

Fazendo uma retrospetiva do seu percurso académico e profissional, a entrevista-
da reafirma a opção pelo Direito. No entanto, refere que hoje optaria por realizar o
mestrado apenas depois de começar a trabalhar. Considera ter sido bastante ativa
no que diz respeito às encolhas sobre o percurso académico e profissional.

Salientamos a semelhança de percurso profissional entre os dois entrevista-
dos estagiários, ainda que o entrevistado mais novo, 21 anos, Consultor, licenciado
em Gestão, realize agora o seu primeiro estágio, após terminar a licenciatura,

VIDAS CONGELADAS 23

SOCIOLOGIA ON LINE, n.º 16, julho 2018, pp. 13-37 | DOI: 10.30553/sociologiaonline.2018.16.1



apresentando uma visão mais otimista do seu trabalho e do seu futuro. A entrevis-
tada de 26 anos já efetuou um estágio profissional e está a realizar o estágio obriga-
tório pela Ordem dos Advogados sem receber qualquer remuneração, pelo que
esta realidade afeta a sua vida pessoal ao não lhe permitir ser financeiramente in-
dependente, uma vez que gostaria de constituir a sua própria família.

Podemos concluir que existem algumas contrariedades, recorrentes do seu
vínculo contratual (estagiários) precário, manifestando consequências na sua vida
profissional mas também pessoal. No entanto, as identidades profissionais obser-
vadas referentes a estes dois entrevistados não se reconfiguram em crises identitá-
rias. Os indivíduos entendem a realidade objetiva (estagiários) como uma situação
já esperada, considerando-a normal e temporária. Verifica-se nestes dois casos
uma flexibilidade precária transitória, na medida em que é esperado que, acaban-
do os seus estágios profissionais, os sujeitos possam mudar o seu vínculo contratu-
al. A forma identitária apresentada é a identidade de rede, visto que a situação de
estagiário pressupõe um estado transitório, que se traduz, para já, numa não iden-
tificação com a empresa.

Procurando o primeiro emprego, identidades em suspenso

Analisamos agora dois entrevistados que terminaram as suas licenciaturas e dese-
jam começar a trabalhar na sua área de formação. Ambos os entrevistados têm 21
anos e concluíram as licenciaturas há cerca de um ano. O entrevistado licenciou-se
em Gestão e a entrevistada, licenciada em Relações Internacionais, não tendo con-
seguido emprego, optou por efetuar um mestrado em Políticas Comunitárias. Afir-
ma passar os dias em casa, enviando currículos e estudando para o mestrado.
Considera que a falta de trabalho a obrigou a reformular vários projetos pessoais.

Inicialmente quando ingressei no ensino superior, queria só fazer a licenciatura mas
depois com o decorrer do curso tive noção que só a licenciatura era insuficiente, e as-
sim decidi ir para mestrado para me especializar em algo com mais saída profissional
e que me desse mais um grau académico. O objetivo principal era trabalhar assim que
terminasse a licenciatura. Tive de adiar muitos planos devido à falta de trabalho
como, por exemplo, viver sozinha ou com o meu namorado e ser independente dos
meus pais, ter carro próprio, progredir na carreira, pois, ainda nem a iniciei. (PE, FM
Políticas Comunitárias, 21 anos)

Ainda assim, entende que a sua situação laboral não prejudicou as suas relações fa-
miliares. Sente-se, no entanto, incomodada por depender completamente dos pais.
Para tentar contornar a sua situação laboral continua a enviar currículos e, além do
mestrado que frequenta, está também a realizar um curso para ser formadora na
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área em que se licenciou. Afirma estar disponível para trabalhar noutra área com
exceção da área comercial. Admite que concorre a empregos que, à partida, estão
abaixo das suas expectativas e afirma não estar disponível para correr o risco de
montar o seu próprio negócio.

Neste momento, envio currículos para todas as áreas possíveis, exceto comercial.
Aliás noventa por cento dos currículos que envio são respostas a anúncios desse géne-
ro. Trabalho por objetivos e onde a remuneração por vezes é inferior ao salário míni-
mo nacional. Não considero montar o meu próprio negócio porque envolve um certo
risco que não sei se estou disposta a correr porque tanto posso ter sucesso como ficar
numa situação pior que a actual. (PE, FM Políticas Comunitárias, 21 anos)

No entanto, considera como positiva a posse do curso universitário que escolheu,
pois é uma área de que gosta bastante, admitindo, no entanto, não lhe estar a abrir
muitas portas no mercado de trabalho. A total dependência financeira dos pais
obriga-a a alterar os projetos pessoais de viver com o namorado e constituir família.
Afirma receber abono e bolsa de estudo para o mestrado que frequenta. A depen-
dência económica que tem em relação aos pais faz com se sinta

Mal e de certa maneira incompetente por não conseguir ter independência. Também
o facto de ter de pedir dinheiro aos meus pais com 21 anos é uma situação má. (PE, FM
Politicas Comunitárias, 21 anos)

A sua vida social é limitada por falta de recursos económicos mas afirma que nun-
ca se sentiu descriminada por não ter trabalho. Refere a importância de estar ocu-
pada a realizar o mestrado, uma vez que assim não fica tão desmoralizada com a
falta de emprego, considerando que a sua situação laboral não afeta a sua saúde
física e mental para além da referida desmoralização de não conseguir arranjar
emprego. A entrevistada admite a opção de ter que vir a trabalhar fora do país,
ainda que essa situação não seja do seu agrado. As contrariedades na inserção no
mercado de trabalho levam a entrevistada a repensar o seu percurso académico,
afirmando que agora escolheria um curso com mais saídas profissionais. Assu-
mindo as responsabilidades pelas escolhas efetuadas refere, no entanto, que se
sentiu desamparada na escolha de área relativa ao secundário e também na esco-
lha do curso universitário.

Escolhia um curso com mais saídas profissionais, porque não tenho muitas saídas
profissionais em Portugal, é difícil ser-se técnico de Relações Internacionais neste
país. Não culpo ninguém porque as escolhas foram minhas. Contudo, tenho noção
que muita gente, aquando da entrada no ensino superior, tentou-se informar sobre as
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áreas e realizaram testes psicotécnicos para saberem em que áreas se enquadravam,
enquanto eu sempre escolhi sozinha e optei por não fazer essas mesmas coisas. O Go-
verno tem algo de culpa e podia abrir mais vagas para a área de Relações Internacio-
nais. (PE, FM Políticas Comunitárias, 21 anos)

Podemos verificar que as situações dos dois entrevistados que procuram o primei-
ro emprego na sua área de formação apresentam-se semelhantes. Os dois admitem
procurar emprego ativamente, enviando currículos diariamente, respondendo a
ofertas de trabalho e apresentando-se a entrevistas sempre que são solicitados.

O processo de construção da identidade profissional de ambos os entrevistados
aparenta estar em suspenso. O processo que foi iniciado na formação escolar foi agora
interrompido, na medida em que, terminados os estudos, os entrevistados não tem hi-
pótese de consolidar as suas identidades profissionais no exercício de uma profissão e
mediante a socialização no local de trabalho. Consideramos, assim, que no caso destes
dois entrevistados, as formas identitárias construídas tornam-se em produtos sociais
abertos, não necessariamente fracionados, nem divergentes, pois, apesar das condici-
onantes que as suas situações profissionais apresentam, existe ainda uma esperança
de virem a trabalhar na sua área de formação académica. Não existe no imediato uma
necessidade de reconfiguração da identidade profissional de formação.

Identidades em formação, identidades em exercício

Dois dos entrevistados, apesar de estarem a trabalhar em áreas diferentes da sua
formação académica, aparentam aceitar as profissões que desempenham. Verifica-
mos que ambos os indivíduos já estavam inseridos no mercado de trabalho aquan-
do do termo da sua licenciatura. Um dos indivíduos, licenciado em Sociologia e
operário de profissão e a entrevistada licenciada em História e freelancer, apesar de
estarem a trabalhar em áreas diferentes da sua formação académica, aparentam
aceitar as profissões que desempenham.

Passamos a analisar a biografia do entrevistado licenciado em Sociologia e
operário de profissão.

Ainda não tinha uma convicção forte da profissão que gostaria de ter. Estava muito
focado em acabar o ensino secundário e não tinha ideia de seguir o ensino superior.
Pensava que ia arranjar emprego e começar a fazer dinheiro. Quando, por imposição
da minha mãe como referi anteriormente, ingressei no ensino superior. (Operário, FM
Economia Social, 25 anos)

Ao analisar o discurso deste entrevistado, verificamos existir uma vontade própria
de ter começado a trabalhar depois de concluir o ensino secundário, mas que, apenas
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por imposição da família, acedeu continuar o seu percurso de formação na universi-
dade. O entrevistado deixa transparecer que nunca depositou muitas esperanças em
trabalhar na área da sua formação académica, uma vez que entende o seu percurso
universitário como uma forma de enriquecer os seus conhecimentos.

O entrevistado refere ter começado a trabalhar como operário quando es-
tava a efetuar a licenciatura, sendo que esteve desempregado e voltou a ser cha-
mado para trabalhar na mesma fábrica. A par do seu emprego, está a completar
um mestrado em Economia Social, não estando, no entanto, satisfeito com esta
opção. Como pensa que o seu futuro profissional vai passar necessariamente
pela empresa onde desempenha funções de operário, prevê fazer uma especiali-
zação em Gestão que lhe permitirá subir na hierarquia interna da instituição
empregadora.

Refere que aceitou voltar a trabalhar na mesma fábrica, pela necessidade de
voltar ao ativo e por sentir que existe um preconceito com os desempregados.

Porque necessitava de voltar ao ativo, existe muito preconceito contra os desempre-
gados. Como por exemplo, considerarem que é alguém preguiçoso. Como era algo
que me estava a deixar desconfortável, aceitei a primeira oportunidade que surgiu.
(Operário, FM Economia Social, 25 anos)

O entrevistado refere existirem alguns conflitos com a Direção da fábrica onde traba-
lha, nomeadamente com as chefias de topo, visto que considera não poder usufruir
dos seus plenos direitos no que diz respeito à atividade sindical. No entanto, declara
como sendo bom, o ambiente entre colegas de trabalho e mesmo com as chefias dire-
tas. O entrevistado afirma que, apesar de trabalhar num ambiente de fábrica, as fun-
ções que desempenha são de grande responsabilidade e não são muito repetitivas.
Considera manter-se na mesma empresa mas gostaria de progredir na carreira, visto
que pensa ter qualificações a mais para o tipo de trabalho que desempenha.

Igualmente, afirma não pensar trabalhar na área da sua formação, dado que
atualmente se sente mais operário do que Sociólogo e a necessidade de trabalhar
foi sempre mais forte do que pretender trabalhar especificamente na área da sua
formação.

A nível pessoal, considera-se frustrado, na medida em que o tempo e o dinheiro
que investiu na sua formação superior em nada beneficiam a sua situação laboral. O
entrevistado gostaria de constituir família e considera que não sofre nenhum impedi-
mento económico resultante da sua situação profissional para atingir essa ambição.
Não fosse o facto de viver com os pais, considera-se economicamente independente
dos mesmos. Nunca associou a sua situação laboral a problemas de saúde e para já não
considera a possibilidade de emigrar, pois encontra-se a trabalhar.
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O entrevistado afirma que se fosse hoje, talvez optasse por um mestrado que
pudesse ser mais bem aproveitado para progredir na empresa onde trabalha. Em
relação à sua licenciatura em Sociologia considera:

Não posso dizer que não escolheria Sociologia, pois, atualmente, vejo as coisas de for-
ma muito diferentes graças à licenciatura que tirei. Foi, sem dúvida, uma experiência
muito enriquecedora, mas não é compatível com o mercado de trabalho.

Mesmo que escolhesse outra área, iria ter sempre a necessidade de saber mais sobre o
comportamento das pessoas na sociedade. (Operário, FM Economia Social, 25 anos)

Ao analisar a exposição do entrevistado, podemos deduzir que não existe um gran-
de conflito entre a identidade profissional em formação e a identidade profissional
em execução, traduzindo-se numa forma identitária, identificada por Dubar (1997),
como sendo “identidade de empresa”, na medida em que ele se identifica com as ne-
cessidades da empresa (admite efetuar um novo mestrado, que seja valorizado pela
identidade patronal), aspirando a uma promoção interna e mantendo uma forte con-
vicção na cooperação entre colegas de trabalho.

Esta situação pode ser explicada no nosso entender por dois fatores. O pri-
meiro relaciona-se com o facto de o entrevistado realizar o seu percurso universitá-
rio a par do seu trabalho de operário, o que se traduz numa identidade profissional
de formação, mas também numa identidade profissional em execução; ainda que
as duas sejam diferentes, são construídas simultaneamente.

O segundo fator diz respeito à perceção do entrevistado do curso superior re-
alizado, visto como uma forma de enriquecimento pessoal e não depositar, a mon-
tante, expetativas muito altas em conseguir emprego na sua área de formação.

Como vimos em relação ao entrevistado anterior, também a entrevistada Li-
cenciada em História e que se assume profissionalmente como freelancer, desenvol-
veu uma identidade profissional em execução durante o seu percurso de formação;
as várias experiências profissionais que foi realizando despertaram-lhe curiosida-
des e até paixões por outras áreas que não a da sua formação. Poderemos então afir-
mar que, apesar de ter desenvolvido uma identidade profissional ligada ao seu
percurso académico e curso superior, desenvolveu também uma identidade pro-
fissional por via do seu trajeto profissional. Hoje em dia, a entrevistada considera
que, fruto dos seus vários empregos, trabalha na área da sua formação, dando ex-
plicações de História, mas também trabalha em outras áreas relacionadas com o
seu percurso profissional.

Podemos resumir a exposição da entrevistada, afirmando que esta está muito
satisfeita com o seu percurso de formação, nomeadamente com o curso superior
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escolhido. O sentimento em relação ao seu percurso profissional é também bastan-
te satisfatório, na medida em que afirma estar realizada com a sua vida profissio-
nal. O discurso desta entrevistada parece, à primeira vista, traduzir uma situação
de precariedade qualificante (Kovács, 2005), afirmando a entrevistada que se en-
contra nesta situação laboral por opção própria e os trabalhos que vai efetuando
permitem-lhe uma qualificação cada vez maior. Vive uma situação laboral intensa,
manifesta uma capacidade de negociação forte com as empresas às quais presta
serviços e apresenta uma forte mobilidade externa (entre empresas).

A forma identitária resultante do percurso desta entrevistada é em tudo se-
melhante à forma identitária de rede (Dubar, 1997), na medida em que exprime um
discurso assente no individualismo e uma crença nos atributos da autonomia, mas
apresenta a particularidade de, em vez de destacar o diploma universitário (pró-
prio da identidade de rede), sublinhar os conhecimentos práticos desenvolvidos
no percurso profissional.

Ao analisar o discurso de ambos os entrevistados, concluímos que não existiu
necessariamente uma reconfiguração da identidade profissional em formação,
uma vez que, a par da construção da identidade profissional em formação, desen-
volveram também uma identidade profissional em exercício. A entrevistada foi
desenvolvendo várias identidades profissionais consoante os projetos profissiona-
is que abraçou. Assim, podermos afirmar que o processo de construção da identi-
dade profissional em formação dos dois entrevistados não foi suficientemente
consolidado para criar uma rutura entre a identidade profissional em formação e a
identidade profissional em execução.

Reconfigurações de identidades profissionais em formação

Analisaremos neste subponto os casos dos três entrevistados que, por falta de tra-
balho na sua área de formação, se viram obrigados a reconfigurar a identidade que
foram assimilando ao longo do seu percurso académico; aceitando trabalhos para o
qual são sobre qualificados.

Realçamos agora a situação experimentada pela entrevistada licenciada
em Sociologia que se encontra a trabalhar num call center na vertente de telemar-

keting. Esta entrevistada apresenta uma identidade de formação alicerçada num
percurso universitário realizado com uma plena identificação com o curso
escolhido.

Após a conclusão do ensino superior, a entrevistada realizou várias forma-
ções que considerou uma mais-valia para o projeto de trabalhar na sua área de
formação.
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Em setembro meti-me em formações ligadas à área, tirei atendimento e relação interpes-
soal, gestão de stress profissional e organizacional e tirei também cuidado no idoso que
acaba por ser a outra vertente do social… centro de dia e lares de idosos. Tirei também o
CAP até fevereiro e comecei a trabalhar nessa altura. Enquanto estive a fazer as forma-
ções mantive-me a procurar emprego ativamente porque não sou pessoa de estar parada
em casa. Eu aceitei porque, como se costuma dizer, o dinheiro não cai do céu. Eu também
não consigo estar parada, faz parte de mim ser ativa. Já estava parada há algum tempo e
farta de estar em casa. Apesar de estar sempre a ajudar a minha família, não tinha aquela
rotina de teres horários de trabalho e teres o dinheiro, estava mesmo cansada de estar sem
trabalho… os meus pais davam-me algum dinheiro para eu gerir durante o mês, tens al-
guma liberdade mas não é a mesma coisa de ganhares o teu dinheiro. Mas custou-me
imenso aceitar trabalhar nesta área, não me identificava nada com este tipo de trabalho,
ainda hoje acabo por não me identificar com vendas, mas tento levar da melhor maneira.
(Operadora de call center, licenciada em Sociologia, 23 anos)

O emprego na área de telemarketing apresenta-se como a única alternativa que vê
em termos profissionais, referindo, no entanto, que não se identifica com este em-
prego nem com a área de vendas no geral. A entrevistada afirma ter uma boa rela-
ção com a sua entidade patronal, admitindo porém, estarem sujeitos a uma grande
pressão para apresentar resultados, e a um ambiente competitivo que acaba por se
refletir numa relação tensa entre colegas. Considera que o vínculo contratual que
mantém com esta empresa não lhe transmite grande segurança, pois tudo está de-
pendente dos resultados das vendas que faça. Afirma não estar contente com as
funções que desempenha.

Não, não, mas é o que tem que ser… Eu estou mesmo a trabalhar com a perspetiva de
encontrar uma coisa melhor, se possível na área da Sociologia. Ali é que não posso fi-
car, tu não podes ser operador de telemarketing toda a vida. Mesmo financeiramente
ganhas pouco e não tens estabilidade nenhuma, hoje estás a vender uma coisa, ama-
nhã outra completamente diferente, e depois ou te adaptas ou vais para a rua. (Opera-
dora de call center, licenciada em Sociologia, 23 anos)

A entrevistada identifica o trabalho na área da Sociologia como o grande projeto da
sua vida profissional e mantém grandes esperanças em conseguir concretizar a sua
ambição, tendo declarado que mantém uma procura ativa por empregos na sua
área de formação.

A nível pessoal, a entrevistada afirma não se sentir economicamente inde-
pendente dos pais, adiando o seu projeto de viver com o namorado.

Mesmo por não ter condições monetárias, ainda não tenho estabilidade para susten-
tar uma casa. Sim, claro que não tenho uma casa para pagar, não pago água luz e
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alimentação, mas para as minhas coisas não peço dinheiro aos meus pais. Claro que
não sou independente a cem por cento.

Sinto-me triste, não foi isto que eu planejei para mim. Sonhava ter uma casa minha, es-
tar com o meu namorado, ter a minha vida e ter as minhas coisas. Eu também quero
acreditar que as coisas vão melhorar. (Operadora de call center, licenciada em Sociolo-
gia, 23 anos)

A entrevistada refere que o trabalho que desempenha tem consequências para o
seu bem-estar físico e psicológico.

Sim, sem dúvida, há dias que eu estou completamente insuportável. Eu não vejo tele-
visão há imenso tempo, porque ando irritada com o meu trabalho e nem consigo ouvir
sons. O meu namorado, coitado, não sei como ele me atura.

Eu sou bastante frustrada por não exercer aquilo de que gosto e depois descarrego nas
pessoas mais próximas. É horrível trabalhar. Se calhar a minha saúde mental está afetada,
porque é um trabalho muito cansativo, exigem números e resultados. Uma coisa que dá
cabo de mim é também a falta de perspetiva no futuro, aquilo não é futuro para ninguém.

Depois respondes a anúncios para a tua área e não consegues nada, porque te pedem
experiência, se ninguém me dá uma oportunidade como é que alguma vez vou ter ex-
periência? (Operadora de call center, licenciada em Sociologia, 23 anos)

Sem grandes perspetivas profissionais, esta entrevistada refere que, apesar de ado-
rar o seu curso de Sociologia, muitas vezes pensa que deveria ter escolhido um cur-
so superior que tivesse maior empregabilidade, identificando o sistema de ensino e
as empresas como os responsáveis pela atual situação laboral de milhares de licen-
ciados. Na sua perspetiva, o Ministério da Educação permite a abertura de cursos
superiores que, à partida, estão identificados com a falta de empregabilidade, por
um lado; por outro, as empresas deveriam criar oportunidades de emprego orien-
tadas para os recém-licenciados.

O discurso da entrevistada reflete uma grande frustração, dado que não con-
segue trabalho na sua área de formação e, por outro lado, o emprego que mantém
por necessidade económica é considerado pela própria como causador de inúme-
ras consequências nefastas para o seu bem-estar.

A situação vivenciada e o seu discurso são representativos das realidades ex-
perimentadas pelo entrevistado mestre em Jornalismo Desportivo e trabalhador
num call center e pelo entrevistado mestre em Geografia e operador de supermerca-
do. Analisando o discurso dos três, encontramos semelhanças a nível das suas his-
tórias biográficas, já que apresentam uma forte identificação com o curso superior
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realizado, gerando uma grande esperança em encontrar um trabalho na sua área
de formação. As formas identitárias aqui identificadas assemelham-se mais uma
vez à de identidade de rede (Dubar, 1997), dado que os indivíduos apresentam-se
fortemente ligados à sua identidade de formação académica, na medida em que
privilegiam os saberes teóricos adquiridos durante a sua formação em detrimento
dos conhecimentos ligados à sua atual condição profissional. Os entrevistados en-
contram-se numa situação de flexibilidade precária estável (Kovács, 2005), pois
não se perspetiva uma mudança para outro setor de atividade. A necessidade de
um emprego propicia a aceitação de trabalhos que não desejam e para os quais são
sobre qualificados. O mesmo se confirma num estudo realizado em 2014, que abor-
da a incidência da sobre educação em Portugal ao longo de um passado recente e ao
nível dos diplomados da Universidade do Porto. Segundo Gonçalves (2017), ao
considerar a população empregada ao longo dos últimos quinze anos, verifica-se,
um aumento de diplomados em empregos não qualificados. O autor do estudo
afirma que os diplomados sobre educados caracterizam-se por auferir salários
mais reduzidos e terem uma limitada satisfação no trabalho. A investigação identi-
fica as áreas científicas (importância das Artes, Humanidades, Ciências Sociais,
Comércio e Direito) dos diplomados como uma das determinantes para a sua situ-
ação laboral (Gonçalves, 2017, p. 65).

Por último, iremos analisar a situação laboral de uma entrevistada que é li-
cenciada em Ensino Básico — 1º ciclo. A entrevistada afirma ter começado a traba-
lhar como professora de atividades extracurriculares logo após ter terminado a
licenciatura. Apesar de estar a realizar o seu sonho profissional, a sua situação con-
tratual deixa a entrevistada muito renitente em relação ao seu futuro como profes-
sora. O seu vínculo contratual com o município de Monção é renovado mediante
um concurso público a cada nove meses. A professora é contratada para acompa-
nhar os alunos nas atividades extracurriculares duas horas por dia, quatro dias por
semana, auferindo um salário de 323 euros.

Apesar de me sentir revoltada por trabalhar tão poucas horas por dia, tenho um con-
trato de trabalho onde a entidade empregadora cumpre as suas obrigações e é algo
que me deixa segura. Contudo, o contrato é de nove meses e tenho de estar constante-
mente a concorrer ao município e faz com que não consiga planificar a minha vida
pessoal.

Quando o contrato acaba, no verão, tenho de arranjar um trabalho (precário) para po-
der auferir algum tipo de rendimento. Em setembro, volto a concorrer ao município.
Não estou minimamente satisfeita, sinto que o meu trabalho não é minimamente va-
lorizado. Às vezes parece que o Estado desvaloriza o que faço e trata-me como uma
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professora de segunda por ser professora de atividades extracurriculares, pois tenho
de trabalhar com os professores das turmas e por vezes essa relação é difícil. (Profes-
sora, mestre em Educação Especial 1º Ciclo, 29 anos)

Podemos verificar no discurso da entrevistada o seu descontentamento com o seu
contrato laboral, em que o seu parco salário, aliado a um contrato de nove meses, se
traduz na necessidade de, durante o período das férias de verão, ter de trabalhar
temporariamente como lojista ou empregada de restaurantes. As funções que de-
sempenha na escola são também desvalorizadas pelas próprias colegas professo-
ras das turmas dos alunos, traduzindo-se num sentimento de desvalorização pela
própria em relação ao trabalho que desempenha.

Não me sinto a desempenhar a função para a qual estudei na plenitude porque fal-
ta-me mais tempo de trabalho, no fundo, sinto que os professores de artes plásticas
não são vistos como professores mas sim como “amas”, pois a nossa disciplina não é
de caráter obrigatório no plano escolar, então torna-se difícil perceber quem são os
miúdos que vêm às aulas por motivação. (Professora, mestre em Educação Especial 1º
Ciclo, 29 anos)

A entrevistada, apesar de se considerar apaixonada pelo seu trabalho, pensa seria-
mente em mudar de profissão, na medida em que, para além das dificuldades eco-
nómicas do baixo salário auferido e contrato de trabalho precário, sente também
uma desvalorização do trabalho que realiza por parte dos seus colegas de profis-
são, da entidade empregadora e até pelos pais dos alunos.

Eu penso que a maneira como tratam os professores que passam por uma situação
igual à minha desqualifica qualquer um. Recebo um salário miserável, para que é que
estudei tanto? (Professora, mestre em Educação Especial 1º Ciclo, 29 anos).

A entrevistada considera ter a vida completamente em suspenso e devido à precarida-
de do seu contrato laboral tem adiado constantemente o seu sonho de constituir famí-
lia. Tendo de recuar na opção de viver com o seu namorado, por dificuldades
económicas, teve que voltar para casa dos pais.

Apesar de trabalhar na área de formação, não consigo trabalhar com o número de ho-
ras suficientes para me garantir um salário minimamente aceitável. Neste momento e
apesar de adorar o que faço, considero mudar de profissão. Pessoalmente, sinto-me
professora e sei que faço bem o pouco que faço e desempenho o meu papel. Porém,
sinto-me um pouco aquém dos resultados que prevejo porque sinto que existe uma
desresponsabilização da escola e não há qualquer tipo de avaliação.
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Já pensei em procurar trabalho noutra área mas é difícil candidatar-me e ser chamada
para entrevistas porque não tenho experiência. Neste momento, encontro-me a entre-
gar currículos para a área de vendedora, devido à minha forte capacidade de comuni-
cação, contudo, sinto que me excluem pelas minhas qualificações. (Professora, mestre
em Educação Especial 1º Ciclo, 29 anos)

A entrevistada encara a possibilidade de emigrar num futuro próximo como alter-
nativa à sua situação laboral e admite que ainda não o fez porque tem relações pes-
soais sólidas e não pode, nem quer, tomar essa decisão sozinha. Fazendo uma
retrospetiva do seu percurso profissional e escolar, a entrevistada afirma estar ar-
rependida do curso superior escolhido e pensa que teria mais vantagens na área da
saúde, como, por exemplo, na Pediatria. A entrevistada afirma que a sua situação
laboral afeta as relações pessoais e a sua saúde:

Sinto-me um pouco revoltada por ter voltado a viver em casa dos meus pais e por es-
tar perante uma situação como a do meu irmão: tem o 12º ano, trabalha em part-time

num supermercado e aufere mais que eu. Sempre foi alguém que não gostou da escola
e quando envia currículos, consegue obter respostas facilmente. Para mim esta situa-
ção é difícil porque eu sinto que me esforço imenso e não sou recompensada por isso.

Sim, afetou a minha saúde física e mental. Desde que trabalho como professora preca-
riamente, tornei-me em alguém mais ansioso e receoso porque sinto que não consigo
atingir os meus objetivos e é algo que me deixa mal. Em termos físicos, tive um dese-
quilíbrio hormonal que provocou uma anemia. (Professora, mestre Educação Especi-
al 1º Ciclo, 29 anos)

As consequências das situações laborais de não emprego e precariedade experimen-
tadas por alguns dos entrevistados apresentam semelhanças com situações descritas
em estudos efetuados sobre as implicações do desemprego (Caleiras, 2015; Marques,
2009). Sentimentos de desânimo, angústia, desvalorização, baixa autoestima e inuti-
lidade são partilhados, quer por desempregados, quer por licenciados que experi-
mentam situações de não emprego. Além destes retratos psicológicos, o desemprego
e o não emprego são responsáveis pelo adiamento ou inviabilização de projetos de
natureza familiar e afetivos.

A entrevistada responsabiliza a organização do ensino em Portugal, pois con-
sidera que os alunos, aquando das escolhas das áreas de estudo no secundário e
das escolhas dos curso superiores a frequentar, deveriam ser mais acompanhados,
mediante a informação estatística da empregabilidade real da oferta educativa.

A situação precária desta entrevistada reflete uma flexibilidade precária es-
tável (Kovács, 2005), em que a falta de um salário aceitável para as suas
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necessidades básicas contribuiu para a possibilidade de ter de abandonar a pro-
fissão de professora.

Considerações finais

Os indivíduos, após terminarem as suas licenciaturas, aspiram legitimamente con-
cretizar as expetativas criadas durante os seus percursos de formação, mediante
uma atividade profissional para a qual se licenciaram. As transições entre o percur-
so de formação e a inserção profissional dos entrevistados revelam-se plurais, na
medida em que os entrevistados manifestam diferentes níveis de adaptação e ina-
daptação às suas realidades profissionais. No entanto, de uma forma geral, as situ-
ações de não emprego e de precariedade por eles vivenciadas têm consequências
em toda a sua vida social, vendo assim os seus projetos pessoais e profissionais adi-
ados, e ficando em alguns casos com o seu futuro “congelado”. As reconfigurações
identitárias necessárias para ultrapassar estas situações de não emprego e de pre-
cariedade são muitas vezes “forçadas”, por meio da aceitação de trabalhos que não
desejam e para os quais são sobre qualificados.

Os dados empíricos provenientes da nossa investigação permitem-nos con-
cluir que a forma de flexibilidade mais representada nesta análise a dez indivíduos
é a flexibilidade precária estável (Kovács, 2005), situação que pode grosso modo
ser caraterizada pela fraca perspetiva de mudança laboral, em licenciados com
uma situação profissional instável e de baixos salários. Esta situação de precarieda-
de resulta maioritariamente em formas identitárias de rede (Dubar, 1997), marca-
das essencialmente por discursos de individualismo, antecipações de mobilidade
externa, forte identificação com a identidade de formação académica, em detri-
mento do reconhecimento com as empresas e seus objetivos coletivos. As situações
de não emprego e de trabalho precário têm consequências a nível físico e sobretudo
psicológico nos indivíduos. No entanto, pouco se tem refletido sobre os resultados
negativos para algumas empresas, que ao apresentarem a contratação com menos
encargos possíveis, como principal objetivo, não conseguem integrar profissionais
comprometidos com os objetivos e valores dessas organizações. Um dos temas
mais comentados na agenda política europeia é a produtividade dos trabalhado-
res. Parece-nos importante considerar a realização de investigações que permitam
uma análise comparativa entre a precariedade e a estabilidade laboral e como estas
se refletem na produtividade dos indivíduos nas várias áreas e setores do mercado
de trabalho.

VIDAS CONGELADAS 35

SOCIOLOGIA ON LINE, n.º 16, julho 2018, pp. 13-37 | DOI: 10.30553/sociologiaonline.2018.16.1



Notas

1 Pretendemos com este texto apresentar parte dos resultados alcançados com um estu-
do realizado no âmbito de uma Dissertação de Mestrado intitulada “Vidas Congela-
das — Socializados para o trabalho, formados para não emprego?”, esta Dissertação
teve a orientação da Professora Doutora Ana Paula Marques. O referido estudo apre-
senta dois momentos de análise empírica: o primeiro, relacionado com a socialização
familiar e escolar com vista a uma profissão e que foi apresentado no “III Seminário —
Ser Diplomado do Ensino Superior: Escolhas, Percursos e Retornos”; o segundo, refe-
rente ao momento da inserção profissional, que apresentamos nesta comunicação.

2 Segundo Claude Dubar, as configurações identitárias típicas, no campo do trabalho,
poderiam abstratamente ser associadas a “momentos” privilegiados de uma biogra-
fia profissional ideal:
- Momento da construção da identidade correspondendo tradicionalmente à forma-
ção profissional inicial;
- Momento da consolidação da identidade ligado à inserção e à aquisição progressiva
da qualificação nos planos de carreira profissionais;
- Momento do reconhecimento da identidade, pautado pelo acesso a responsabilida-
des nas carreiras empresariais;
- Momento de envelhecimento da identidade e da passagem progressiva à aposenta-
doria. (Dubar, 1997, p. 327).

3 Por decisão pessoal, o autor escreveu este texto segundo as normas do novo acordo
ortográfico.
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Resumo: Neste artigo se encontram os resultados de um estudo realizado com quatro idosos inseridos
numa universidade sênior da cidade de Lisboa (Portugal). O objetivo foi verificar se existe relação entre a
percepção subjetiva de memória, a identidade social e o envelhecimento. Trata-se de um estudo transver-
sal, descritivo e qualitativo com análise das informações recolhidas por meio da narrativa de vida do idoso.
Quatro idosos de ambos os sexos, com idade igual ou superior a 65 anos participaram do estudo. A percep-
ção sobre o envelhecimento foi considerada predominantemente negativa com poucos destaques positi-
vos, as queixas de memória estiveram presentes em todos os relatos e os laços sociais têm sido mantidos
pelos idosos. Os resultados levaram a conclusão de que existe relação entre percepção subjetiva de memó-
ria, identidade social e envelhecimento e apontaram a necessidade de mais estudos.

Palavras-chave: percepção subjetiva de memória, identidade social, envelhecimento, idoso.

Abstract: In this article it is shown the results of a study done with four elderly attending a senior uni-
versity in Lisbon (Portugal). The aim was to verify if there is a relation among the subjective perception
of memory, social identity and aging. It is a transversal, descriptive and qualitative study with infor-
mation analysis carried out through the elderly’s life narration. Four elderly of both sexes, aged 65 or
more, took part in the study. The perception about aging was considered predominantly negative sho-
wing few positive highlights, the memory complaints were present in all stories and the social ties have
been kept by elderly. These results show a relation between the subjective perception of memory, soci-
al identity and aging and highlight the importance of additional studies.

Keywords: subjective perception of memory, social identity, aging, elderly.

Introdução

O presente estudo pretende expor uma temática atual e muito presente na vida dos
idosos, a memória. Entretanto, ela não surge aqui de forma isolada e numa lingua-
gem exclusivamente clínica. Ela se alia ao envelhecimento e à identidade social.
Cada vez mais torna-se importante atentarmos para a memória de maneira multi-
dimensional, mesmo porque o próprio processo de envelhecimento também se dá
dentro desta mesma multidimensionalidade e partindo de uma visão holística não
se pode separar sujeito e o meio em que se encontra, pois ambos necessitam um do
outro para que haja a construção de uma história de vida.
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Ao longo da vida construímos e vivemos nossas vidas dentro de uma socie-
dade que nos demanda constantemente uma série de posicionamentos e com-
portamentos que para serem possíveis necessitam processar diversos tipos de
informações em diferentes momentos. Cada situação tem suas exigências específi-
cas e causam reflexos nas nossas percepções, emoções, atitudes, decisões e contri-
buem para a formação de nossas memórias que têm na elaboração da lembrança
uma maneira de acessar futuramente o conteúdo dessas situações vividas. Adicio-
nalmente, há ainda o reflexo causado na construção e manutenção da nossa identi-
dade dentro da sociedade.

Partindo da premissa de que a memória é multidimensional, o presente estu-
do busca verificar se existe relação entre a percepção subjetiva de memória, a iden-
tidade social e o envelhecimento. O foco principal do estudo está na relação feita
entre a fala do idoso e estes três aspectos centrais. Primeiramente será necessário
fundamentar teoricamente cada um desses aspectos para que posteriormente seja
possível descrever os pontos em comum. Para isso se propôs aqui a realizar um es-
tudo transversal, descritivo e qualitativo com análise das informações de acordo
com as narrativas de vida dos idosos obtidas por meio de diálogos gravados com o
devido consentimento dos participantes.

O estudo apresenta na análise das informações a indicação das semelhanças e
diferenças entre os resultados encontrados com as teorias relacionadas ao envelhe-
cimento e à vida social. Nesse sentido, foram utilizadas as teorias sociais do enve-
lhecimento e a teoria das representações sociais.

Acreditamos que apesar de já haver na teoria informações pertinentes sobre a
memória, o envelhecimento e os aspectos sociais, ainda há uma necessidade im-
portante de chamarmos a atenção para esse assunto pois nem sempre os idosos se
dão conta da abrangência do funcionamento da memória e de como ela interfere
em sua vida social. A forma como o idoso se percebe e percebe sua memória estão
entre os fatores determinantes para mantê-lo na vida em sociedade e por esta razão
o presente estudo pretende contribuir para promover e/ou manter a qualidade de
vida do idoso.

Nos tópicos que seguem inicia-se o sequenciamento do estudo com as funda-
mentações teóricas necessárias já citadas anteriormente.

Processo de envelhecimento, memória e identidade social

O processo de envelhecimento é um processo natural da vida. Ele engloba uma sé-
rie de modificações que ocorrem no organismo e interfere nos aspectos biológicos,
sociais e psicológicos (Lima & Cammarota, 2012). O processo de envelhecimento
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pode apresentar-se de maneira natural ou patológica, onde nesta última a qualida-
de de vida do idoso pode ficar seriamente comprometida (Lima & Cammarota,
2012).

As alterações psicológicas e sociais que englobam o envelhecimento refe-
rem-se às dificuldades cognitivas (dificuldades de recordar números de telefone,
nomes e objetos guardados); diminuição do ritmo de aprendizagem de novas tare-
fas; dificuldade de adaptação a novos papéis sociais; falta de motivação; baixa
autoestima e autoimagem (crise de identidade); dificuldade em se adaptar a mu-
danças rápidas; perdas orgânicas e afetivas; suicídios; somatizações; paranoia;
hipocondria; depressão; aposentadoria (reforma); perda da autonomia, da inde-
pendência e do poder de decisão; e diminuição dos contatos sociais (Fechine &
Trompieri, 2012).

Essas alterações interferem diretamente no modo de vida escolhido pelo indi-
víduo e influencia as representações sociais que a velhice pode proporcionar ao
mesmo. Daniel, Antunes & Amaral (2015) mencionam que o processo de socializa-
ção está diretamente relacionado à identidade coletiva. Poderíamos então dizer
que esta relação depende da interação do indivíduo diante dos fatores externos
(ambiente) e de como estes o permitirão agir e pensar. Os autores descrevem ainda
que “no pensamento de Durkheim (…), a sociedade e a consciência coletiva são en-
tidades morais” (Daniel, Antunes & Amaral, 2015, p. 291), o que reforça o fato de
que os sentimentos, percepções e pensamentos do indivíduo culminarão em com-
portamentos que muitas vezes serão estabelecidos pela própria sociedade. Porém,
tudo dependerá da maneira encontrada pelo indivíduo para vivenciar seu proces-
so de socialização. As transformações sociais (societárias) vividas pelos diferentes
grupos e agentes sociais são resultados dessas relações.

As concepções para o que se chama de “Modernidade Reflexiva” vêm a com-
plementar as relações abordadas no parágrafo anterior. Essa modernidade reflexi-
va representa um momento mais contemporâneo de nossa sociedade que segue
vivenciando transformações societárias que trazem apenas consequências sociais.
Segundo Beck a “modernização reflexiva significa a possibilidade de uma (auto)
destruição criativa de toda uma época: a da sociedade industrial.” O autor comple-
menta afirmando que: “o sujeito desta destruição criativa, não é a revolução, nem a
crise, mas a vitória da modernização ocidental” (Beck, 2000, p. 2).

Entendendo se tratar de um processo multidimensional, podemos pensar
que o processo de modernização permite interpretações diversas diante da vida de
um indivíduo. Suas vivências se transformam em memórias e são acessadas sem-
pre que há tal necessidade. Cada um as vivencia à sua maneira e essa individuali-
dade não repercute somente para si mas também para a sociedade. Pensar na
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memória sob esta perspectiva nos permite entender que sempre haverá diferenças
e semelhanças na percepção do indivíduo e que a intensidade com que se apresen-
tarão em seu discurso dependerá da forma pela qual os acontecimentos surgem, ou
ainda, se pensarmos em pesquisas/estudos qualitativos, da maneira como se apre-
sentam diante de um investigador.

A memória é tida como sendo uma função cognitiva de suma importância na
vida de um indivíduo, uma vez que engloba a capacidade de guardar informações.
Trata-se da característica adaptativa mais relevante no processo de envelhecimen-
to saudável. Ela se reflete também no bem-estar psicológico e social e permite ao in-
divíduo o sentimento de pertencimento à sociedade (Lima & Cammarota, 2012).
Diante disto, podemos perceber que a memória é mais do que simplesmente um ar-
quivo onde armazenamos informações e as acessamos quando necessário. Ela é
parte integrante da nossa vida e de suma importância para que consigamos manter
laços sociais.

O tempo de duração da memória tem sido alvo de muitas queixas entre os
idosos que referem esquecimentos relacionados a diminuição da capacidade de re-
ter informações em determinados períodos de tempo. É de conhecimento que o
avanço da idade acarreta alterações na memória. Kral (1962) descreveu dois tipos
destas alterações nos idosos e destacou o termo “esquecimento” na nomenclatura,
que é um termo mencionado sempre de forma secundária em relação a memória. O
primeiro tipo é denominado por “esquecimento senescente benigno” e se refere ao
envelhecimento normal. Já o segundo tipo, é denominado por “esquecimento se-
nescente maligno” e estaria diretamente relacionado à demência (Espírito-Santo,
Pena, Garcia, Pires, Couto & Daniel, 2016)1.

Do ponto de vista teórico e histórico, diversas contribuições já foram descri-
tas sobre o funcionamento da memória. Os estudos sobre memória datam de 1890
quando um professor de escola chamado Jacobs desenvolveu uma técnica para in-
vestigar a memória de crianças. Neste período, a memória era vista de maneira me-
tafórica. A exemplo disto, Platão comparou a memória a um aviário. Para ele os
pássaros representavam uma espécie de memória específica onde as informações
eram guardadas e acessadas, e ao acessar essas informações, o homem estaria segu-
rando um desses pássaros (Mota, 2000). Tratava-se de um sistema monolítico onde
as memórias de um indivíduo eram guardadas e armazenadas num modo classifi-
catório, como se fosse uma grande biblioteca. Essa forma de se perceber a memória
perdurou por muito tempo até que novos estudos surgiram.

Contraposições à teoria de Platão foram surgindo e no século XIX a memória
passa a percepcionada como sendo organizada por meio de dois sistemas: a “me-
mória primária”, que dizia respeito as informações conscientes mantidas na “
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mente” e estavam relacionadas aos aspectos psicológicos do indivíduo, e a “memó-
ria secundária” que dizia respeito as informações já transferidas para o inconscien-
te do indivíduo fazendo parte assim de seu passado psicológico (Mota, 2000).

O estudo de Mota (2000) aponta que a década de 1950 culminou no surgimen-
to de diversos estudos sobre a memória. O autor descreve que Hebb propôs que a
memória poderia ser dividida em “memória de curto prazo” e “memória de longo
prazo” e que estes dois sistemas ocupariam lugares diferentes de armazenamento
e teriam diferentes características neuropsicológicas.

Estudos posteriores trouxeram novas visões que dissociavam esses dois tipos
de memória partindo das seguintes premissas: 1- As características destas memóri-
as são diferentes; 2- Estas memórias ocupam lugares diferentes de armazenamen-
to; e 3- Diferentemente da memória de longo prazo, a memória de curto prazo teria
uma capacidade limitada (Mota, 2000). Além disso, essas visões se mantinham ex-
clusivamente no campo individual. Já a partir dos estudos de Maurice Halbwachs
(1877-1945), parte-se deste campo para uma dimensão que vai além do plano indi-
vidual ao permitir considerar o aspecto social da memória (Mota, 2000).

De acordo com Cordeiro (2015), Maurice Halbwachs é um nome importante
da sociologia francesa da primeira metade do século XX2. Além da memória, Halb-
wachs também abordou temas como classes sociais, demografia, vida urbana, den-
tre outros. Do ponto de vista histórico, Cordeiro (2015) descreve que a memória
ganhou notoriedade nas ciências humanas, nas artes e na literatura no final do sé-
culo XIX e meados do século XX. Diferentes abordagens foram elaboradas nesta
época, especialmente, no campo biológico. Porém, outras visões foram ganhando
espaço e apresentaram semelhanças aos pensamentos de Halbwachs, a memória já
não se resumiria somente ao domínio biológico.

Halbwachs foi muito influenciado por Émile Durkheim e Henri Bergson, po-
rém assumiu posições que, para alguns autores, foram consideradas uma diferen-
ça importante e até além da visão “fechada” de Durkheim em relação à memória.
Halbwachs acreditava na interpretação da consciência e era contra a ideia de uma
consciência impermeável (Cordeiro, 2015).

A permeabilidade da consciência na qual acreditava Halbwachs indica que a
obtenção de uma lembrança não se forma somente por reconstituição das partes
mas também com base nos pensamentos do grupo que igualmente compõe uma
sociedade e contribuem também na formação de uma memória social (Silva, 2016).
Nesse sentido, a memória social surge enquanto ferramenta de estruturação dos
sistemas de uma sociedade. Isto significa que as atitudes, pensamentos, regras so-
ciais, reminiscências, ciência, tecnologia e padrões cognitivos são parte dessa es-
truturação, e só podem ser separadas para fins de análise, ou seja, a interrelação
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existente entre estes aspectos permanece. O próprio imaginário é outro fator a ser
considerado (Domingues, 1999). Ao pensarmos na vida em sociedade podemos
perceber que tais aspectos são agentes influenciadores também nas relações sociais
de um indivíduo, relações estas que são igualmente componentes do processo de
estruturação social.

Se o reconhecimento dos aspectos sociais devem ser considerados em relação
à memória, e entendendo também que há necessidade de interação entre o indiví-
duo e o meio na formação de atitudes e pensamentos, convém destacar a importân-
cia de o indivíduo idoso saber tecer seus próprios pensamentos acerca de sua
memória e de como ela funciona. Um estudo realizado por Lindôso, Cammarota,
Argimon, Gomes & Schwanke (2011) destacou a importância de o idoso saber ob-
servar e perceber melhor sua memória para lidar com as atividades de seu cotidia-
no. Ao verbalizar sobre sua memória o idoso pode compreender melhor suas
limitações e potencialidades, e isto se confirma também no estudo de Vieira (2004).

Ainda considerando os estudos anteriormente citados, podemos ampliar a
importância da percepção subjetiva do idoso para as questões referentes à sua
identidade social tendo em vista sua constante interação com o meio que influencia
a construção da sua vida social. As abordagens referentes à identidade desenvol-
vem-se partindo de conceitos que envolvem duas dimensões: a individual e a co-
lectiva. Ela está vinculada a um sistema social onde o indivíduo se localiza e é
localizado socialmente (Berlatto, 2009). A construção da identidade também é sim-
bólica na medida em que “Existe uma associação entre a identidade da pessoa e as
coisas que uma pessoa usa” (Woodward, 2000, p. 10). Além disso, a identidade se-
ria também uma necessidade de sobrevivência e de intrínsecas variações das rela-
ções sociais que delimitam o contexto do espaço e do tempo em que a pessoa está
inserida (Santinello, 2011).

Hall (2003) destaca três concepções de identidade: sujeito do iluminismo, su-
jeito sociológico e sujeito pós-moderno. A primeira concepção vê o indivíduo de
forma unificada, centrada, dotado de razão e consciência de ação. “O centro essen-
cial do eu era a identidade de uma pessoa” (Hall, 2003, p. 11). A segunda concepção
percepciona o sujeito como um reflexo da crescente complexidade do mundo mo-
derno, onde a consciência do interior desse sujeito não é considerada autônoma ou
autossuficiente. Ela implicaria uma relação que permite o sujeito mediar valores,
sentidos e símbolos com um foco na cultura do mundo por ele habitado (Hall,
2003). Já na terceira concepção, o indivíduo é visto como não tendo uma identidade
fixa, essencial ou permanente. A identidade é aí apreendida como sendo continua-
mente transformada de acordo com o sistema cultural que rodeia o sujeito, trazen-
do assim uma definição histórica e não biológica (Hall, 2003).
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No que se refere ao envelhecimento, percebemos que a identidade de certa
forma faz parte desse processo. Os hábitos, crenças e imagens alteram de forma sig-
nificativa as concepções ligadas às etapas mais tardias da vida. O estudo de Silva
(2008) questiona se a idade seria uma nova identidade etária. Ao trazer a classifica-
ção das idades (da primeira à quarta idade) a autora inclui a identidade como um
fator presente na vida do indivíduo e destaca alguns questionamentos envolvendo
a velhice e o termo terceira idade. As duas são observadas como identidades
ligadas ao envelhecimento, porém as repercussões destas na vida do idoso se dife-
renciam devido as consequências que as mesmas proporcionam ao serem diferen-
temente interpretadas. A terceira idade, nesse âmbito, denota a uma visão mais
positiva do envelhecimento ao passo que a velhice é vista como fonte de perdas.
Isto também representa um marco para a compreensão social do envelhecimento.

De acordo com essas concepções de identidade é possível observar que exis-
tem diferentes formas de estarmos inseridos no meio social. Essas teorias não bus-
cam moldar o homem, mas sim, compreender de que forma ele pode fazer parte e
sentir-se parte de uma sociedade. A relação com outras pessoas parece ser um as-
pecto importante onde juntamente com a cultura na qual estamos inseridos pode-
rão determinar formas de vida e de desenvolvimento de laços sociais, e isso pode
favorecer ao homem o sentimento de pertencimento social e de protagonismo, o
que nos remete diretamente às práticas sociais.

Bourdieu (2002) apresenta o que ele chama de habitus para explicar a prática
social. Trata-se de uma complexa teoria que engloba diversos elementos reflexivos.
Um dos destaques diz respeito ao fato da “lógica da prática” ou “domínio prático”
não serem confundidos com interação social, com consciência prática, racionaliza-
ção discursiva ou regras (Caria, 2003). Para Caria (2003, p. 34) este termo envolve
“um conjunto de sistemas pré-reflexivos (disposições), de percepção, apreciação e
antecipação que foram produzidos no agente social”. Percebemos que o fato do
agir e o agir conforme os outros agem são componentes desta teoria que permite ao
sujeito momentos de interiorização (por meio dos sistemas sociais) e exteriorização
(prática baseada naquilo que foi interiorizado). Caria (2003) destaca, nesse sentido,
a importância do improviso social tendo em vista possíveis defasagens entre esses
dois processos. Entendemos, portanto, que tal improviso virá da repercusão e da
própria história de vida do indivíduo. Caria (2003, p. 35) ainda apresenta que “a di-
ferenciação entre o social e o individual, tantas vezes valorizada pelas ciências soci-
ais, perde sentido porque o indivíduo será sempre o produto estrutural da sua
história social face ao estado conjuntural presente das relações de poder”.
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Teorias sociais do envelhecimento

As teorias sociais do envelhecimento surgiram com a finalidade de tentar explicar
o processo de envelhecimento e o impacto social desse novo perfil populacional.
A teoria do desengajamento diz-nos que o envelhecimento é um processo no qual a
sociedade e o indivíduo se retiram ou se desengajam, gradualmente, um do outro
para satisfação e benefício mútuo (Doll, Gomes, Hollerweger, Pecoits & Almeida,
2007; Eliopoulos, 2001; Stamato, 2007). Neri (2013) complementa que o desengaja-
mento é produto da socialização, sem entrar no mérito do crescimento do idoso, e é
um requisito funcional para a estabilidade social. Por outro lado, a teoria da conti-
nuidade do envelhecimento relaciona as características peculiares do indivíduo ao
longo do envelhecimento à aquelas apresentadas na velhice (Eliopoulos, 2001;
Stamato, 2007). Já a teoria da subcultura entende os idosos como um grupo com ca-
racterísticas exclusivas e os separam de outras faixas etárias (Eliopoulos, 2001; Sta-
mato, 2007). A teoria da gerotranscendência indica que à medida que as pessoas
envelhecem ficam menos preocupadas com bens materiais, os relacionamentos
pouco significativos e os próprios interesses (Eliopoulos, 2001; Stamato, 2007). Por
fim, a teoria da atividade defende que as tarefas surgem na vida do indivíduo em
períodos determinados, e se forem realizadas com êxito o indivíduo se sentirá feliz,
caso fracasse lhe restarão a infelicidade e a reprovação da sociedade na qual per-
tence (Eliopoulos, 2001; Stamato, 2007).

Teoria das representações sociais

A teoria das representações sociais foi proposta inicialmente por Serge Moscovici
em 1961, e se tem mostrado uma teoria importante por se adequar facilmente à
complexidade dos fenômenos sociais presentes na atualidade. De acordo com esta
teoria, existe uma articulação entre os aspectos psicológicos e sociais, e isso permite
afirmar que não se pode separar a pessoa, objeto e sociedade (Prado & Sayd, 2006).
Para Moscovici o indivíduo não é um ser que processa somente informações (o que
implicaria somente em processamento cognitivo), ele é um ser que pensa ativa-
mente e constroe representações e soluções para tudo aquilo que se torna um ques-
tionamento para si mesmo (Patriota, 2007).

Estudos que utilizam essa teoria buscam geralmente trocas simbólicas que
acontecem nos ambientes sociais e nas relações interpessoais. Do ponto de vista
metodológico, esses estudos devem ainda tornar em algo familiar aquilo que era
até então desconhecido. Para isso é necessário que se faça categorizações, classifi-
cações, nomeação de ideias e acontecimentos inéditos que antes não haviam sido

PERCEPÇÃO SUBJETIVA DE MEMÓRIA, IDENTIDADE SOCIAL E ENVELHECIMENTO 45

SOCIOLOGIA ON LINE, n.º 16, julho 2018, pp. 38-65 | DOI: 10.30553/sociologiaonline.2018.16.2



encontrados. O estudo deve buscar, portanto, novos significados sociais para o ob-
jeto que está sendo estudado (Moraes, Souza, Pinto, Estevam & Munhoz, 2014).

Materiais e métodos

O presente estudo é transversal, descritivo e qualitativo, com análise das informa-
ções realizada por meio da narrativa de vida do idoso. Trata-se de uma metodolo-
gia conforme descrita na obra de Viegas e Gomes (2007), e nesse sentido, a
narrativa de vida foi utlizada como meio de produção central da análise da relação
entre memória, identidade social e envelhecimento. Além disso, a história de vida
opera num contexto de comunicação entre os dois interlocutores: o autor do relato
(o idoso) e o autor da história de vida (o investigador).

Os diálogos tiveram duração média de 60 minutos e foram realizados uma
única vez. Todos foram gravados e transcritos para que se pudesse manter fielmen-
te as falas trazidas pelos idosos. A população do estudo foi de alunos/idosos ou
membros de uma universidade sênior localizada em Lisboa (Portugal). A amostra
se deu por conveniência. Para melhor direcionamento do diálogo foi elaborado um
formulário de entrevista dividido em seis partes que diziam respeito aos seguintes
aspectos: Perfil do Idoso; Percepção sobre o Envelhecimento; Idoso e Identidade;
Idoso e Memória; e Estratégias de Recordação. O conteúdo referente a cada item se
encontra descrito nos resultados do estudo.

Os critérios para que os idosos fossem incluídos no estudo foram o de terem
idade igual ou superior a 65 anos, serem alunos ou membros administrativos da
universidade sênior e ter condições de desenvolver o diálogo junto ao autor da his-
tória de vida. A escolha por idosos alunos/membros da universidade sênior se jus-
tifica pelo fato de se tratar de um espaço que abrange a população de interesse do
estudo, ou seja, idosos ativos.

Os procedimentos de pesquisa seguiram o seguinte roteiro: as universidades
sêniors foram contatadas por correio eletrônico e telefone para apresentação do es-
tudo e solicitação de autorização do mesmo. Em todos os contatos o investigador
responsável apontou a necessidade de uma reunião presencial para fins de esclare-
cimentos sobre o estudo. Após o retorno da universidade, a reunião seria realizada
entre o Diretor da mesma e o investigador e somente depois da autorização da ins-
tituição os idosos seriam contatados. Além disso, esse contato deu-se nas depen-
dências da própria universidade em horário combinado junto à diretoria da
mesma.

Apenas seis universidades sêniors retornaram o contato feito pelo investiga-
dor e somente uma universidade aceitou conhecer o estudo que foi apresentado
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pelo investigador responsável em reunião realizada nas dependências da universi-
dade. O foco da análise dos resultados obtidos foi a percepção do idoso aliado ao
envelhecimento e à identidade. Para esta finalidade foram utilizadas as teorias so-
ciais do envelhecimento e a teoria das representações sociais por se tratar de teorias
que abrangem os conhecimentos pertinentes à gerontologia e ao contexto social, e
se enquadrarem na proposta do estudo.

As teorias sociais do envelhecimento são de fundamental importância no en-
tendimento do processo de afastamento e/ou proximidade do idoso no ambiente
social e sua classificação direciona-se para este fim, permitindo entender de que
forma o idoso se posiciona socialmente (tornando-se um dos aspectos primordiais
para um envelhecimento bem sucedido). Já a teoria das representações sociais de-
termina a relação entre os aspectos psicológicos (psicologia do conhecimento —
aqui se inserem as percepções subjetivas do indivíduo) e os sociais. Ela permite a
compreensão da realidade social de um indivíduo.

As questões éticas foram respeitadas mantendo em absoluto sigilo a identi-
dade dos idosos e da instituição.

Resultados

Das seis universidades sêniors que retornaram o contato feito pelo investigador
responsável, cinco justificaram o fato de não aceitarem conhecer o estudo. Estas
justificativas estavam, em sua maioria, relacionadas ao final do ano letivo. Apenas
uma universidade aceitou conhecer o estudo. Os idosos foram contatados em data
e horários agendados pelo Diretor da universidade. O investigador responsável re-
uniu a todos após o término da aula e explicou sobre o estudo. Cerca de 20 alunos
estavam presentes neste dia.

Quatro idosos aceitaram participar do estudo. Destes, três eram do sexo femi-
nino e um do sexo masculino. Todos tinham idade a partir de 65 anos até a faixa etá-
ria de 80 anos. Um dos participantes não especificou sua idade referindo somente
ter mais de 80 anos. Três seguem a religião católica e um revelou ser ateu. Todos,
exceto um participante, tiveram filhos e netos e todos reformaram-se. Quanto ao
nível de escolaridade, dois participantes estudaram até o quinto ano (atualmente
equivale ao nono), um participante tinha nível superior na área de economia e ou-
tro tinha formação técnica na área de enfermagem. A seguir se encontram mais al-
gumas informações breves sobre a vida dos idosos para melhor compreensão de
suas trajetórias de vida e, ainda, na tentativa de romper o destaque muitas vezes
dado aos aspectos biológicos da memória que não representam o único domínio a
ser considerado quando se trata deste assunto.
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Sobre o Autor do Relato 1 (71 anos, sexo feminino): católica, nasceu no Norte
de Portugal e aos 25 anos de idade foi morar em Lisboa. Estudou até o antigo quinto
ano do Liceu, escolheu o curso de Serviço Social que precisou deixar no terceiro ano
por alegar sentir-se limitada devido a problemas que teve numa congregação reli-
giosa que foram posteriormente resolvidos. Reformou-se, tem 10 irmãos, todos ca-
sados, mantém pouco contato com a família e destacou ter mais contato com o
irmão que se encontrava doente e com uma sobrinha. Atua como utente voluntária
numa instituição de idosos onde lhes ensina sobre religião. Não casou-se, não teve
filhos e revelou nunca ter se sentido voltada para isso e que gosta de sentir-se livre.

Sobre o Autor do Relato 2 (sexo masculino, mais de 80 anos): ateu, nascido em
Lisboa. Tem um irmão mais velho. Estudou na escola dominical para ser pastor, po-
rém, desistiu antes de completar dois anos e referiu ter tido muitas dúvidas em rela-
ção à religião. Casou-se pela primeira vez ainda muito jovem e teve um filho.
Estudou música e depois economia e muitas questões políticas começaram a perme-
ar seus pensamentos. Aos 16/17 anos já era militante político. Aos 25 anos foi “deti-
do pela polícia política após a participação eleitoral de 1958” (palavras utilizadas
pelo autor). Esteve seis anos preso e por esta razão seu primeiro casamento termi-
nou. Após a fuga da prisão residiu em diversos países e depois de muitos anos retor-
nou a Portugal, onde iniciou novas atividades no âmbito acadêmico: foi professor na
Faculdade de Direito de Lisboa como convidado onde conheceu sua atual esposa.
Deste segundo casamento não teve filhos, porém, revela considerar a filha de sua es-
posa como sendo sua filha também. Há 12 anos fundou uma universidade sênior
onde diz ter se sentido muito realizado e feliz em poder ajudar outros idosos.

Sobre o Autor do Relato 3 (sexo feminino, 65 anos): nascida na província, vem
de uma família pobre que sempre viveu no meio rural. Tem sete irmãos. Revelou
ter tido muito amor de seus pais e ter vivido numa família sem grandes conflitos.
Sempre foi educada na religião católica, porém, revelou ter deixado de seguir a re-
ligião devido ao surgimento de questionamentos que sempre a deixaram com mui-
tas dúvidas (ela não revelou essas dúvidas). É viúva, mora sozinha, tem dois filhos,
dois netos e é técnica de enfermagem. Trabalhou por trinta e quatro anos no Hospi-
tal Santa Maria e dez anos no Hospital da Cruz Vermelha.

Sobre o Autor do Relato 4 (sexo feminino, 71 anos): nasceu no meio rural, tem
12 irmãos. Desde muito cedo ajudava os pais (que eram agricultores) nas lidas com a
terra, no cuidado com os animais e nos cuidados com os irmãos mais novos. Revelou
sempre ter tido uma infância tranquila e o amor de seus pais. Sua mãe teve proble-
mas de varizes e por esta razão iam a Lisboa de 15 em 15 dias para que ela fizesse o
tratamento. Numa dessas idas ela recebeu convite para trabalhar de babá numa casa
de família em Lisboa e esse convite foi aceito após a melhora de sua mãe. Depois
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atuou numa multinacional que fabricava televisores, rádios e demais aparelhos ele-
trônicos. Com a mudança da empresa para outro país ficou desempregada e ainda
neste período recebeu diagnóstico de câncer que foi tratado e curado. Depois disso
atuou num projeto social que tinha como objetivo tirar as crianças da rua.

O estudo optou por utilizar seus aspectos centrais também como categorias
que foram assim organizadas: Percepção sobre Envelhecimento; Identidade Social;
e Percepção de Memória/Estratégias de Recordação.

Percepção sobre envelhecimento

Os idosos relataram suas percepções acerca do envelhecimento por meio de questi-
onamentos relacionados a episódios específicos de sua infância, percepção de
quando sentiu que estava entrando na velhice, perdas e aspectos positivos na ve-
lhice e se houveram melhoras com a chegada da mesma. Convém relembrar que os
idosos são chamados de “Autor do Relato” em conformidade com Viegas e Gomes
(2007). Este termo foi utilizado sempre que houve destaque para a fala do idoso.

Todos conseguiram relatar histórias de sua infância, porém tiveram dificul-
dades de destacar alguma que fosse considerada como sendo mais importante. So-
mente uma das autoras do relato destacou a lembrança de seu pai falecido quando
ela tinha cinco anos de idade. Ela diz:

Lembro-me sempre com carinho do meu pai que faleceu. Eu tinha, acho, uns 5 ou 6
anos e eu sinto muito imenso, faz muita falta (Autor do Relato 1, 71 anos, sexo
feminino).

No que se refere as percepções sobre a entrada na velhice o fator tempo foi um desta-
que nas falas dos idosos onde num dos relatos a idosa referiu sentir-se entrando na ve-
lhice aos quarenta anos de idade, passando por outro relato onde a velhice é vista de
forma gradual, até a percepção de outro participante que referiu sentir ter entrado na
velhice recentemente. Outra fala adotou uma linguagem que se referia aos aspectos di-
retamente relacionados a velhice tais como os físicos e os psicológicos.

Eu fisicamente acho que percebi isso, mais psicologicamente ou espiritualmente ou
não sei como queira chamar eu nunca senti isso (Autor do Relato 1, 71 anos, sexo
feminino).

Muito recentemente. Vi que haviam coisas da minha vida que já não recordava com
todos os pormenores, e portanto isto se deu como sinal de envelhecimento… (Autor
do Relato 2, mais de 80 anos, sexo masculino).
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É, pois. Eu acho que ao longo dos…sei lá, a partir dos 40 anos em função de sentir
coisas…pelo menos a partir dos 40 anos que não era habitual sentir e que eu come-
cei a identificar como realmente preocupações típicas da idade. É, sei lá e uma das
coisas que estativamente é…foram até os esquecimentos, por exemplo, esque-
cer-me sei lá fique isso aí se calhar tinha mesmo já 40 anos talvez. (Autor do Relato
3, 65 anos, sexo feminino)

Não! Acho que foi gradualmente (Autor do Relato 4, 65 anos, sexo feminino).

Todos os participantes referiram sentir as diferenças trazidas com a velhice. As vi-
sões negativas foram predominantes e focaram-se nas perdas. Somente uma das
participantes referiu-se de forma totalmente positiva a esta etapa da vida. Destaca-
mos as falas a seguir:

Não, não, não! Pelo contrário! Eu acho que a velhice nos traz só coisas boas. A expe-
riência do que nós vivemos, tudo que nós vivemos, não sei! A gente viveu muito, nos
deu muita sabedoria…(Autor do Relato 1, 71 anos, sexo feminino).

As dores no meu joelho, as dores no corpo, as tendinites que tenho aqui que muitas
vezes não se consegue..., o cansaço […] Portanto, claro em termos físicos é...é uma di-
ferença abismal não é, muito grande em termos de capacidade mesmo… (Autor do
Relato 3, 65 anos, sexo feminino)

Também foi possível observar que a percepção da velhice trouxe sentimentos de
frustração, humilhação, amor e conformismo que também influenciaram na per-
cepção do envelhecimento por parte dos idosos. Na fala de um de um dos partici-
pantes observamos nitidamente o conformismo:

uma coisa que eu tento dizer a mim própria mais muitas vezes não é fácil, é que a gen-
te tem que aceitar, o que não se pode evitar temos que aceitar (Autor do Relato 3, 65
anos, sexo feminino).

Em outro relato o amor surge aliado à sexualidade e como uma limitação que tam-
bém trouxe suas consequências na vida pessoal. O participante diz:

…também a minha vida privada, a minha vida amorosa também a velhice faz sentir,
nas relações sexuais que é um problema pra mim que sempre é...que era a composição
integrada do homem, que fazia parte do amor e da concretização do amor que é um
dos sentimentos mais profundos que o homem tem. (Autor do Relato 2, mais de 80
anos, sexo masculino)
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A frustração e a humilhação se direcionaram mais a situações de esquecimento que
provocaram tais reações nos idosos. As falas que destacamos a seguir têm respecti-
vamente a presença do sentimento de humilhação diante de uma situação em que o
participante esqueceu-se de uma peça de roupa que foi enviada para reparos a uma
costureira. O de frustração ocorre no momento em que o participante conversa
com outras pessoas em que “perde-se” e esquece o que iria comentar. Esta última
situação pode ser observada na fala a seguir:

[…] É uma sensação um bocadinho difícil de explicar mais é muito humilhante […] é
uma frustação e então eu sou aquela de ficar calada porque eles querem invadir a con-
versa e nas alturas já se perdeu os nomes […] os termos, quero usar adjetivos, termos,
não vêm as palavras, não vem, não surgem. (Autor do Relato 3, 65 anos, sexo
feminino)

Outras formas negativas sobre a velhice foram trazidas também nas demais categorias
descritas a seguir. Convém aqui mencionar que essas categorias não são independen-
tes entre si, elas se interrelacionam para permitir o comportamento humano.

Identidade social

Neste item os autores do relato falaram sobre a existência ou não de episódios em
que se sentiram mal vistos em função da idade; atividades que consideram como
lazer; se, com o envelhecimento, deixaram de realizar alguma atividade de lazer;
atividades relacionadas ao trabalho, inclusive o trabalho voluntário; atividades do
dia-a-dia; crenças próprias; hábitos; a forma como lidam com as tecnologias dispo-
níveis atualmente e se já se sentiram excluídos socialmente por não saber usar algu-
ma dessas tecnologias.

Todos os participantes referiram que nunca se sentiram mal vistos devido a
idade com destaque apenas na fala de uma idosa que adicionou que ela mesma se
percebe de forma negativa. É possível observar novamente sentimentos de frustra-
ção, humilhação e conformismo. Ela diz:

Eu é que muitas vezes me sinto, sinto, que noto essas dificuldades, é...mais… mais...
[…] Eu sim, é sim, eu é que me vejo, eu é que me sinto humilhada. Portanto, humilha-
da, portanto gostaria que fosse diferente. Apesar de tudo, aos 65 anos, eu ainda me cu-
ido. (Autor do Relato 3, 65 anos, sexo feminino)

Nenhum dos idosos deixou de realizar alguma atividade em função da velhice, po-
rém, uma participante revelou um antigo desejo de aprender a falar inglês mais

PERCEPÇÃO SUBJETIVA DE MEMÓRIA, IDENTIDADE SOCIAL E ENVELHECIMENTO 51

SOCIOLOGIA ON LINE, n.º 16, julho 2018, pp. 38-65 | DOI: 10.30553/sociologiaonline.2018.16.2



que atualmente não se sente mais em condições devido às queixas de memória que
possui e o medo de sentir-se frustrada e humilhada. Em seu relato ela diz:

uma coisa que eu posso dizer e que nunca mais tive coragem de retomar é por exem-
plo inglês, que eu sou fraquinha em inglês e então queria aprender mais e depois que
cheguei a história deste esquecimento e hoje agora sei que isto não vou sentir-me mui-
to bem, vou ficar mais frustrada porque não tem nada a ver com quando e...aprendo
agora e daqui um bocado já não sei e...isto é uma grande frustação e aqui tava a me
deixar mais frustrada pela dificuldade que eu tava de assimilar e eu desisti dessa aula.
(Autor do Relato 3, 65 anos, sexo feminino)

Outro ponto observado diz respeito aos reflexos da reforma na vida do idoso. Num
dos relatos, este momento da vida surge como um desengajamento social que
interferiu também no poder aquisitivo. Por outro lado, eles buscaram na universi-
dade sênior uma forma de sentir-se novamente engajados tendo novos compro-
missos sem as pressões institucionais de uma rotina de trabalho habitual. Nesse
espaço educacional a formação de novos laços sociais permitiu a eles a manutenção
e/ou adequação de sua identidade.

Todos os participantes revelaram ter suas crenças que não se encontravam
somente relacionadas às questões religiosas, mas, na busca por algo que dê sentido
às suas vidas. Uma das participantes cita uma frase de Confúcio relacionando-a a
Jesus Cristo como sendo componentes de suas crenças. Ela diz:

Uma crença! Ah eu acredito muito nas palavras de Confúcio: não faças aos outros o
que não queres que te façam a ti e faz aos outros aquilo que acha que fazem a ti! Que foi
aquilo que foi de Confúcio e depois de Cristo. (Autor do Relato 4, 71 anos, sexo
feminino)

No que se refere ao lazer todos revelaram praticar alguma atividade relacionada a
este aspecto. Música e leitura foram muito citados, porém a universidade sênior
surgiu em todos os relatos como sendo uma opção de lazer.

Quanto ao uso das tecnologias, todos relataram sentir dificuldades, mas ape-
sar disto, as utilizam considerando somente suas necessidades básicas. As tecnolo-
gias citadas foram o computador para leitura de e-mails, artigos, notícias e assistir
vídeos; e o uso do telefone móvel no qual têm preferência por modelos mais sim-
ples. Três dos participantes referiram preferir o contato pessoal ao uso das tecnolo-
gias para manter-se em contato com as pessoas, foram eles: o Autor do Relato 1, 71
anos, sexo feminino; o Autor do Relato 2, mais de 80 anos, sexo masculino, e o Au-
tor do Relato 4, 65 anos, sexo feminino.
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Percepção de memória/Estratégias de recordação

Nesta etapa do diálogo os autores dos relatos expressaram sobre a importância da
memória, mudanças e perdas ocorridas ao longo dos anos, esquecimentos e tipos
informações que mais costumam esquecer. No que se refere às estratégias de recor-
dação os autores revelaram quais soluções encontraram para sanar ou amenizar os
esquecimentos, que providências tomaram para manter a memória ativa e se há in-
formações que lembrem com mais mágoa ou com mais alegria.

Todos referiram que a memória é de fato uma função importante para suas vi-
das. Dois participantes tiveram dificuldades em justificar sobre a importância da
memória e focaram diretamente em suas queixas que estavam direcionadas à me-
mória de curta duração (armazenar informações recentes). Referiram ter percebido
as alterações ao longo dos anos e que houve diminuição do processamento das
informações, principalmente quando estão aprendendo algo novo. Um dos partici-
pantes indica que as alterações da memória também estão relacionados às percep-
ções daquilo que vivemos ao longo da vida e que elas são mutáveis, ou seja, um
mesmo assunto não será sempre visto da mesma maneira. Em outro relato o idoso
refere que não há vida sem memória e destaca que tem uma memória afetiva na
qual considera como sendo muito importante.

A memória... Eu penso desta maneira: a minha memória melhorou ou piorou, não,
atroz! Isto quer dizer, o que a gente aprende é mutável a todos os momentos. […]
Então o que é que mudou? Muda a sua ideia! Muda a maneira como você percebeu e
alterou e registrou a ideia. (Autor do Relato 2, mais de 80 anos, sexo masculino)

É engraçado falar nisso porque se não temos a memória como é que vivemos? Eu não
sou especialista (risos). […] Eu sempre tive, tive muita memória mais eu acho que
mais uma memória afetiva é...não sei se existe essa memória…. Pra mim existe! (Au-
tor do Relato 1, 71 anos, sexo feminino)

Os idosos trouxeram uma percepção de memória muito relacionada às suas pró-
prias vivências principalmente quando mencionam as dificuldades em armaze-
nar informações recentes. A percepção de memória dos idosos de uma forma
geral obedeceu suas histórias de vida. Suas opiniões nos fazem observar que to-
dos têm consciência de suas dificuldades e tentam lidar com elas, mesmo quan-
do reagem negativamente diante das mesmas. Os relatos não nos permitem
apontar que os idosos têm uma percepção positiva ou negativa da memória,
mas sim nos permitem perceber que a presença da subjetividade trouxe uma
visão mais neutra diante da memória e permitiram ao idoso momentos de
reflexão.
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Diante das dificuldades apontadas pelos idosos também foi possível saber o
que eles têm feito para manter a memória ativa. Um aspecto em comum, impor-
tante a ser destacado, é o fato de todos os autores recorrerem às anotações para
evitar o esquecimento. Um dos autores referiu até mesmo guardar as agendas de
anos anteriores para que, caso fosse necessário, pudesse acessar alguma informa-
ção mais antiga na agenda. Outras atividades relatadas foram memorizar uma
palavra-chave para recordar a informação quando necessário, leituras e discus-
sões e a manutenção da rotina.

Os participantes não referiram alguma situação específica em que lembras-
sem com mais mágoa ou mais alegria. Somente uma participante destacou um
acontecimento que lhe marcou positivamente e estava relacionado ao seu trabalho
num projeto social ao acompanhar uma criança que era atendida no referido pro-
jecto, e que trouxe progressos positivos pelo trabalho desenvolvido na época. Ela
relatou o seguinte (informações pessoais e institucionais não foram identificadas
por razões éticas):

…uma criança que teve problemas ao nascer, ficou na incubadora, nasceu como mor-
te aparente, depois foi pra incubadora e depois teve muitos problemas mais e.…tinha
problemas de comunicação e da socialização […] Nem na escola, nem no colégio eram
capaz de lhe fazer falar.[…] Comecei a lidar com ele ao colo da mãe. Já conseguia apro-
ximar-me dele com ele ao colo da mãe, […] trabalhei com ele por 2 anos. […] E quando
foi para a escola, ah! E a terapeuta perguntou a mãe quando a mãe foi buscar: o que
que aconteceu ao J que hoje riu-se pra mim? E a mãe disse: olha ele tá a trabalhar com
uma senhora do MJ e tá a fazer um progresso enorme, pronto. Pois..., ah essa senhora
que lhe ensina as cores! Ele já as sabe (risos)! Foi muito bom! […] Ainda hoje me emo-
ciono quando penso no J. (Autor do Relato 4, 71 anos, sexo feminino)

Todas as categorias e seus resultados descritos anteriormente trouxeram informa-
ções pertinentes para a discussão do presente estudo. Os pontos em comum encon-
trados nas categorias se referem aos sentimentos de conformismo, frustração,
humilhação e amor e o engajamento/desengajamento. Já as diferenças se relacio-
naram pela forma como cada idoso lida com as situações em que vive e que relata-
ram para o autor da história de vida, permitindo perceber parte do imaginário que
cada idoso constrói acerca do próprio envelhecimento. Os pontos em comum ante-
riromente citados não são vistos como aspectos que uniformizam os idosos, mes-
mo porque a história de vida é uma experiência individual, mas, de toda forma,
semelhanças e diferenças sempre farão parte de seus discursos e se fizeram pre-
sente nos resultados aqui encontrados. Na discussão este aspecto será melhor
abordado.
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Discussão

Os resultados do presente estudo nos permite considerar a existência da relação
entre a percepção subjetiva de memória, identidade social e o envelhecimento.
Para tanto, se fez necessário discutir os aspectos pertinentes desta relação de forma
“separada” para facilitar o entendimento, e destacar a importância que cada aspec-
to tem nesta composição relacional.

Partindo dos pontos em comum (sentimentos de conformismo, frustração,
humilhação e amor, e o engajamento/desengajamento) encontrados nas falas dos
idosos diante de cada categoria, pudemos perceber que as narrativas de vida nos
permitiram observar que de fato existe uma estreita relação entre o que o idoso per-
cebe de sua memória, a identidade social e o processo de envelhecimento.

Viegas e Gomes (2007) afirmam que a produção dos significados centrais dos
fatos vividos interfere na análise da identidade de um indivíduo. Sendo assim, nos
relatos obtidos foi possível observar que o envelhecimento ainda está focado nas
perdas e faz com que o idoso tenha sentimentos de frustração, humilhação e con-
formismo. Aliás, o conformismo parece ser uma espécie de caminho alternativo
mais fácil para lidar com o envelhecimento e ao mesmo tempo ele parece impor ao
idoso etapas que permitam uma futura aceitação da velhice.

Sentimentos como amor e humilhação também permeiam no imaginário do ido-
so. Os sentimentos de humilhação surgidos em decorrência das perdas e/ou falhas
comportamentais diante de diferentes situações, permitem ao idoso perceber que suas
perdas parecem ser maiores que seus ganhos, e por esta razão sua construção de velhi-
ce parece ser um caminho de desafios negativos que precisam ser superados com a
continuidade da vida. Percebemos que novamente o conformismo se faz presente. Por
outro lado, quando destacam o amor, observa-se que na rotina de cada um existem ati-
vidades que lhe dão prazer em executar, e mesmo as limitações físicas citadas não ser-
vem como impedimento para realizá-las. Todas estas atividades são exercidas pela
escolha do próprio idoso. Pode parecer que há aqui certa contradição, porém, o fato é
que as tomadas de decisão dos idosos são os fatores reais para explicar essa caracterís-
tica. O estudo de Deon e Goldim (2016) verificou a capacidade de tomada de decisões
do idoso e os resultados mostraram que a maioria dos idosos não institucionalizados
se encontrava no quinto nível de desenvolvimento psicológico-moral, o consciencio-
so. O nível conformista também aparece nos resultados. Esses dois níveis também esti-
veram presentes nas falas dos idosos deste estudo. Pode-se inclusive adicionar que os
idosos também apresentaram características do nível consciencioso.

O desenvolvimento psicológico-moral é a capacidade do ser humano na to-
mada de decisão e na escolha de tarefas que sejam de seu interesse. Apresenta sete
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níveis: o pré-social (não há condições de compreensão por parte do indivíduo), o
impulsivo (indivíduo que age por impulso, sem reflexão prévia), o oportunista
(decisões com base no desejo do indivíduo, manipulação), o conformista (decisões
baseadas na valorização das crenças do indivíduo), o consciensioso (decisões auto-
nônomas com base nas crenças e desejos mais passível de constrangimento), o au-
tônomo (decisão livre de constrangimento) e o integrado (autonomia e inserção
social de forma ampla e complexa) (Deon & Goldim, 2016).

Diante do exposto, observamos o quanto as decisões e o comportamento que
elas geram nos idosos ganham força no sentido de mantê-los ativos ao longo dos
anos e lidar com as situações que se apresentam. Pode-se considerar também as in-
terferências dessas decisões na forma que o idoso se sente diante da sociedade,
como percebe sua memória e desenvolve/mantém sua identidade. Esse sentimen-
to de pertencimento social, memória, identidade e a própria tomada de decisão por
parte dos idosos reflete de forma notória as transformações societárias ocorridas ao
longo dos anos coforme já exposto anteriormente. Os idosos de forma geral, vêm
buscando adaptar-se às estas transformações desenvolvendo/mantendo também
a identidade coletiva necessária para este fim. O estudo de Daniel, Antunes e Ama-
ral (2015) confirma tal informação ao mencionar a relação existente entre a sociali-
zação e a identidade coletiva. Portanto, pensamentos, sentimentos e percepções
dos idosos terão como resultados comportamentos sociais que poderão ter sido
“impostos” pela sociedade ou comportamentos sociais fruto da interação entre a
história de vida e o processo de socialização (Daniel, Antunes & Amaral, 2015).

Outro ponto importante se referiu às atividades de lazer onde foram citados a
leitura, música, cinema e teatro. Porém, a universidade sênior surgiu como opção
de lazer em todas as falas, trazendo à tona sentimentos de amor, construção de no-
vos laços sociais e como sendo uma das opções para manter-se ativo, pois, a univer-
sidade faz parte da rotina dos idosos. A procura por este espaço foi uma tomada de
decisão deles próprios.

Em sentido mais amplo a universidade permite a manutenção dos laços soci-
ais e uso das tecnologias atuais. Aliás, no que diz respeito às tecnologias, obser-
va-se que as mesmas são geradoras de insegurança nos idosos e todos as utilizam
somente dentro de suas necessidades, ainda assim, nenhum deles referiu sentir-se
excluído socialmente em função delas. O fato é que as tecnologias também são
componentes da identidade social (Viegas & Gomes, 2007).

A percepção que se tem é de que a universidade é um equipamento social que
funciona como um fator protetor não somente nas questões cognitivas, como
também nos demais aspectos da vida do idoso. O estudo de Inouye, Orlandi,
Pavarini & Pedrazzani (2017) refere que a educação na velhice promove um
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redimensionamento da qualidade de vida com base na interdisciplinaridade, na
participação social e na promoção da saúde. O estudo fornece ainda a informação
de que a dinamicidade das disciplinas/atividades desenvolvidas nesse espaço dei-
xam claro que não há nada de definitivo nas ofertas visto que as pessoas que procu-
ram este espaço estão também em transformação. Essa transformação citada no
estudo remete a pensar nas mudanças ou adequações da identidade social do ido-
so, que naturalmente busca opções que são de seu interesse e forma nesses locais
novos laços sociais e novas formas de lidar com seu próprio envelhecimento.

A universidade também pode se destacar no momento em que os idosos rela-
tam sobre suas crenças, também o lazer e as tecnologias são importantes para a
identidade do ser humano. Observa-se que o envelhecimento contemporâneo
trouxe o surgimento de condutas, hábitos, crenças e imagens que influenciam dire-
tamente na percepção que se tem da velhice, na identidade e até mesmo na memó-
ria. Se antigamente a imagem do envelhecimento estava ligado às perdas, à
inatividade e ao descanso, na contemporaneidade surge um novo modelo identitá-
rio que inclui a manutenção das atividades, o estímulo à aprendizagem, a satisfa-
ção pessoal e a formação de vínculos inéditos na vida (Silva, 2008). Isso permite o
engajamento do idoso que, no presente estudo, se fez presente principalmente com
o ingresso do mesmo na universidade sênior trazendo novas perspectivas de vida
para este idoso que já havia sofrido um dos principais desengajamentos sociais que
ocorreu com a saída do trabalho devido à reforma.

Esse engajamento/desengajamento repercutiu na percepção do envelheci-
mento de forma muito relacionada às perdas físicas e cognitivas uma vez que inter-
feriram nas escolhas de atividades que poderiam ou não realizar em suas rotinas,
sem desconsiderar suas queixas de memória. A idade também surge como sendo
um marcador do envelhecimento numa das falas dos idosos (Autor do Relato 3, 65
anos, sexo feminino) onde o mesmo relatou ter percebido estar envelhecendo aos
40 anos de idade e destaca as queixas cognitivas surgidas nesta época.

Destacando a idade como fator marcante do envelhecimento, também é pos-
sível obervar suas divisões sob diferentes perspectivas. A primeira delas se refere à
idade biológica em que há associação ao funcionamento orgânico e onde a perda
das capacidades essenciais registram-se influenciando no quadro geral de saúde.
A segunda à idade psicológica, que trás consigo as capacidades de adaptação ao
meio ambiente preservando os mecanismos de controle e de autoestima. Já a tercei-
ra, Idade Social que diz respeito aos papéis sociais, posição e participação social
(Luz, 2014). Também convém destacar o Idadismo. O “idadismo” é um termo sur-
gido pela primeira vez em 1969 pelo psicólogo americano Robert Butler para expli-
car reações negativas de uma determinada comunidade face a construção de
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imóveis para idosos na sua vizinhança. A idade dos idosos que iriam habitar aque-
la localidade foi o centro da preocupação dos demais residentes. O idadismo, con-
tudo, se refere “às atitudes e práticas negativas generalizadas em relação aos
indivíduos baseadas somente numa característica — a sua idade” (Marques, 2011,
p.18).

Percebeu-se que a fala dos idosos trouxe também formas diferentes de identi-
dade. Apesar de haver algumas semelhanças entre as atividades com as quais eles
se identificam e realizam em sua rotina, notou-se que suas identidades seguem em
constante transformação e mantém uma relação direta com suas memórias, não so-
mente do ponto de vista das memórias de vida (trajetórias de vida), como também
do ponto de vista cognitivo. A cognição poderia então ser sugerida como outro as-
pecto importante na construção, manutenção e aperfeiçoamento da identidade do
idoso. Berlato (2009) destaca que a construção da identidade social de um determi-
nado indivíduo é estabelecida a partir dos parâmetros definidos pelo meio social.
Portanto, o que se percebe é que as perdas adquiridas ao longo da vida, conforme
os próprios relatos dos idosos participantes deste estudo, são acompanhados por
uma metamorfose identitária que também se relaciona com a idade.

No que se refere à percepção subjetiva de memória do idoso foi observado
que houve uma predominância de queixas ligadas a constantes episódios de es-
quecimento que remeteu para o lado negativo. Mesmo assim não afirmamos aqui
que essa percepção foi positiva ou negativa, mesmo diante da presença das quei-
xas, mesmo porque seriam necessários mais relatos que nos permitissem tal afir-
mação. No estudo de Espírito-Santo, Pena, Garcia, Pires, Couto & Daniel (2016) é
possível observar a confirmação das queixas subjetivas de perda da memória como
sendo frequente em idosos. No estudo de Lindôso, Cammarota, Argimon, Gomes
& Scwanke (2011), a percepção subjetiva de memória dos idosos foi predominante-
mente negativa. Os idosos estudados eram igualmente ativos e frequentavam uma
oficina de inclusão digital numa universidade brasileira. Considerando as devidas
diferenças culturais e de população/amostra dos estudos, percebemos que os ido-
sos da universidade sênior têm conseguido manter-se nas atividades da mesma
forma que os idosos do estudo dos autores citados. Convém aqui destacar a lem-
brança como parte do processamento da memória. Elas contribuem na construção
da cultura e no estabelecimento do vínculo do que se passou com o que está por vir
(Marinho, 2016). Portanto, esquecer (perder a lembrança) seria como ter a chance
de perder este vínculo e de manter a construção da cultura no idoso. O esquecimen-
to, por outro lado, sempre implicará ao idoso uma superação.

A superação das limitações demonstraram que mesmo os idosos tendo de-
monstrado conformismo para certas situações, as mesmas podem ser encaradas de
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formas diferentes para o seguimento do curso da vida. Isso permite o desenvolvi-
mento das memórias do idoso. A literatura atual já mostra claramente que a impor-
tância dessa função cognitiva vai além das questões biológias. A memória também
tem grande importância na vida social do indivíduo. A utilização do termo “me-
mória coletiva”, definida por Maurice Halbwachs, permite fazer uma relação entre
a memória, a identidade e o envelhecimento. Se ao longo da vida colecionamos
“memórias” elas serão constantemente acessadas quando houver necessidade de
lembrá-las. Todas essas lembranças estão ligadas a acontecimentos sociais que fo-
ram determinantes no processo de armazenamento das informações, ou seja, no
processamento da memória. Este conceito partiu justamente do ponto em que o au-
tor coloca que nossas memórias não são somente nossas e o que o grupo social é um
determinante nesse processo. Para Halbwachs, o indivíduo isolado da vida social
não seria capaz de construir suas experiências (Silva, 2016).

Todos os apontamentos descritos anteriormente estão em consonância com
as teorias sociais do envelhecimento e com as teorias da representação social. Do
ponto de vista das teorias das representações sociais, percebemos que os idosos
trouxeram em suas falas as complexidades, os sentimentos e escolhas que nos mos-
tram que o avanço da idade representa também oportunidades, mesmo diante das
perdas. Foi possível observar também que o idoso não se separa do ambiente, eles
interagem constantemente e se tornam protagonistas de sua própria história de
vida e que buscam adequações para todas as suas inquietações. É justamente este
protagonismo que faz perceber a interação entre o idoso, o ambiente e a sociedade
tão bem enfatizado pelas teorias das representações sociais.

Já com relação as teorias sociais do envelhecimento, observou-se que todas se
fizeram presentes em momentos diferentes. No momento em que o idoso traz sua
história de vida, as percepções sobre o envelhecimento e eles se entrelaçam com tudo
que se já tem de conhecimento sobre o mesmo. Quando ele resolve encarar suas difi-
culdades para manter uma identidade social por meio de suas preferências, e até
mesmo quando demonstra conformismo, podemos destacar a teoria da continuida-
de do envelhecimento. A teoria da subcultura também surge quando os idosos se po-
sicionaram como uma categoria à parte das demais etapas da vida e até mesmo
quando relatam a idade como fator marcador de seu envelhecimento. A teoria da ge-
rotranscendência foi observada quando os idosos relataram (Autor do Relato 1, 71
anos, sexo feminino; Autor do Relato 2, mais de 80 anos, sexo masculino e Autor do
Relato 4, 65 anos, sexo feminino) suas preferências pelo contato pessoal, quando fize-
ram novos laços de amizade ao ingressar na universidade sênior (engajamento soci-
al), e ainda quando a reforma surge como um desengajamento social e que interfere
no poder aquisitivo. Entretanto, esse processo de desengajamento oportunizou a
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estes idosos tempo livre para o ingresso na universidade sênior. Esse contraponto
entre o aspecto negativo e positivo nos remete a citar diretamente a teoria do
desengajamento.

Acredita-se que a teoria da atividade foi a que mais se fez presente nos relatos
dos idosos, pois todas as atividades em que se engajaram ou desengajaram em suas
vidas trouxeram repercussões positivas e negativas. As negativas refletiram prin-
cipalmente na percepção do envelhecimento e nas queixas de memória. Também
refletiram nos sentimentos de humilhação e frustração relatados pelos idosos. As
positivas focaram na manutenção da identidade social. Esta teoria também se fez
presente no momento em que os idosos trouxeram suas estratégias de enfrenta-
mento das dificuldades em relação às queixas de memória. O êxito das realizações
proporcionam senso de ajustamento social para o idoso e o prepara para o enfren-
tamento de tarefas futuras (Eliopoulos, 2001; Neri, 2013; Stamato, 2007).

As teorias aqui elencadas permitem afirmar, portanto, que todos os pensa-
mentos expostos pelos idosos durante os diálogos trazem consigo uma bagagem
cognitiva e de identidade social, e isto novamente evidencia a existência dessa rela-
ção, pois a memória e a identidade são disputadas nas relações sociais e intergru-
pais (Pollak, 1992).

Os resultados encontrados neste estudo permitem afirmar que a história de
vida de cada idoso participante trouxe influências em seus comportamentos, em
tomadas de decisão e no próprio estilo de vida dos idosos, e como já descrito anteri-
ormente, as transformações societárias vivenciadas por cada um permitiram a ob-
tenção de suas percepções em relação às representações sociais da velhice e sobre
seu processo de socialização. Nesse sentido, os processos cognitivos como a memó-
ria ganham uma importância maior por serem parte desse contexto de transforma-
ções. Os discursos dos idosos trouxeram semelhanças e diferenças. Isto não
significa dizer que os resultados obtidos permitem afirmar que os idosos represen-
tam uma categoria uniforme, mesmo porque toda categoria etária trás consigo se-
melhanças e diferenças, o que difere é a forma como cada um lida com elas.

Os idosos participantes deste estudo partilham de um ambiente importante
para suas vidas e que trouxe repercursões diferentes para si: a universidade sênior.
Esse espaço representa um bom exemplo de que as transformações ocorridas ao
longo dos anos fez com que estes idosos passassem a fazer parte de uma mesma re-
alidade tendo em vista suas próprias decisões, porém, cada experiência é individu-
al dentro de um contexto coletivo. Essa coletividade, aliada a individualidade do
idoso, permite a interação social, a manutenção/adaptação da identidade e suas
percepções de maneira geral. Semelhanças de discurso não servem, neste caso,
para processos de uniformização de uma categoria etária, pelo contrário, ela
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reforça o que foi anteriormente mencionado no que se refere às diferenças e seme-
lhanças na percepção do indivíduo e da intensidade com que se apresentam em seu
discurso ou diante de um investigador. Os aspectos referentes à “modernização re-
flexiva”, às teorias sociais do envelhecimento e à teoria das representações sociais
também se fazem presentes pois nos pontos em comum existentes entre elas há a
importância de o indivíduo ser parte de uma sociedade e interagir com ela abran-
gendo toda a multidimensionalidade que as envolve.

Partindo desses pontos em comum, podemos considerar que, os mesmos,
juntamente com as tomadas de decisão, as representações sociais, as histórias de
vida e o imaginário dos idosos são vistos aqui como elementos/domínios de liga-
ção na existência da relação entre a percepção subjetiva de memória, identidade so-
cial e envelhecimento — esses elementos/domínios têm em comum sua influência
direta na maneira como os idosos direcionaram sua vida ao longo dos anos). O im-
pacto disso na qualidade de vida foi notada justamente na manutenção do vínculo
social e suas abragências na vida do idoso.

Os idosos aqui estudados concebem sua qualidade de vida partindo de suas
tomadas de decisão, permitindo-se às transformações da vida, vivenciando suas
queixas/dificuldades e buscando alternativas para elas. Esse suporte social, obtido
também na universidade sênior, coloca o idoso diante de novos desafios de vida e
reforçam que o bem-estar (físico, cognitivo, psicológico e social) são de fato uma
preocupação constante para esta população. O estudo de Silva (2017) cita que o en-
velhecimento e a qualidade de vida em pessoas idosas salientam-se como preocu-
pações sociais. Convém citar que qualidade de vida não se refere a viver mais anos
somente, mas, sobretudo, a possibilidade de viver melhor (Silva, 2017). Isso impli-
ca que a cada novo rumo a ser traçado na vida, o idoso jamais se distanciará de sua
identidade, suas percepções (memória) e suas maneiras individuais de vivenciar
seu envelhecimento.

O presente estudo passou por algumas limitações com destaque para o acesso
institucional e período letivo. A principal consequência destas limitações foi a in-
fluência na amostra do estudo que foi reduzida. Mesmo assim, os resultados não
foram desconsiderados e um novo caminho para análises futuras foi oportuniza-
do, além do fato de os objetivos do estudo terem sido alcançados.

Considerações finais

O presente estudo trouxe um tema pouco explorado, e embora a literatura traga infor-
mações pertinentes, ainda há necessidade de se focar mais a memória no contexto soci-
al considerando a história de vida dos idosos. Acredita-se que a proposta do presente
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estudo representa uma importante contribuição nesse sentido. Apesar da ocorrência
de algumas limitações, o estudo conseguiu alcançar o objetivo a que se propôs.

Os relatos trazidos pelos idosos, além de terem representado um momento
único para eles, fizeram perceber que as influências das teorias das representações
sociais e as teorias sociais do envelhecimento se mantêm no comportamento desses
idosos. A percepção de velhice ainda é predominantimente negativa com poucos
destaques positivos para esta etapa da vida, e, por ser inevitável, o envelhecimento
para esses idosos trouxe consigo sentimentos de conformismo, humilhação, amor,
desengajamento e engajamento sociais, e tudo isso os permitiu fazer suas escolhas
diante da vida. Talvez, se houvesse um maior número de participantes poderia se
ter maior parâmetro comparativo, embora seja de conhecimento que as visões ne-
gativas da velhice ainda habitam o imaginário dos indivíduos de maneira geral.

Outro ponto importante é que o funcionamento da memória foi visto como
um grande influenciador do comportamento e ajustamento social do indivíduo.
Pudemos observar nos conteúdos de cada relato que as queixas de memória se en-
contravam presentes em todos nas falas de todos os participantes, porém, cada um
encontrou uma forma de lidar com elas. Logicamente que há uma tendência de
sentimentos de frustração quando há a ocorrência dessas falhas e isso também este-
ve presente na fala dos idosos.

Todos permanecem no convívio social e com laços sociais estabelecidos
respeitando seus interesses atuais e isso ressalta a importância de se ter espa-
ços/equipamentos sociais como as universidades sênior para que os idosos pos-
sam manter-se em plena atividade e protagonizando suas próprias vidas.

Ficou claro também que a construção da identidade necessita da interação do
indivíduo consigo mesmo e com o mundo. Nesse contexto há um intenso processa-
mento de informações que demandam o adequado funcionamento da memória.

Adicionalmente, ficou claro que os resultados não apontam para um proces-
so de uniformização etária, mas sim, permitiram perceber que suas percepções
obedeceram suas histórias de vida. Isto significa que a relação entre o passado, o
presente e perspectivcas futuras de cada idoso participante deste estudo irão de-
pender das experiências vividas em diferentes épocas.

Os destaques anteriores nos permitem conceber um encontro entre a “mo-
dernização reflexiva”, as teorias sociais do envelhecimento e a teoria das repre-
sentações sociais, que formam uma importante aliança junto as tomadas de
decisão, as representações sociais, as histórias de vida e o imaginário do idoso.
Além disso, este nos permite entender ser este um importante elo de ligação para
a existência da relação entre a percepção subjetiva de memória, identidade social
e envelhecimento. A existência da referida relação tem influência direta na
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qualidade de vida dos idosos que têm nela a oportunidade de viver melhor sua
velhice e seguir sendo protagonista de sua própria história.

Estudos adicionais deverão investigar com maior profundidade esta relação
partindo dos resultados aqui obtidos e incluir um maior número de idosos para
que se obtenha informações mais precisas acerca desta temática. Aliado aos estu-
dos qualitativos baseados nas narrativas de vida, os estudos quantitativos poderão
também ser desenvolvidos para se verificar a associação existente entre memória,
identidade e envelhecimento do ponto de vista estatístico e com variáveis específi-
cas. Estes poderiam ser transversais e/ou longitudinais. Acredita-se que os resul-
tados obtidos com a utilização dessas duas metodologias possam trazer novas
formas de pensar e proporcionar resultados diferenciados que permitirão um
aprofundamento das questões que envolvem esse tema.

Nota

1 O termo “senescência” corresponde ao envelhecimento natural (Lima & Cammarota,
2012).

2 A primeira publicação de Halbwachs sobre a memória social se deu por meio do arti-
go intitulado “Sur la Psychologie de L’ouvrier Moderne D’après Bernstein” no ano de
1905 na revista Revue Socialiste. Entre os anos de 1921 e 1925 Halbwachs produziu o li-
vro intitulado Les Cadres Sociaux de la Mémoire e em 1950 publicou o livro La Mémoire

Collective.

Por decisão pessoal, a autora escreveu este texto segundo as normas do antigo acordo
ortográfico.
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Abstract: Civil society organizations play a vital role in setting the agenda in health and social rights
and in the development of innovative public policies. Spending cuts, however, challenge the capacity
of civil society organizations to innovate. Utilizing a case-study approach, this paper addresses the
role of civil society disability and mental health organizations as social innovators in Italy during the
economic crises. The first case-study concerns social housing for people with mental/cognitive impa-
irment. The second, concerns regional legislation for the introduction of Personal Assistance for peo-
ple with disabilities. This paper shows that civil society organizations continue to have the power to
innovate, but are relatively powerless to establish policy priorities at national level.

Keywords: civil society organizations, social innovation, mental health, disability.

Resumo: As organizações da sociedade civil desempenham um papel vital na definição da agenda so-
bre direitos sociais e de saúde e sobre o desenvolvimento de políticas públicas inovadoras. No entanto,
os cortes de gastos colocam em causa a capacidade inovadora das organizações da sociedade civil. Mo-
bilizando estudos de caso, este trabalho aborda o papel de organizações da sociedade civil que traba-
lham com a deficiência e a saúde mental enquanto inovadoras sociais durante a crise económica em
Itália. O primeiro estudo de caso diz respeito a habitação social (social housing) para pessoas com defi-
ciência mental. O segundo caso diz respeito à legislação regional para a introdução de assistência pes-
soal para pessoas com deficiência. Este trabalho mostra que as organizações da sociedade civil
continuam a ter o poder de inovar, mas têm pouco poder em estabelecer prioridades políticas a nível
nacional.

Palavras-Chave: organizações da sociedade civil, inovação social, saúde mental, deficiência.

Civil society organizations as social innovators in the fields
of mental health and disability

Since the 1960s, civil society organizations (CSOs)1 and activists in Europe have a
crucial role in defining mental health and disability issues, and in the development
of reforms of mental health policies and services (Gardien, 2012). CSOs have
played a role both in setting the agenda in the negotiation of meanings of health
and social rights, as well as in re-designing policies. They made a fundamental
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contribution by challenging the official definition of disability, which was rooted
in the “individualized medical problem” (Oliver & Barnes, 2012, p. 12). They also
contributed to the shift from a restrictive concept of health, focused on rehabilitati-
on, to a broader holistic concept (Barnes & Bowl, 2001; Barnes & Prior, 1995; Barnes
& Shardlow, 1996; 1997; Battams & Johnson, 2009; Hodge, 2005; Percy & Tirrell,
2004) and to the incorporation and increasing relevance of the social dimension
(Beresford, 2002; Oliver, 1981; 1996).

In this context, an alternative conceptualization of disability is based on “so-
cial barriers or social model perspective” (Oliver & Barnes, 2012, p. 12). The social
model2 shifts the emphasis to “disabled people’s common experienced of oppressi-
on and exclusion and those areas that might be changed by political action and so-
cial change” (Oliver & Barnes, 2012, p. 22). This led to a call for different policy
priorities and responses, and for society and local communities to be responsible
for recognizing and removing barriers. Thus, health and disability have become a
political concern and object of new rhetoric aimed at changing social and power re-
lations (D’Alessio, 2011; Gramsci, 1971).

In more detail, disability organizations have pioneered concepts such as
autonomy, choice, empowerment, individualization, user involvement and inde-
pendent living, which were subsequently set out in the United Nations (UN) Con-
vention on the Rights of Persons with Disabilities (CRPD) adopted in 2006 and
implemented in May 2008. According to the UN CRPD people with disabilities are
“those who have long-term physical, mental, intellectual or sensory impairments
which in interaction with various barriers may hinder their full and effective parti-
cipation in society on an equal basis with others” (2006, p. 3). In this study, disabi-
lity organizations are understood as CSOs “of people with disability” and mixed
organizations “of and for people with disability”.

Independent living includes “the opportunity to make choices and decisions
regarding where to live, with whom to live and how to live [and] … having the free-
dom of choice and control over one’s own life and lifestyle” (ENIL, n. d.). In Article
19 the CRPD recognizes the right of people with disabilities to live independently
and be included in the community, a right which is underpinned by the general
principle of the “full and effective participation and inclusion in society” set out in
Article 3.

The underlying philosophy of independent living entails that people with di-
sabilities are able to participate in the community. This requires the provision of
services and support inspired by individualization and user involvement to ensu-
re the full inclusion and participation of people with disabilities. Consequently, the
concepts of aid and social intervention have to change: “Help is organized on the
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principle that the disabled person should have as much control as possible over the
kind of services they receive, how they are organized and delivered, to fit in with
the person’s own aspirations and preferences” (Mansell, Knapp, Beadle-Brown &
Beecham, 2007, p. 1). This implies the involvement of users in the development and
management of services, which is being translated into a growing number of
user-led organizations working in the field of disability and mental health and in-
creasing role for users’ relatives groups.

The above principles, widely identified by people with disabilities as crucial
to their status as equal citizens, have redefined policy domains and introduced a
new perspective in the delivery of mental health and disability services. Disability
organizations have become agents of change in mental health and disability
policies.

Today, most disability organizations are active in both advocacy and service
provision (Desse, 2012) in a context characterized by rapid transformation in Euro-
pean welfare states and social policies (Bee & Guerrina, 2013; Kendall, 2011). The
shift from “welfare state” to “welfare mix”, the increasing use of contractual princi-
ples as regulatory tools (the “new contractualism”; Ramia, 2002, p. 51) and the ri-
sing welfare costs has led to new mixed models of delivery, which include
spin-outs from the public sector, associations, co-operatives, social enterprises and
new welfare partnerships, such as public-private partnerships. In addition, social
innovation, understood as a context dependent novelty in action which is usually a
“result of collaboration, creativity and a shared goal that is focused towards sustai-
nability and community orientation” (Weerakkody, Sivarajah, Irani & Osmani,
2014, p. 3) presents increasing relevance.

According to Phills, Deiglmeier and Miller, “to be considered an innovation,
a process or outcome must be either more effective or more efficient than preexis-
ting alternatives” (2008, p. 37). Unlike in other services and sectors, in the social po-
licies and social services sector, “the characteristics of novelty, improvement and
sustainability have to apply not only to new products (new social services, new
form of delivery services) and new ideas (new social work method, new governan-
ce, new organizations, new partnerships) but also involve the sphere of social prac-
tices and the underlying values of these” (Crepaldi, De Rosa & Pesce, 2012, p. 14).

The capacity of CSOs to innovate policies and service provision in mental he-
alth and disability in general, has been called into question by cuts in public spen-
ding following the recent economic downturn. The crisis has affected health
conditions, participation in society and standards of living for people with disabili-
ties. In fact, several governments in Europe have reassessed disability status, and
lowered benefits without consultation of people with disabilities (European
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Disability Forum, n. d.). In this scenario, the paradigm of social innovation promo-
ted by institutions, including European institutions, reinforces the role of third sec-
tor organizations in delivering public services. However, as stressed by some
authors, the social innovation paradigm can be used to foist the cost of social servi-
ces onto the third sector, and weaken the capacity of state-third sector partnerships
to find more efficient solutions to meet people’s needs. In this light, social innovati-
on appears as a functional reaction to market and State failure, revealing its “dark
side” (Phills, Deiglmeier & Miller, 2008) and is thus a controversial issue.

The article is structured as follows. The next section describes the aim of this
study and the mobilized methodological approach. Next, this paper overviews the
debate on mental health and disability issues and recent developments of the wel-
fare system and social policies in Italy. Following, the experience of innovative
social housing programmes for people with mental/cognitive impairment is pre-
sented. The next section describes local legislation to introduce personal assistance
for people with disabilities in Italy. The final section reports some concluding re-
marks and identifies future challenges for CSOs in promoting social rights and the
health of people with disabilities.

Aim and methodology

This study focuses on the Italian context and adopts a case study methodology. It
aims to investigate the influence of disability civil society organizations on mental
health and disability policy-making during the crisis, taking into account recent
developments in service provision and CSO-public relations.

Two case studies are presented. They illustrate policy change driven by CSOs
and different ways in which CSOs are currently involved in disability and mental
health service provision. In addition, these cases further show the impact of auste-
rity politics on the functions of disability organizations.

The first case is a social housing programme for people with mental/cogniti-
ve impairment. The second concerns regional legislation for the introduction of
personal assistance for people with disabilities. While the first reveals the develop-
ment of social innovation at an advanced stage, the second presents this develop-
ment in an early stage.

The selection and analysis of case studies was carried out using the methodo-
logical framework developed by the Consortium of the Innoserv project3, supple-
mented with new theoretical elements.

The starting point is a working definition of social and health service inno-
vation where innovation can be found in (a) a new or better service for an
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existing need; (b) an alternative approach for an existing need or new form of
delivery; (c) a new service for a new need; (d) a new form of governance, a new
form of resourcing, a new way of evaluation; (e) an increased professionalism in
service or new managerial methods (Crepaldi, De Rosa & Pesce, 2012,
pp. 106-107; De Rosa, 2012, pp. 34-35;). Innovation should address problems fa-
ced by society in changing social relations towards a more inclusive society and
should be able to create “public value” (Weerakkody, Sivarajah, Irani & Osmani,
2014). Furthermore, service innovation has a cognitive and relational content that
cannot be measured simply by economic criteria and indicators (Crepaldi, De
Rosa & Pesce, 2012, p. 15).

In both case-studies, criteria used for the selection in this study are: a) the in-
troduction of new social and user-centered approaches to the management of in-
clusion of people with disabilities; b) the presence of institutional innovation such
as a new law or regulatory framework; c) the engagement of user and/or user’s re-
latives’ organizations. The selection also reflects specific features of Italy, given
that mental health policies and disability policies in general developed indepen-
dently and are still nowadays distinct fields of action to a certain extent. The first
case-study concerns mental health and the second concerns disability. This leads to
mention of the ongoing international debate on the development of a social model
of mental health and distress to parallel the social model of disability, and on the
desirability and possibility of identifying a unified social model of mental health
(Beresford, Nettle & Perring, 2010).

Contextual analysis, relevant legislation and other documentation were car-
ried out for both case studies. For the first case-study, 10 interviews with professio-
nals and service users of residential projects were conducted. Interviews were
recorded and data were analysed using the emergent framework to group and
compare the data of different case studies within the Innoserv project. We then loo-
ked for similarities and differences between practices. Analysis was iterative and
progressive. A video was also produced within the Innoserv project to illustrate
the innovative practice and take into account the point of view of professionals and
service users involved. Visualisation enabled low cost sharing and exchange of
practice-based approaches as well as discussions at local level (e.g. with users and
practitioners), ensuring their involvement in scientific research. For the second ca-
se-study, the analysis is mainly based on grey literature because academic publica-
tions on the Italian context are not available.
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Key principles in practice in Italy

Along with the other Southern countries, Italy shares a Mediterranean system of
welfare (Ferrera, 1996) and a family-based model of care (Lewis, 1992). More speci-
fically, family policies and care remain, for the most part, in the private domain of
households, and are largely the responsibility of women (Evers & Laville, 2004,
p. 28). In what concerns the third sector, despite its long tradition and growth, its
role as a service provider remains limited, still presenting insufficient employees.
In 2015, the public health care budget was cut by 2 billion 350 million euros, and
such cuts have further exacerbated this scenario in Italy (Barbieri & Scherer, 2009),
with youngsters, women, people with disabilities and migrants being most at risk
of social and labor exclusion.

For several reasons, Italy differs from other countries in what regards mental
health and disability fields. First, Italy was one of the first European Member States
to shift care for people with mental/cognitive impairment from hospital to the
community by law, in the Basaglia reform of 1978 (Law nº 180/1978). This reform
also introduced social-based and empowering policies and an innovative cultural
and social approach to psychiatric illness. In addition, the Law nº 180/1978 marked
the end of “manicomi” (madhouses) for psychiatric care and the start of a process ai-
med at creating territorial structures for mental/cognitive impairment, outside
hospitals and within communities.

In parallel to the 1978 national psychiatric reform, there were several soci-
al-based and empowering initiatives targeted at people with mental/cognitive im-
pairment, largely attempts at residential communities, often managed by “social
solidarity cooperatives” (later called “social” cooperatives) (Borzaga & Santuari,
2001; Fazzi, 2011), and inspired by the independent living principle and the idea of
human dignity.

Regarding disability, since the 1970s numerous CSO initiatives have promo-
ted the idea of self-help/mutual aid (Borkman, 1999). This entails small groups of
users and/or users’ relatives that share their experiences in order to solve pro-
blems of participation in society, as well as the ideal of full participation by the peo-
ple with disabilities in society, including health, social and identity needs. This
type of initiative pioneered independent living initiatives and, often, was subse-
quently managed by social cooperatives, associations or foundations.

Secondly, civic initiatives for people with mental/cognitive impairment and
initiatives for rights relating to disability generally started and developed separa-
tely, in Italy. For many years, these were distinct phenomena, and they are still to-
day distinct to a certain extent.
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Thirdly, Italy is characterized by a limited implementation of the UN CRPD,
especially regarding deinstitutionalization and independent living. Although pro-
gress has been made, the implementation of deinstitutionalization continues to
present critical issues (Carli & Paniccia, 2011). These include the wide variation
between Italian regions (Malara, 2014), reflecting different territorial welfare mo-
dels as well as progress towards deinstitutionalization and community living.
Currently, the national government in Italy highlights priority targets and inter-
ventions for comprehensive local health services and mental health policy, and es-
tablishes the essential levels of assistance (LEA). These initiatives aim to guarantee
equity of care. The supply of mental health services and interventions are provided
by regional and local authorities which are responsible for planning and imple-
menting interventions. The institutional system is based on a definition of mental
health service user as psychiatric user according to the 9th International Classifica-
tion of Diseases (ICD-9-CM) of the World Health Organization.

The implementation of the Law nº 180/1978 was delayed by conservative po-
liticians, and in many cases official psychiatrist and clinical medicine organizati-
ons caused obstruction. In addition, recent studies reveal a serious shortage of
semi-residential and residential facilities, especially in southern Regions (ibidem).
In some areas, management of people with mental/cognitive impairment is an un-
solved problem and families continue to bear the brunt.

A further critical issue is the integration of health and social areas and the
availability of integrated support services, which affects the field of disability in
general. A significant reform was implemented through Law nº 328/2000, which
redefined the local social protection model in Italy and based it on the principles of
integration, public-third sector partnership and a holistic conception of the citi-
zen-user. But again, the reform is being implemented differently across Regions
and Municipalities in terms of levels of integration between public and private ac-
tors and between health and social services, and in terms of disparities in economic
resources.

The “First National Programme of Biennal Action for People with Disabiliti-
es”, developed by the National Observatory on the Condition of People with Disa-
bilities, highlighted the theme of a broad and structural reform of the current
Italian system of certification of the condition of disability. However, this pro-
gramme was found to be obsolete and complex, and to generate inequalities. In
fact, it was considered that “The Italian welfare system does not adopt tools to eva-
luate the disability consistent with the logic of the UN Convention, is of made ‘an-
chored’ to a medical and medicolegal vision (invalidity civil) or is still lacking in
methodological indications (recognition of handicap and severe handicap) or is
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strongly differentiated and fragmented (regional systems for the evaluation of
non-self-sufficiency) with the consequence that the access criteria to services and
the recognition of economic benefits tend not to consider the levels of activity and
participation appropriately of the person with disability” (2013, p. 8).

Another critical point, clearly showing how most of the UN CRPD is not be-
ing applied in real life, is independent living. With the exception of Law nº
162/1998, which mentions independent living, there is no specific law concerning
independent living at national level. The amended Article 39 of Law nº 104/1992
gave Regional authorities the power to implement indirectly managed4 assistance
programs, including personalized plans available on request, and monitor services
and their effectiveness. Although it had certain limitations, Law 162 was a turning
point. It showed a shift in social policy, and also allowed policy experimentation to
become more widespread. This occurred for example in Venice, and in Friuli Vene-
tia Giulia and Piedmont regions. In the following years, Italian legislation further
emphasized the role of regional authorities5 in planning, coordination and deli-
very of healthcare services, including mental health services, and each region set
up its own mental health system6.

Today, independent living projects exist, but as experimental projects at mu-
nicipal level, and they are still ancillary to health services, managed at regional le-
vel. So, there is a multitude of scenarios. While certain regions have a specific law,
in others, national legislation (exclusively guidelines for project management) es-
tablishes and governs independent living projects.

Social housing for people with mental/cognitive impairment
in Italy

The first case-study concerns housing and accommodation. The project Residenzia-

lità Leggera (“Light residential project” for people with mental/cognitive impair-
ment) in Milan, run by the Aiutiamoli Foundation, is an example of an innovative
service and state-third sector partnership in the context of reduced public spen-
ding. It comprises integrated housing, social and health services for mental health
rehabilitation and is made possible by multi-level governance. The target group in-
cludes people with mental/cognitive impairment who are not able to live autono-
mously in their homes.

The project began during the 1980s and was set up and designed by an associ-
ation consisting of users’ relatives and professionals. This association subse-
quently became the Aiutiamoli Foundation. The association aimed to respond to
the needs and concerns expressed by relatives of people with mental/cognitive
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impairment. Initially, users were provided with low-rent sheltered accommodati-
on consisting of five bedsits, one occupied by a social worker, located in the outs-
kirts of Milan. This project resulted in two or three patients being able to develop
an independent life. However, the social worker left the project, and lack of fun-
ding and difficulties in the relationships with local services can account for the pro-
ject not to be considered as a full success.

In 2008, the project was redesigned thanks to new regional legislation,
which reflected a paradigm shift in the mental health sector. Regional Law
nº 6789 (Lombardy Region, 2004) on “Redevelopment of psychiatric patients’ re-
sidential accommodation” introduced small-scale basic residential projects to
support autonomy for people with mental/cognitive impairment through living
outside residential structures. The law allowed for differentiation in community
intervention.

Implementation of such individualized programs is based on finding appro-
priate housing solutions and appropriate forms of social support for the subject
concerned. In practical aspects, the “Light residential projects” have been mana-
ged by CSOs and private organizations in partnership with public authorities. As
determined by the Regional Plan on Mental Health (DGR 17513 of 05/17/2004), an
experimental basis was set up including:

— a new type of residential structure called Rehabilitation Psychiatric Commu-
nity in Medium Protection (CRM);

— “Light residential accommodation” health programs provided by accredited
actors to supply housing solutions for resident users. The Regional Plan spe-
cifies that housing solutions need to be found preferably within the local net-
work. “This type of accommodation facility will comply with the instructions
of the DM 14.01.1997. These new models of residential psychiatric need a
phase of monitoring and verification of the organizational and operating pro-
cedures” (Lombardy Region, 2004, p. 2).

These residential projects are funded by public authorities, Lombardy Region for
the health part and the municipality of Milan for the social part. In this “Light
housing”, users in groups of three to five live daily life together, share resources
and opportunities, and can rely on professional support, in collaboration with
community services.

In 2013, when the case study was conducted, the Aiutiamoli Foundation was
carrying out two “Residential” projects in a partnership between the public and
third sector. The projects were started in June 2010 and renewed in the following
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years. They were a fixed element in regional planning and fully included in public
mental health services. It is important to note that the psychiatric budget of the
Lombardy Region was not reduced during the crisis.

Specifically, the Foundation offered two types of housing solutions: living in
group homes and living alone. The apartments are located in the same building in
Molise-Calvairate, a disadvantaged suburb of Milan.

The “Clessidra” project (living in group homes) is also managed by the Aiuti-
amoli Foundation and is carried out with the Department of Mental Health of the
Fatebenefratelli Hospital of Milan. This project provides “Light residential accom-
modation” for 14 people living in three apartments in the center of Milan.

Moreover, the Foundation has another apartment thanks to the donation
of a user’s family (“Aquilone project”). In the “Aquilone project” (living alone),
the foundation manages five public housing units where eight users can live in-
dependently in the outskirts of Milan. Bedsits are considered the most suitable
accommodation for users who have difficulty sharing accommodation with ot-
her people. These users already have residential experience, and, in some cases,
are on the waiting list for subsidized council accommodation. For both the pro-
jects, staff and peer support are available. There are two strategies in place to
prevent isolation of users: (a) daily visits by a social worker to each apartment;
(b) informal weekly meetings between the operational coordinator of the pro-
ject, the operators on duty and all the users, to discuss both positive and critical
aspects. These meetings are held in the different accommodation units in
rotation.

The service aims to meet the need of people with mental/cognitive impair-
ment to live independently, either in a shared apartment or in a home. As noted in
the FRA Report (2012), living arrangements and support in daily living represent
key areas of intervention to ensure a gradual transition to independent living and
inclusion in the community for people with mental health issues. The service is a
good example of a responsive social action in mental health.

The “Light residential project” represents a new model of integrated resi-
dential psychiatric service. Thanks to the presence of two types of expertise, on
social rights, related to citizenship rights, and on health, related to rehabilitati-
on, it constitutes a middle ground between purely territorial and purely citi-
zenship aspects. There is also integration between the social and health sectors
from the point of view of funding, which is supplied from both. It is also impor-
tant to stress that innovation emerged from citizen-led initiatives (self-help or
mutual aid logic/social care logic, and then multi-stakeholder logic), and was
subsequently supported by changes in the framework of local legislation,
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reflecting a paradigm shift in the mental health sector. Associations were able to
play a key role as agents of change, reflecting the fact that CSOs have existed for
over twenty years in the area, and were solidly rooted in the community. Inno-
vation was possible in a context marked by the start of the process of deinstituti-
onalization, where new social services were being planned to meet new and
unmet needs. The original association became a point of reference in the Milan
area, and was able to adapt to the context and the need to raise funds by diversif-
ying their activities, creating a network, and setting up what became the Auitia-
moli Foundation.

The Foundation today is still a reference point in Milan and the metropolitan
area in the field of mental health. It is part of the organizing committee Mental He-
alth Campaign, a network of more than sixty associations in the region of Lom-
bardy. This type of consolidated network was a key factor in the efficiency of the
practice. Associations involved in the “Light residential project” can rely on a vast
network of public, private and third sector actors, ASL (Local Health Units), Regio-
nal governments, CSV (voluntary civil service groups), various foundations and
associations are all involved. The collaboration and coordination of these networks
and partnerships concretely yield advantages for users.

The users perspective on housing is another key aspect. The “Light residenti-
al service” facilitates a process of autonomy and empowerment for users. In con-
trast with traditional community intervention for provision of accommodation,
“Light residential accommodation” is innovative in that it provides flexible soluti-
ons in residential psychiatric care following an individualized approach. When
users are invited to take part in the “Light residential project”, factors including
their different needs and personal histories as well as the type of housing, alone or
in a group, are taken into account.

To sum up, the main features of the projects are: (a) the partnership between
profit and nonprofit organizations, public, private and third sector organizations
(Osborne & Chew, 2008; Pestoff & Brandsen, 2009); (b) integration between social
service approaches, sectors, professional expertise (health and social sectors) and
the combination of different lines of funding. Easy access to housing for people
with mental/cognitive impairment is a typical example of the blurring approach.
The “Light residential project” is, in fact, integrated with other activities carried
out by Aiutiamoli and day centers; (c) rehabilitation; and (d) the knowledge and
use by the user of the territory. Other significant aspects are the centrality of the
user and active role of the user’s relatives and networks.

Despite the effects of the crisis on public spending, this case demonstrates a lo-
cal example of the involvement of CSOs in service delivery in terms of “particular
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potential of identifying the needs of citizens” (Bode & Brandsen, 2014, p. 1056), and a
more cost-efficient delivery through the integration of more services and lines of
funding. If, on one hand, legislation is an enabling factor of welfare innovation, on
the other hand, it is at multi-level and requires coordination of various actors in or-
der to avoid “dispersion of resources and often confusion in users or/and too much
bureaucracy” (ENIL, 2015, p.1).

The main challenge is to scale up and replicate the experience in other towns
and regions in order to meet all the needs of people with mental disabilities.

Main results from interviews

Interviews with social workers, manager and users of the project “Residenzialità
leggera” were carried out in 2013. A video was also produced reporting the experi-
ence of those living in the “Aiutiamoli housing”7.

According to operators and social workers, the main obstacle faced by the
project was guaranteeing continuity of staff. Instead, from the point of view of the
manager “the main challenge for the operators is to balance protection and respect
for the freedom of the citizen-user” (Interview, line 15, 2013).

A key success factor, on the other hand, is that “the duration of light residenti-
al intervention is flexible and an extension can be requested” (ibidem). However,
the manager continued, “the time dimension is very important. Interventions must
have timing, including in giving the structure to the user. This also gives more
hope in the case of stabilized situations” (ibidem). The manager reported that the
service raises the level of awareness and acceptance of mental impairment by
young users. In some cases, young people involved in “Light residential projects”
have subsequently accepted further help and entered a community. Great attenti-
on was paid to the placements. The project manager reports “Patients who already
have social relationships and friendships are chosen. Nevertheless, it took time to
find effective strategies to make the 5 bedsits communicable” (Interview, line 10,
2013).

Interviews with users revealed that the group, comprising other users and so-
cial workers, has a protective and supportive function. A critical point identified
by users was anxiety about the future, although they stated that the experience of
living independently increases confidence with daily domestic activities and their
potentialities. Users stated the “Light residential project” impacted on their capa-
city to plan for the future, as well as their current health and quality of life. In parti-
cular, one user stated he wanted to find a job and have a family (Interview, line 22,
2013).
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Personal assistance for people with disabilities in Italy

The second example of welfare innovation driven by CSOs, is the introduction by
law of the figure of Personal Assistant for people with disabilities, and innovation
inspired by the paradigm of independent living.

As set out in Article 19 of the UN CRPD, a Personal Assistant can be distin-
guished from other types of services by the following characteristics: (a) “the servi-
ce user is the customer or the boss”; (b) “users have the option to custom-design
their own service, which requires that they are able to decide who will work for
them, which tasks they will perform, at which times, where and how”; (c) “users
are free to choose their preferred degree of personal control over service delivery”;
(d) “the funding follows the user, not the provider, and should be set at market le-
vel to allow recruitment of assistants on the open labor market, as opposed to
among family members”; (e) “for a personal assistance policy to be effective… it
needs to be combined with other policies around independent living… there
should also be provision for peer support” (ENIL, 2016, pp. 1-2).

Since 1989, European states have implemented in different ways the princi-
ples of personal assistance, translating them into a variety of practical solutions. In
Italy, the independent movement is fairly recent, like Independent Living Centers.
The Italian branch of the European Network on Independent Living (ENIL) was es-
tablished only in 1991 and in 1996 ENIL-Italy published the Manifesto of Indepen-
dent Living based on and clarifying the core concepts of this paradigm, including
personal assistance.

A national law covering personal assistance and independent living is lac-
king, and because each region has autonomy in creating its own legislation, the
availability of the service depends on the particular municipality. Figure 1 gives an
overview of the situation in 2010 in terms of personal assistance, and reveals great
differences between municipalities (ENIL, 2015).

With the recent crisis, the government mobilizes the “rhetoric of austerity”
and has recently reduced funding for independent living and personal assistance
for people with disabilities. There have been heavy cuts in public spending at nati-
onal level. Since 2009, transfers of money to municipalities to finance social spen-
ding have suffered drastic reductions, mainly due to cuts to the National Fund for
Social Policy. According to Istat (2016), in 2013 resources allocated by the munici-
palities to the welfare territorial policies amounted to about 6 billion 800 million
euro, of which 24% was for disability.

Budget constraints are an important factor in reducing the influence of CSOs.
According to ENIL, limitations such as the introduction of part payment of costs and
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corruption in the last 5 years have restricted the use of personal assistance: “Politicians
support institutions and foundations giving charity type assistance in order to get eco-
nomic support and/or percentages in earnings” (ENIL, 2015, p. 3). Overall, the num-
ber of users has increased in Italy, but funding for each user has decreased. In addition,
most local authorities do not have enough resources to cover all individuals who need
personal assistance and only part of them receive it (ibidem). According to ENIL
(2013), Sardinia has approximately 1000 users of personal assistance programmes, La-
zio 400, and exclusively located in Rome, Tuscany 300, of which about 100 users in Flo-
rence. Emilia Romagna has 50, Marche 50 and Abruzzo 20 (ibidem, p. 11).

Several local authorities have also taken austerity measures and protests took
place. This occurred, for example in the region of Tuscany, where ENIL organized
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Figure 1 Italian regions with implemented personal assistance programmes (2010)

Note: The Law on Independent Living was approved in Basilicata, but its underlying projects are still not

implemented. Source: Consequor, available at

http://www.consequor.it/Regione/DelibereAltreRegioni/delibere2.htm; retrieved on 22/01/2018
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a protest against the re-distribution of public resources and put forward the follo-
wing demands: increased funding for independent living; accounting of costs
using self-certification; no payments for social services by people with severe disa-
bilities and close family members, and the use of European structural funds for in-
dependent living for people with disabilities (ENIL, n. d.).

In face of the cuts in social services, CSOs were the only actor active in campa-
igning for legislation and personal assistance services that would underpin the
philosophy of independent living with important achievements. In different regi-
ons, activists and groups of people with disabilities claimed indirect assistance as a
precondition for independent living.

One of the most interesting examples of social innovation in this field is the
approval of a Regional law on Independent Living and the introduction of Perso-
nal Assistance for people with disabilities in Abruzzo, in 2012, (Regional Law nº
57/2012). Disability activists and independent living organizations proposed the
law and campaigned for its approval, and Abruzzo became the second Italian Regi-
on to have legislation on independent living.

The law states that “independent living means the right of persons with disa-
bilities to self-determination and control of their daily lives and their future. Inde-
pendent living is achieved primarily through self-managed personal assistance or
the assistance of one or more personal assistants” (Regional Law nº 57/2012, p. 1).
According to the resources available from the regional budget, the Region, at the
request of the social agencies identified by the Regional Social Plan, allows the di-
rect implementation of projects of self-managed personal assistance based on to
the provision of annual funding. In addition, the law states that “self-managed per-
sonal assistance is achieved through the implementation of aid programs, based on
custom designed plans, presented annually to appropriate institutions, including
those in the municipality where the user resides, and managed by the recipients”
(ibidem).

In conclusion, we have seen that CSOs played a key role as agents of chan-
ge in the first case (“Residential — Light residential projects”). This reflected
the fact that CSOs have existed for over twenty years in the area, and have been
deeply rooted in the community. Innovation was possible in a context of the
start of the process of deinstitutionalization, where social services were being
planned to meet new and unmet needs (De Rosa & Pesce, 2013). Innovation
emerged from citizen-led initiatives (self-help or mutual aid logic/social care
logic, and then multi-stakeholder logic), but was subsequently supported by
changes in the framework of local legislation, reflecting a paradigm shift in the
mental health sector.
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CSOs in partnerships with public sector were the driving force of social inno-
vation because they were able to: a) change social relations between individuals,
intra-group and between social groups in order to change the “regimes of inequa-
lity” (Moulaert, 2009, p. 17); b) meet the needs of deprived and disadvantaged
groups of citizens (Moulaert, 2000; Moulaert, 2009); c) guarantee a democratic go-
vernance and a civic leadership (Hambleton & Howard, 2012) in the delivery of pu-
blic services.

This experience highlights how social innovation may also involve “old ide-
as” adapted to new contexts and times. “Light residential projects” are more inclu-
sive services than residential structures and comprise integrated social and health
intervention, and help a gradual transition to independent living and inclusion in
the community. They offer living arrangements outside residential structures and
support daily living, as well as social networks with other users and resources of
the territory.

The second case-study shows how socially excluded actors can be given voice
in negotiations and policy making, and how they can mobilize resources in a con-
text of limited resources and decreasing costs. Informal knowledge of disability or-
ganizations and users are key factors in recognizing and utilizing local resources.
Users not only contribute to the development and identification of the service but
also to the approval of a law that guarantee an innovative service entailing a
non-traditional relation between users and assistance.

Future challenges

Since the 1970s, CSOs and social movements have played a crucial role in defining
mental health and disability issues, and have contributed for reforms of mental health
policies and services in Italy and around the world. Civil society activism and the in-
volvement of users’ relatives have also contributed for the setting up and develop-
ment of priorities, planning programmes, projects and policies. Activists for mental
health and disability rights have also shown that they can create solidarity, promote
mutual help schemes and empowerment, and mobilize community resources.

The main challenges for CSOs in the field of mental health and disability have
been to change public discourse and influence public opinion and initiate a para-
digm shift from a medical to a social model, downplaying stereotypes, and promo-
ting an updated role in society for people with disabilities. These are today
consolidated achievements.

In Italy, where disability and mental health policies have tended to develop
separately, and are still today, to a certain extent different fields, it is a challenge to
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raise individual user aspirations and expectations of an independent lifestyle, and
to favor social inclusion and personalised assistance for people with disabilities,
including people with mental/cognitive impairment. In this context, the develop-
ment of a unified social model of disability, including mental health (Beresford,
Nettle & Perring, 2010), may provide a stronger basis for advocating social rights to
integrated and territorial health and social services and benefits, taking into ac-
count the European Pillar of Social Rights8. But even at national level, it is clearly
important for public administration to take responsibility for services and housing
solutions for people with mental/cognitive impairment and to ensure equal access
across the country.

Greater attention to the social model might also counter the risk of the “priva-
tized” view of individual autonomy as economic independence or participation. In
addition, it should contribute to search for new strategies and partnerships with
the public sector. This would help to shape and deliver a new generation of innova-
tive user-led and co-produced public services, and avoid the risk for CSOs of mar-
ketization and burocratization. The case-studies carried out in Italy show the
importance of a tradition of civic initiative and third sector-public partnerships in
guaranteeing an active role for CSOs in the development of public policies.

Nevertheless, the effects of the crisis and the prevailing discourse of austerity are
severely challenging the capacity of disability and mental health movements and or-
ganizations to shape national and European agendas, and the allocation of resources.
Budget constraints and deteriorating public finances are pressuring social protection
expenditure and welfare services, particularly in the care sector. This may cause a de-
terioration of the quality of services, while declining levels in funding may weaken the
capacity for voluntary and civil society organizations to support people and commu-
nities (Reuter, Coudray, Freiberga, Laino & Rapo, 2014). Overall, we have found that,
on one hand, the disability movement continues to have the power to establish what
the goals of disability policy should be, but it has been relatively powerless to establish
policy priorities at national level and prevent the rolling back of public provision whe-
re austerity narratives have taken hold. The two case studies presented here show that
to face this challenge, new partnerships between actors and sectors, between different
sectors for example, could be important in shaping and delivering a new generation of
user-led and co-produced public services even in the context of austerity. We feel that
more attention should be paid to new kinds of relationships where profit and
non-profit organizations interact in satisfying unmet needs, combining sustainability
and community orientation.

These findings should stimulate a debate within the disability and mental
health movement on strategies to warrant institutions to adopt participatory
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budgeting and guarantee the role of CSOs as decision-makers themselves. This
strategy should probably rely on promoting renewed attention to the social mo-
del of disability, combined with a vision of economic and policy intervention.
Promoting a social model of disability implies promoting non-standardized in-
tervention targeted at the people with disability and the mobilization of natio-
nal and local networks of actors in their implementation.

The emergence of “Mad Pride” in Italy, in Turin in 20119 is an important deve-
lopment. Mad Studies are in fact important in keeping attention levels high and pro-
viding opportunities for “critical discussion of mental health and madness in ways
that demonstrates the struggles, oppressions, resistance, agency and perspectives
of Mad people to challenge dominant understandings of ‘mental illness’” (Castro-
dale, 2015, p. 3). As noted in Mad matters: A critical reader in Canadian mad studies“,
Mad Studies can be defined in general terms as a project of inquiry, knowledge
production, and political action devoted to the critique and transcendence of
psy-centred ways of thinking, behaving, relating, and being” (LeFrançois, Menzies
& Reaume, 2013, p. 13).

The crisis has revealed the weaknesses of neo-liberal model of economic and
policy intervention and, at the same time, the strengths of CSOs. Sharing a common
vision of an “economy that meets every day needs by providing taken-for-granted
services and goods such as care, telecommunications or food” (Bentham, Bowman,
de la Cuesta, Engelen, Erturk, Folkman, Froud, Johal, Law, Leaver, Moran & Willi-
ams, 2013), should be at the core of further action in the field of disability and mental
health. A new view of spending implies meeting social needs through hybrid part-
nerships and innovative funding strategies, based on local sustainability and com-
munity-orientation. This could provide a counterargument to public and private
business models and put the focus on a social planning and development model, fol-
lowing the perspective of social innovation.

Another critical point is the different roles of public sectors with impact on
the capacity of CSOs to act as agents of change. The presented case-studies illustra-
te different strategies used by CSOs to increase the involvement of public sector,
which could be particularly useful to guarantee, in the long term, that new issues
are included in the policy agenda. The persistent variations between Italian regi-
ons, which continue to reflect different levels of progress in the fields of mental he-
alth and disability, could be overcome if the public sector takes the role of ensuring
consistency of policy, and presents a clear view of the roles and responsibilities of
the different actors. Overall, the public sector could be required to re-frame social
policy.
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Notes

1 The World Bank defines CSOs as “the wide array of non-governmental and
not-for-profit organizations that have a presence in public life, expressing the inte-
rests and values of their members or others, based on ethical, cultural, political, scien-
tific, religious or philanthropic considerations. CSOs therefore refer to a wide of array
of organizations: community groups, non-governmental organizations (NGOs), la-
bor unions, indigenous groups, charitable organizations, faith-based organizations,
professional associations, and foundations” (World Bank, n.d.).

2 Because disability does not concern the individual, the term “disabled” implies that
people with an impairment are “rendered disabled” by the society where they live,
and not that they are born disabled. Although over the years the social model has
been criticised (Dewsbury, Clarke, Randall, Rouncefield & Sommerville, 2004; Gabel
& Peters, 2004), because of the distinction it makes between impairment and disabi-
lity (Oliver & Barnes, 2012), it remains a pragmatic starting point for studies on disa-
bility. The capability approach is a valid alternative, capabilities are seen as a combi-
nation of skills and context and this overcomes the dichotomy individual/society
(Burchardt, 2004).

3 The Innoserv project (Innovative Social Services platform Project developed under
the 7th Framework Programme for Research) was carried out from 2012 to 2013 by a
Consortium of 11 partners (Universities, NGOs, networks of experts). The project in-
cluded a review of the literature, in 13 languages, which showed current trends and
directions of innovation in the social sector in Europe, distinguishing between the fi-
elds of welfare, health and education. The literature review identified criteria for
identifying innovative practices. A total of 167 innovative practices were selected in
different countries. Next, in-depth studies were made and selected innovative practi-
ces were investigated using the case study approach. Finally, short videos of innova-
tive practices were made in order to facilitate and guide discussion with local stake-
holders, European experts and academics. The final outputs were a research agenda
and a platform for practitioners, users, policy makers and scholars in Europe
(http://innoserv.philnoug.com; http://siresearch.eu/public-innovation/pro-
ject/innoserv).

4 In Italy, “direct assistance” is when public institutions are in charge of care. When the
user takes responsibility, this is called “indirect assistance” or “indirect payments”.

5 Legislation and guidelines include for instance “National guidelines for mental he-
alth” (2 May 2008); “Decree 15 October 2010: National Information System for MH
(SISM)” for collecting data from Regions based on individual records (implemented
in 2012); “Guidelines for treatment of autism spectrum disorders in children and ado-
lescents — National Institute of Health” (October 2011); “National guidelines in the
field of pervasive developmental disorders with special focus on autism spectrum di-
sorders” (November 2012); “National Action Plan for mental health” (January 2013);
and “Introductory document on residential facilities for mental health in adults”
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(October 2013).
6 Regional authorities are responsible for providing health care, whereas local govern-

ment (Municipalities, social-healthcare districts) plan, manage and provide social
services. Since the reform of Section V of the Constitution (Constitutional Law of 18
October 2001 Nº 3) regional authorities have taken more responsibilities for healthca-
re and have acquired legislative powers in social assistance.

7 Available at https://www.youtube.com/watch?v=3VrgjebZW-8.
8 A first, preliminary outline of what should become the European Pillar of Social

Rights was presented by the European Commission on 8 March 2016. The prelimi-
nary outline is divided into the following three main categories: equal opportunities
and access to the labour market, fair working conditions and adequate and sustaina-
ble social protection.

9 “Torino Mad Pride” is an organization of users/survivors/ex-patients of the mental
health system. One of its most important initiatives in September 2014 was setting up
a “Linkedin dei matti” (Linkedin for mad people). The site offers two different regis-
tration forms, dedicated to those who want to offer or look for a job.
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Resumo: O presente artigo debruça-se sobre a problemática do desperdício alimentar. Numa altura
em que a insegurança alimentar no mundo voltou a crescer, não só por consequência dos conflitos e das
mudanças climáticas, mas também pelas alterações nas dietas alimentares, cerca de um terço dos ali-
mentos do mundo são desperdiçados, daí resultando elevados custos nos planos ambiental, económi-
co e social. Neste sentido, a redução dos resíduos alimentares constituirá um passo essencial para
alimentar uma população em crescimento. Neste artigo são apresentadas práticas da sociedade civil,
desenvolvidas nos distintos níveis da hierarquia de recuperação de alimentos, privilegiando a preven-
ção e a doação de alimentos numa perspetiva social, económica e ambiental.

Palavras-chave: desperdício alimentar, economia circular, hierarquia de recuperação de alimentos,
sociedade civil.

Abstract: This article addresses the issue of food waste. At a time when food insecurity in the world has
once again grown, not only due to conflicts and climate change, but also due to profound changes in ea-
ting habits, about one third of the food produced is wasted around the world resulting in high environ-
mental, economic and social costs. Therefore, the reduction of food waste will be an essential step in
feeding a growing population. In this regard, civil society practices developed at the different levels of
the food recovery hierarchy will be addressed. Mobilizing a social, economic and environmental pers-
pective, this paper focuses on prevention and food donation.

Keywords: food waste, circular economy, food recovery hierarchy, civil society.

Introdução

Vivemos uma era de incerteza e crescente interdependência, interconetivida-
de e complexidade, que tornaram os sistemas social, ambiental e económico
extremamente vulneráveis à escala global, gerando riscos sistémicos, com
consequências imprevisíveis (Bauman, 1999). O aumento da população, o fe-
nómeno da globalização e a compressão espaço-tempo (Harvey, 1992), que
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levou ao encurtamento das distâncias, redefiniram todo o espaço social e
económico.

As economias desenvolvidas assentam hoje em sociedades de (hiper)consu-
mo, onde o aumento da produção originou a multiplicação dos bens de consumo e
a expansão dos mercados pela criação de novas necessidades e desejos.

Baudrillard (2008), Bauman (2004) e Lipovetsky (2009), afirmam que a socie-
dade “pós-moderna” é uma sociedade de consumo onde o “ter” se torna mais im-
portante que o “ser”. Quem não consome fica fora do espaço social, tendo tal dado
origem a uma nova forma de exclusão social e onde, segundo Bauman (2004), a
solidariedade humana é a primeira baixa causada pelo triunfo do mercado
consumidor.

Se a qualidade de vida é definida pelo consumo, segundo Bauman (2005), se-
riam necessários três planetas Terra iguais ao que vivemos para garantir qualidade
de vida para todos. Isso porque, atualmente, “quanto melhor a qualidade de vida,
maior a pegada ecológica deixada por uma cidade no planeta que compartilha-
mos” (Bauman, 2005, p. 38), ou seja, a questão ecológica, na lógica consumista, não
tem espaço para discussões.

Lipovetsky (1988) salienta o enfraquecimento da sociedade e dos costumes
na era do (hiper)consumo de massa, onde “todos estamos destinados a consumir”.
Estas transformações sociais atravessam transversalmente todas as áreas da socie-
dade, incluindo a alimentação, aqui entendida como um fenómeno complexo, plu-
riforme e multidimensional. Acresce que a alimentação é, conforme sublinha Ortiz
(1994) quando analisa a modernidade, a globalização e mundialização da cultura,
uma instância cultural que preserva costumes, um pilar da identidade cultural dos
povos que traduziria a sua estabilidade como grupo social.

No entanto, com a globalização da economia, a industrialização alimentar, e a
desterritorialização do alimento (e dos serviços) à escala global, pudemos assistir,
segundo Ortiz (1994), desde finais do século XX a um certo desenraizamento da ali-
mentação, consequência da diversificação de produtos e da passagem da cozinha
tradicional para a industrial. A indústria alimentar moderna foi modificando a for-
ma e o modo como produzimos e como consumimos. Novas lógicas alimentares
substituíram os sistemas tradicionais de abastecimento alimentar, transformaram
a nossa identidade alimentar e os nossos estilos de vida.

Presentemente, com a tecnologia de produção de alimentos em larga escala,
os alimentos podem ser produzidos fora da estação do ano e dos locais tradicio-
nais, tornando-se acessíveis em locais distantes dos da sua produção e rompendo
com uma tradição alimentar que se orientava pela proximidade. Novos hábitos e
costumes alimentares emergiram e passaram a ser marcados pelos produtos
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artificiais e deslocalizados em detrimento do consumo dos produtos regionais e
com forte tradição cultural (Ortiz, 1994). Além disso, estes novos hábitos têm-nos
afastado da dieta mediterrânica, classificada, em 2010, Património Cultural Imate-
rial da Humanidade pela UNESCO (Organização das Nações Unidas para a Edu-
cação, a Ciência e a Cultura)1.

É assim que o processo de globalização (alimentar) que, se por um lado am-
plia a diversidade alimentar, por outro também a reduz, uma vez que há uma ten-
dência das novas gerações para um mesmo leque de opções alimentares próprias
da globalização (McDonald’s, Pizza Hut, kebab, sushi, e etc).

Estas alterações poderão também em parte resultar da emergência de novos
modos de vida, caracterizados pela escassez de tempo para a preparação e consu-
mo de alimentos, pela flexibilização de horários e pela crescente individualização
dos rituais alimentares, que impuseram aos indivíduos a necessidade de reequaci-
onarem a sua vida diária segundo condições como o tempo, recursos financeiros,
locais de alimentação disponíveis, local e periodicidade das compras, e etc.

Em síntese, trataram-se de processos que contribuíram para padronizar a ali-
mentação e todo o sector agroalimentar e que transformaram todo o espaço social e
as próprias relações sociais, pelo que, as mudanças na alimentação devem ser en-
tendidas no contexto sociocultural da urbanidade nos seus determinantes objeti-
vos e subjetivos.

Na verdade, nunca na história a população das sociedades desenvolvidas teve
tanto que comer e esteve tão livre da fome como agora, tal como nunca antes havia al-
cançado uma esperança de vida tão alta, não sendo, no entanto, sinónimo de melhor
alimentação, pois a ingestão incorreta de nutrientes, com o consumo exagerado de sal,
açúcar e carne e com a pouca ingestão de frutas e vegetais, tem conduzido a doenças
como a diabetes, a hipertensão e a obesidade, esta já considerada pela Organização
Mundial de Saúde como a epidemia do século XXI (WHO, 2000).

Atualmente, de acordo com Fischler (1995), no espírito dos comensais con-
temporâneos, a questão crucial é cada vez mais saber o que comer e em que
proporção.

Uma abundância e diversidade de alimentos que fizeram emergir novos con-
textos de consumo, mas que, em sentido negativo, seja pela agressividade e compe-
titividade da indústria alimentar, seja pelo consumo excessivo, têm gerado em
toda a cadeia alimentar um enorme desperdício de alimentos (alimentos ainda pró-
prios para consumo eliminados por ação ou omissão humana), com simultâneo
desperdício de recursos ambientais e económicos.

Nos países mais desenvolvidos, onde o alimento é usado como símbolo de
prosperidade (IMechE, 2013), a propensão para o desperdício alimentar é grande e

92 Carlos de Jesus

SOCIOLOGIA ON LINE, n.º 16, julho 2018, pp. 90-110 | DOI: 10.30553/sociologiaonline.2018.16.4



esta situação torna-se insustentável (e imoral), já que as necessidades para alimentar
uma população mundial em crescimento precisam de ser satisfeitas com recursos
preciosos, como solo, energia e água (e mão de obra), que se tornam cada vez mais es-
cassos e que são usados e por vezes esgotados ao serviço da produção desses
alimentos.

A população global atual é de 7,6 mil milhões de habitantes e deve subir para
9,8 mil milhões em 2050, maioritariamente a viver em áreas urbanas, com a maior
parte desse crescimento a ocorrer em África e na Ásia, estimando a Organização da
ONU para a alimentação e a agricultura (FAO), que o mundo necessite de 70% a
mais de alimentos até 2050 relativamente à atualidade. Contudo, estamos perante
um modelo alimentar que tem-se mostrado altamente insustentável, por contribu-
ir fortemente para o esgotamento dos recursos naturais do planeta e para a degra-
dação ambiental, o que vem tornando cada vez mais urgente a necessidade de um
desenvolvimento mais responsável, mais sustentável e mais justo, que integre,
como enfatiza o Papa Francisco, uma “ecologia integral”, ou seja, a necessidade de
se ter uma visão integrada e não fragmentada do ser humano, da sociedade e da na-
tureza (Francisco, 2015).

Muito do recente aumento da insegurança alimentar pode ser atribuído, para
além do esperado crescimento demográfico, às consequências das alterações do
clima que irão ter efeito no rendimento de colheitas e plantações. As alterações cli-
máticas são identificadas como uma das maiores ameaças ambientais e como o ma-
ior fator na falta de alimentos, seja pela escassez de solos, resultado da diminuição
da precipitação e o aumento da temperatura, ou pela ameaça de secas. Motivos es-
tes mais que suficientes para nos despertar para a necessidade de combatermos e
reduzirmos o desperdício de alimentos.

A disparidade entre o desperdício de alimentos por um lado, e a carência ali-
mentar, por outro, chama a atenção para as implicações sociais e éticas dos exce-
dentes alimentares.

A perceção dos elevados impactos ambientais e as questões éticas decorrentes do de-
sigual acesso aos bens e serviços no contexto da sociedade de consumo têm conduzi-
do ao questionamento do atual modelo de consumo, em especial, o dos países mais
industrializados e à discussão de modelos alternativos de consumo sustentável. (Bau-
drillard, 2008)

Nesta reflexão serão apresentadas iniciativas e práticas da indústria alimentar e da
sociedade civil, desenvolvidas nos distintos níveis da hierarquia de recuperação
de alimentos, privilegiando numa perspetiva social, económica e ambiental, as
duas camadas mais elevadas, a prevenção e a doação de alimentos.

DO EXCESSO DE ALIMENTOS À CARÊNCIA ALIMENTAR 93

SOCIOLOGIA ON LINE, n.º 16, julho 2018, pp. 90-110 | DOI: 10.30553/sociologiaonline.2018.16.4



O desperdício alimentar. Um problema social, económico
e ambiental

Partilhando as orientações e preocupações da Organização das Nações Unidas, ex-
pressas em 2015 nos Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS) da Agenda
2030, e cujas metas principais passam por até 2030 “Acabar com a fome, alcançar a
segurança alimentar e a melhoria da nutrição e promover a agricultura sustentá-
vel” (ONU, 2015, ODS2) e para a necessidade de “Garantir padrões de produção e
de consumo sustentáveis” (ONU, 2015, ODS12), mais do que ir procurar novos so-
los para aumentar a produção de alimentos, mais racional e mais sustentável, será
reduzir o desperdício de alimentos.

Apesar de haver produção de comida suficiente no mundo para alimentar
toda a população, os níveis globais da fome aumentaram durante as últimas déca-
das. De acordo com o relatório “Estado da Segurança Alimentar e Nutrição no
Mundo” (FAO, IFAD, UNICEF, WFP, & WHO, 2017), cerca de 815 milhões de pes-
soas, 11% da população mundial, sofreram de fome em 2016. O número correspon-
de a mais 38 milhões em relação a 2015. Na União Europeia (UE), em 2015, cerca de
um quarto da população corria o risco de cair na pobreza ou de sofrer exclusão soci-
al e 42,5 milhões de pessoas não tinham meios para ter uma refeição de qualidade
dois dias seguidos (Eurostat, 2017).

Paradoxalmente, e de acordo com o relatório da FAO de 2013 “A Pegada do Des-
perdício Alimentar”, cerca de um terço dos alimentos produzidos para o consumo hu-
mano é perdido ou desperdiçado, o equivalente a 30% por cento das terras agrícolas
do mundo, a um volume de água equivalente ao caudal anual do rio Volga (250 quiló-
metros cúbicos de água) e a uma pegada de carbono global de cerca de 8% das emis-
sões de gases antropogénicos com efeito de estufa (metano, óxido nitroso e dióxido de
carbono), provocada principalmente pelo uso excessivo de pesticidas e fertilizantes
químicos na agricultura convencional e pela criação de gado intensiva. Só a pecuária
emite 18% dos gases com efeito de estufa, mais do que o setor dos transportes, princi-
palmente devido ao metano formado durante o processo de fermentação entérica do
efetivo animal e a gestão dos efluentes animais (FAO, 2013).

Um forte contributo que todos podemos dar, no sentido da redução das emis-
sões de CO2, passam por ações como, comprar diretamente ao produtor, um modo
de diminuir os intermediários e por optar por circuitos curtos de comercialização,
evitando assim as longas deslocações a que hoje os alimentos são sujeitos.

A investigação de Mena, Adenso-Diaz e Yurt (2011) indica que entre 25% e
50% de toda a produção se perde ao longo da cadeia de aprovisionamento e consu-
mo. Uma outra abordagem é feita por Lundqvist, Fraiture e Molden (2008) utili-
zando as calorias como unidade de referência. Segundo estes autores, menos de

94 Carlos de Jesus

SOCIOLOGIA ON LINE, n.º 16, julho 2018, pp. 90-110 | DOI: 10.30553/sociologiaonline.2018.16.4



metade das calorias produzidas globalmente pelos agricultores chegam às nossas
mesas, pelo que importará analisar (e intervir) em todas as etapas na medida do ne-
cessário para reduzir esse desperdício.

Na UE estima-se que são produzidas anualmente cerca de 88 milhões de tone-
ladas de desperdícios alimentares (180 kg por pessoa), com custos associados esti-
mados em 143 mil milhões de EUR. A produção e a eliminação destes resíduos
geram 170 toneladas de emissões de CO2 e utilizam 26 milhões de toneladas de re-
cursos (Stenmarck, Jensen, Quested & Moate, 2016), uma grande parte constituída
por alimentos ainda adequados para consumo humano.

Em Portugal, o estudo do PERDA, em 2012, estimou que ao longo de toda ca-
deia, se desperdice cerca de um milhão de toneladas de alimentos por ano, o que re-
presenta “17% da produção alimentar anual, 97 kg por habitante/ano, dos quais
31% provêm dos consumidores” (Baptista, Campos, Pires & Vaz, 2012, p. 34).

De acordo com a ONU/FAO, as perdas alimentares constituem um resultado
natural de ineficiências dos sistemas produtivo e industrial e ocorrem sobretudo
nos países em desenvolvimento nas fases de produção, apanha e processamento
por falta de infraestruturas adequadas de armazenamento, escassez de equipa-
mentos de frio, falta de tecnologia e reduzidos investimentos nos sistemas de pro-
dução agrícola. Já o desperdício de alimentos, que acontece primordialmente nos
países industrializados, são as perdas evitáveis, ocorridas a nível da distribuição e
do consumo final e que estarão relacionadas com as preferências e hábitos dos con-
sumidores e com o excesso de normas e regras, devido a preocupações sanitárias
ou estéticas (Gustavsson, Cederberg, Sonesson, van Otterdijk & Meybeck, 2011).

Na realidade, constata-se hoje que o crescimento da produção de alimentos
associado à melhor qualidade de vida e bem-estar dos indivíduos está a provocar
perdas e desperdício de alimentos ao longo de todas as etapas da cadeia de abaste-
cimento alimentar (produção, transformação, retalho e consumo), não obstante,
ser desconhecida a verdadeira dimensão do problema.

A inexistência de uma definição comum para desperdício alimentar, nomea-
damente os limites entre o excedente de alimentos e os resíduos alimentares,
desperdícios de alimentos evitáveis/inevitáveis, alimentos comestíveis/não co-
mestíveis, que variam de região para região, bem como a falta de uma metodologia
única para o medir, têm sido apontados como um grande obstáculo para a obten-
ção de dados completos, fiáveis e harmonizados sobre a real situação do desperdí-
cio alimentar (Papargyropoulou, Lozano, Steinberger, Wright & Ujang, 2014), o
que nos conduz a um problema social complexo, de difícil solução, um “wicked pro-

blem” para Rittel e Webber, pois estamos perante problemas mal formulados, com
informação pouco clara e envolvendo sempre muitos intervenientes com valores
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conflituantes e onde as soluções propostas muitas vezes criam novos problemas
(Rittel & Webber, 1973).

São várias as causas apontadas para as perdas e desperdício de alimentos. (1)
Modelos de produção intensivos; (2) Fatores externos à produção agrícola, como a me-
teorologia ou as pragas; (3) Alongamento das cadeias de abastecimento, que distancia
cada vez mais o produtor do consumidor e que obriga, além de uma boa coordenação
e comunicação, a existência de infraestruturas adequadas para a conservação dos ali-
mentos; (4) Comportamentos e práticas bastante diversas do consumidor final (falta
de sensibilização e conhecimento dos alimentos e falta de planeamento nas compras),
“porventura o ator mais flexível da cadeia de aprovisionamento” (Baptista, Campos,
Pires & Vaz, 2012, p. 39), são motivos que nos levam a acreditar tratar-se de um proble-
ma que atravessa a toda a cadeia alimentar. “A perda e desperdício de comida são con-
sequência do modo como os sistemas de alimentos funcionam atualmente, tanto em
nível técnico, como cultural e económico” (HLPE, 2014).

Ao nível doméstico as causas comportamentais estão na origem do desperdí-
cio. Hábitos de comprar e consumir para além das necessidades, má preparação e
deficiente conservação dos alimentos, baixa cultura alimentar (não saber reaprove-
itar os excedentes), até à incompreensão dos rótulos, são todos fatores que contri-
buem para o desperdício alimentar2.

Outro fator salientado no estudo do PERDA (Baptista, Campos, Pires & Vaz,
2012) é que à medida que o rendimento das famílias aumenta, o peso da despesa
alimentar na despesa total de consumo diminui. O facto dos gastos com a alimenta-
ção pesarem pouco, relativamente a outros no consumo das famílias (habitação e
transportes), não constituirá estímulo suficiente para uma atitude mais empenha-
da no combate ao desperdício de alimentos. Em Portugal o peso da alimentação
passou de 21,5% do total das despesas familiares em 1994/95, para apenas 14,7 %
em 2015/16 (INE, 2017).

No entanto, e segundo os resultados das entrevistas elaboradas no âmbito do
estudo do PERDA (Baptista, Campos, Pires & Vaz, 2012), a associação moral entre
desperdício e miséria foi a mais relevante. Efetivamente, para além das preocupa-
ções ambiental e económica, é a dimensão ética do problema que mais tem levado a
reflexão (e a reprovação) do desperdício de alimentos, numa altura em que o pro-
blema da pobreza e da falta de acesso a alimentos seguros se tem feito sentir na so-
ciedade (Baptista, Campos, Pires & Vaz, 2012, p. 50).

Devemos realçar que o acesso aos alimentos e a qualidade da alimentação são
questões-chave do desenvolvimento humano, um conceito que aponta ao progres-
so social, relacionando entre si três dimensões: desenvolvimento socioeconómico,
valores em mudança e democracia (UNDP, 1999).
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Evans (2012) ilustra algumas das formas pelas quais numa sociedade consu-
mista (e descartável), a passagem de “alimento” para “desperdício” surge como
consequência dos modos como as práticas domésticas são organizadas social e ma-
terialmente e presta especial atenção às rotinas do aprovisionamento de alimentos
no domicílio e às contingências da vida diária, às relações sociais e como se mani-
festam, e ao contexto sóciotemporal das práticas alimentares.

Em Portugal o estudo do PERDA (Baptista, Campos, Pires & Vaz, 2012) iden-
tificou algumas das causas das perdas e desperdício de alimentos que ocorrem ao
longo de toda a cadeia de abastecimento alimentar (Figura 1).

Podemos assim afirmar que o desperdício alimentar é um problema complexo e
transversal à sociedade e que ocorre ao longo de toda a cadeia de abastecimento ali-
mentar, pelo que se torna central sensibilizar e dar mais conhecimento a todos os inter-
venientes para as questões da sustentabilidade do planeta. Precisamos, por isso, de
encontrar soluções e ações focadas na solidariedade, no planeamento integrado, no
trabalho em grupo, com uma comunicação aberta, inclusiva e com respeito pelas idei-
as de todos, o que faz aumentar a consciência social coletiva e o sentido de pertença à
comunidade. Uma ideia amplamente defendida pelos movimentos de transição3.
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Figura 1 Principais causas das perdas e desperdícios na cadeia de aprovisionamento em Portugal

Fonte: Baptista, Campos, Pires & Vaz, 2012.
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Uma inquietação com o desperdício de alimentos tem aumentado no seio de
uma sociedade racional e reflexiva, motivo pelo qual passou a constar da agenda
política e institucional. Sublinhe-se que a ONU, desde a 1ª Conferência Mundial de
Alimentação realizada em Roma, em 1974, considera a redução do desperdício de
alimentos como uma medida primordial na luta contra a pobreza e contra a fome,
motivo pelo qual foi incluída nos Objetivos do Desenvolvimento do Milénio (2000)
e nos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável da Agenda 2030, onde se apela a
uma produção e consumo sustentáveis (UNRIC, 2015).

Também a Comissão Europeia, no sentido de sensibilizar os seus cidadãos para
o problema, propôs o ano 2014 como “Ano de Combate ao Desperdício Alimentar”, e
onde, entre outras medidas, recomenda uma mudança de paradigma, a transição de
uma economia linear para uma economia circular, onde o desperdício é minimizado.

Em Portugal, o ano 2016 foi eleito o “Ano Nacional de Combate ao Desperdí-
cio Alimentar”, tendo o Governo português criado para o efeito a Comissão Nacio-
nal de Combate ao Desperdício Alimentar (CNCDA) um órgão que tem como
prioridade elaborar a Estratégia Nacional de Combate ao Desperdício Alimentar
(ENCDA) e um Plano de Ação de Combate ao Desperdício Alimentar (PACDA), a
fim de prevenir, reduzir e monitorizar o desperdício alimentar (CNCDA, 2017).

Com o mesmo propósito diversas individualidades e movimentos da socie-
dade civil têm-se mobilizado no sentido da consciencialização dos cidadãos para a
necessidade de novos comportamentos alimentares, mais amigos do ambiente. É o
caso de Tristam Stuart, ativista e fundador, em 2009, da organização ambiental Fe-

edback e do projeto “Alimentar os 5.000” (um banquete público gratuito inteira-
mente preparado com alimentos rejeitados) evento que é replicado todos os anos
por várias cidades, tal como é responsável pela campanha Pig Idea, onde Stuart in-
centiva ao uso de resíduos alimentares como meio para alimentar os porcos4.

Outra personalidade que tem contribuído para o despertar da consciência
ambiental é Jonathan Bloom. Com a sua obra American Wasteland: How America

Throws Away Nearly Half of Its Food (and What We Can Do About It), 2010, o autor pro-
cura demonstrar como, através de atitudes conscientes no nosso quotidiano, pode-
mos reduzir o desperdício de alimentos.

Em Portugal, temos o Movimento 2020, que tem por objetivo combater o des-
perdício de alimentos, envolvendo nesse desafio, cidadãos, instituições públicas e
privadas, a indústria e o retalho. Para tal e para além da sensibilização para o pro-
blema, apela a uma dieta alimentar responsável e sustentável, nomeadamente com
o incremento de um maior consumo de leguminosas e vegetais e com a redução de
produtos de origem animal, comportamento que contribuirá para a diminuição da
pegada ambiental (Movimento 2020, s/d).

98 Carlos de Jesus

SOCIOLOGIA ON LINE, n.º 16, julho 2018, pp. 90-110 | DOI: 10.30553/sociologiaonline.2018.16.4



A aplicação da hierarquia de resíduos ao desperdício alimentar.
A prevenção e a doação

Estamos a consumir mais recursos do que o que planeta consegue produzir, o que
nos obriga a gerir o excedente e o desperdício de forma sustentável. Além disso,
torna-se indispensável delinear e implementar medidas que permitam colocar a
sociedade no caminho do desperdício zero. O volume de resíduos que produzimos
é também uma consequência do nosso modo de vida insustentável, pelo que, tere-
mos que readaptar o atual modelo de produção e consumo, a fim de minimizar as
pressões exercidas a nível dos recursos, não renováveis, da Terra.

Nesse sentido, e segundo os princípios da economia circular, temos que romper
com a lógica do atual modelo “linear” de produção de bens — extrair, produzir, des-
cartar —, um modelo económico que, não obstante ter-se tratado de um modelo
bem-sucedido, uma vez que providenciou produtos em larga escala a um custo cada
vez mais baixo, foi feito à custa da exploração desmedida dos recursos naturais, geran-
do no final um volume sem precedentes de resíduos inutilizados (Circular Economy
Portugal, s/d). Daí a necessidade de transição para um modelo “circular”, onde a ideia
é no final do processo reciclar os produtos, ou parte deles, e recolocá-los no mercado,
isto é, “fechar o ciclo” de vida dos produtos, através de mais reutilização, recuperação
e reciclagem, com grandes vantagens tanto para o ambiente, através da diminuição do
recurso às matérias-primas, como para a economia. Com esse propósito novas medi-
das e estratégias têm surgido destinadas a reduzir a deposição em aterro e incrementar
a valorização (prevenção, reutilização e reciclagem) dos principais fluxos de resíduos
(urbanos, de embalagem ou alimentares).

O novo Pacote sobre Economia Circular, adotado pela Comissão Euro-
peia, em 2015, incluiu propostas legislativas revistas em matéria de resíduos,
onde a questão da luta contra o desperdício alimentar foi integrada e que passa
pela aplicação, com as devidas adaptações, tendo em conta as particularida-
des dos alimentos, da hierarquia dos resíduos ao desperdício alimentar. Uma
hierarquia que atribui prioridade às medidas de tratamento de resíduos, indo
da mais à menos desejável, com base na sustentabilidade ambiental — preven-
ção, preparação para a reutilização, reciclagem, outros tipos de valorização,
eliminação5.

Um contributo valioso chega-nos da EPA (Agência de Proteção do Ambiente
dos EUA), que criou uma Hierarquia de Recuperação de Alimentos (HRA) com
seis níveis, uma hierarquia que partilha os princípios da economia circular — man-
ter o valor acrescentado dos produtos pelo maior tempo possível e eliminar o des-
perdício — e que atribui prioridade às medidas de tratamento de excedentes e
resíduos alimentares (EPA, s/d). As três camadas superiores dizem respeito a
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medidas que podem ser adotadas antes de os alimentos se tornarem resíduos ali-
mentares, sendo, por isso, sempre de privilegiar (Figura 2).

Nesse sentido e seguindo a ordem de preferência indicada, diversos Esta-
dos-Membros adaptaram a hierarquia dos resíduos aos alimentos.

O 1º nível da Hierarquia de Recuperação de Alimentos é a prevenção e a redução
de resíduos, desde a produção ao consumidor final. Para tal, deverão ser adotados no-
vos modos de produzir e de processar alimentos, bem como alterar comportamentos e
hábitos alimentares. O 2º nível é o reaproveitamento dos resíduos alimentares para
consumo humano: os alimentos em excesso e em condições para serem consumidos,
devem ser doados a pessoas/instituições de solidariedade social. O 3º nível da Hierar-
quia de Recuperação de Alimentos inclui as opções de reaproveitamento dos resíduos
para consumo animal: alimentos não adequados para o consumo humano mas que
ainda podem ser transformados em produtos para alimentação de animais. O 4º nível
é a reciclagem industrial, através de opções que visam aliviar algumas das questões
ambientais e económicas associadas com o desperdício de alimentos, aumentando si-
multaneamente o recurso a fontes de energia alternativas. Quarenta por cento do total
daquilo que depositamos no lixo corresponde a bioresíduos (resíduos biodegradáveis
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Figura 2 Hierarquia de recuperação de alimentos da EPA (United States Environmental Protection Agency)

Fonte: EPA (s/d).
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de jardins e parques, alimentares e de cozinha das habitações ou dos restauran-
tes) que podem ser valorizados para produção de energia (biogás, biodiesel). O
5º nível é a compostagem, (doméstica ou comunitária) processo que transforma
matéria orgânica em húmus (adubo orgânico) a fim de melhorar os solos, fazer
crescer a geração posterior de culturas e melhorar a qualidade da água. Por últi-
mo, o 6º nível corresponde a resíduos que não podem ser valorizados de forma
alguma, não restando outra opção que não seja a sua incineração ou depósito em
aterros sanitários.

Prevenção do desperdício alimentar

A primeira solução no combate ao desperdício alimentar passa pela prevenção e
pela redução, que deverá ser feita por todos nós e ao longo de toda a cadeia alimen-
tar, desde o produtor ao consumidor, e que passará pela otimização da utilização
dos recursos, pela criação de um verdadeiro compromisso colaborativo entre to-
dos os intervenientes e por ações em todas as etapas da cadeia de abastecimento,
seja na produção, com melhores culturas e regimes de colheita e de manuseamen-
to, na transformação, com adequadas condições de armazenagem e refrigeração,
ou no retalho, com boas infraestruturas de acondicionamento e de conservação dos
alimentos (com especial atenção para os produtos perecíveis), seja ao nível do con-
sumidor, onde deve ser privilegiada uma cultura de proximidade e a opção por
produtos da época.

No sentido da redução do desperdício de alimentos, a Grande Distribuição
tem dado o seu contributo através de ações de venda a preço reduzido de produtos
alimentares “feios” ou a perder validade. Em Portugal, a Missão Continente, a ca-
deia Jerónimo Martins e o Grupo Auchan são exemplos de uma política de respon-
sabilidade social no combate ao desperdício alimentar. Do mesmo modo, temos o
supermercado online GoodAfter que vende produtos perto ou fora da data preferen-
cial de consumo.

Destaca-se igualmente em Portugal a Cooperativa Fruta Feia, inserida atual-
mente no projeto europeu FLAW4LIFE6, uma organização que previne o desperdício
alimentar nos campos e que combate o gasto desnecessário dos recursos utilizados na
sua produção (água, terras cultiváveis, energia). Um mercado alternativo que, ao rein-
corporar na cadeia de consumo, frutas e hortícolas que iriam terminar no lixo apenas
por não cumprirem os padrões estéticos exigidos na distribuição (formato, cor e cali-
bre), gera valor para os agricultores e consumidores. Um caso de manifesta racionali-
dade económica que só vem beneficiar a economia local, com maior dimensão social e
com maior respeito pelo ser humano e pelo planeta.
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Presentemente, e segundo dados da organização, 157 produtores nacionais
têm oportunidade de escoarem produtos que foram rejeitados pelos distribuido-
res. Por seu lado, 4284 consumidores, que não julgam a qualidade pela aparência,
compram semanalmente, nos 9 postos de entrega existentes no país, uma cesta com
produtos da sua região, a um preço mais baixo (Cooperativa Fruta Feia, 2017).

A preocupação com o desperdício alimentar tem crescido na Europa e no
mundo. Na Grã-Bretanha, para combater o desperdício alimentar, abriram super-
mercados que vendem artigos em fim de vida a preços simbólicos. Na Holanda, o
governo comprometeu-se a reduzir em 20% o desperdício de alimentos. Na Dina-
marca, a ONG WeFood promoveu um crowdfunding que possibilitou a abertura de
um supermercado de excedentes alimentares que vende a metade do preço, ali-
mentos fora do prazo de validade ou cujas embalagens estejam danificadas,
apresentando-se como uma alternativa de baixo custo para as famílias com rendi-
mentos reduzidos (The Uniplanet, 2016).

Em Portugal, o setor da restauração é incentivado a reduzir as quantidades
servidas nos restaurantes (a dose certa) e a “embrulhar” o que não foi consumido,
ou seja, a convidar cada cliente para que leve para casa o que ficou na travessa. Ga-
nhará o cliente e ganha o ambiente, pois são menos resíduos alimentares que vão
engrossar o lixo (não obstante ainda ser uma atitude muito estigmatizante para
muitos, seja por motivos individuais ou culturais).

Ultimamente, também as novas tecnologias têm dado o seu contributo na
prevenção do desperdício alimentar no mundo. Várias aplicações permitem aos
restaurantes divulgar online as refeições que não foram vendidas às horas de almo-
ço/jantar e que podem ser adquiridas posteriormente a preços reduzidos (To Good

to Go, em vários países; ResQ Club, na Finlândia; Gebni nos Estados Unidos). Ao ní-
vel do consumidor, foi criada no Reino Unido a aplicação OLIO — The Food Sha-
ring Revolution, um aplicativo gratuito que conecta pessoas com os vizinhos e com
lojas locais, de modo a que alimentos excedentes no lar e na comunidade possam
ser compartilhados e não desperdiçados.

No que diz respeito ao cidadão e ao consumidor, o seu contributo passará por
novos comportamentos alimentares e práticas de consumo, individuais e coletivas,
mais conscientes e mais responsáveis e pela adoção de estilos de vida socialmente
mais justos, ambientalmente mais sustentáveis e economicamente mais viáveis.

Doação de alimentos para redistribuição

Quando existem excedentes de alimentos, o melhor destino é a sua redistribuição
para consumo humano. A doação de alimentos visa uma melhor distribuição dos
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recursos disponíveis e excedentários, reduz o desperdício alimentar e contribui
para que o maior número possível de pessoas tenha acesso a uma alimentação sufi-
ciente, saudável e segura.

De acordo com a Legislação Alimentar Geral da União Europeia7, a redistri-
buição consiste num processo em que os excedentes alimentares que, de outro
modo, poderiam ser desperdiçados, são recuperados e fornecidos gratuitamente
aos cidadãos, em especial aos mais necessitados, desde que sejam cumpridas e ao
longo de todas as etapas (recolha, transporte, acondicionamento, refrigeração e
distribuição) as regras da rastreabilidade alimentar8 e as normas de higiene e segu-
rança alimentar9.

Iniciativas e práticas sociais com o intuito de minimizar o desperdício de ali-
mentos têm crescido em diversas sociedades. Em França, foi deliberada a obrigato-
riedade de as grandes superfícies com área superior a 400 m2 doarem os alimentos
que estiverem perto do prazo final de validade, sob pena de sofrerem sanções. Em
Itália, um projeto de lei contra o desperdício alimentar foi aprovado pelo Governo,
que prevê sensibilização e incentivos a os proprietários de restaurantes e super-
mercados para oferecerem a comida que possuem em excesso.

Já em Portugal diversas e diferentes organizações têm-se destacado no rea-
proveitamento dos excedentes alimentares. O movimento Re-Food, por exemplo,
trabalha diariamente para eliminar o desperdício de alimentos e a fome em cada
bairro. Todas as noites várias equipas de voluntários saem para a rua a fim de res-
gatar alimentos excedentários de cafés e restaurantes, redistribuindo-os de imedia-
to a pessoas carentes de alimentos. Presentemente 44 núcleos espalhados pelo país,
apoiados em 6300 voluntários, resgatam 84 000 refeições por mês, cerca de 1 milhão
por ano, que chegam a 5700 beneficiários (Re-Food, 2018).Como resultado do seu
trabalho, o Re-Food, para além de combater o desperdício alimentar, fortalece os la-
ços sociais da comunidade, reforça o seu capital social, ao mesmo tempo que possi-
bilita aos parceiros aderentes o exercício ativo da sua responsabilidade social.

O Movimento Zero Desperdício, da associação Dariacordar, que integra o
projeto FORCE, no âmbito do Horizonte 202010, tem por objetivo promover o apro-
veitamento de todos os bens alimentares sobrantes, distribuindo-os por institui-
ções, em condições controladas de higiene e segurança alimentar, evitando assim o
desperdício. Trata-se de um projeto, elaborado em estreita ligação com as juntas de
freguesia, e que permite em simultâneo sinalizar outras necessidades dessas pes-
soas. De acordo com os dados da organização, conta atualmente com 209 entidades
doadoras e 71 entidades recetoras, sendo mais de 7 mil os beneficiários diretos da
iniciativa, tendo sido já recuperadas, cerca de 4 milhões de refeições, evitando com
isso nove mil toneladas de CO2 (Dariacordar, 2018).
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Já o Banco Alimentar é uma instituição norteada pelos valores da solidarieda-
de e da generosidade das empresas de distribuição, dos mercados abastecedores e
dos cidadãos, congregando e coordenando as iniciativas de várias organizações lo-
cais. Luta primariamente contra a fome, agindo contra o desperdício de produtos
alimentares ao encaminhar as doações desses produtos para distribuição gratuita
às pessoas mais carenciadas. Em 2016, e de acordo com a instituição, os 21 Bancos
Alimentares contra a Fome distribuíram 25,6 mil toneladas de alimentos a 2.600
Instituições de Solidariedade Social, que os entregam a 420 mil pessoas com carên-
cias alimentares comprovadas, sob a forma de cabazes ou de refeições confecciona-
das (Banco Alimentar, 2017).

Considerações finais

Falar em desenvolvimento sustentável é falar no paradigma do mundo atual. A pa-
lavra desenvolvimento, que antes era sinónimo de progresso e crescimento, hoje
passa a ter outro enfoque, o da sustentabilidade. O desafio é enorme, mas os recur-
sos coletivos que temos na nossa posse também o são.

As sociedades atuais assentes em grandes metrópoles têm de ser capazes de
se organizar aceitando as várias culturas e diferentes maneiras de estar, vivendo
sob formas de vida que garantam que os recursos naturais sejam preservados para
as novas gerações. É esta a ideia base da Agenda 2030 das Nações Unidas.

O crescimento exponencial do poder técnico do ser humano tem originado a
destruição de mecanismos de equilíbrio da natureza provocando uma crise ambi-
ental. O pensamento técnico-científico e as transformações por ele provocadas as-
sentam em valores e normas, cuja transformação implica uma reformulação do
pensamento reflexivo sobre esses valores no sentido de os reorientar no sentido da
proteção da natureza.

Longo caminho há a percorrer pois o debate sobre as duas formas de entender
as relações humanidade/natureza persiste em aberto na sociedade: “a ideia de na-
tureza que existe para suprir as necessidades da humanidade versus a ideia de hu-
manidade entendida como apenas uma de entre outras espécies a partilhar e a
constituir a natureza” (Lima, 2006).

Refira-se que um dos obstáculos à mudança, em temas ambientais e ecológi-
cos, é a fraca pressão social ou consciência cívica para articular o ambientalismo
com o consumo, pois os valores ambientais detidos pelas pessoas não são conside-
rados valores centrais que sugiram comportamentos de consumo (Paiva & Proen-
ça, 2011). Ora, num mundo com escassez de recursos naturais e com crescentes
preocupações ambientais, deitar fora alimentos saudáveis e em condições
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comestíveis, além de ser imoral e injusto, tem impactos ao nível social, sanitário,
económico (o custo relacionado com o valor dos produtos em si, mas também os
custos incorridos com a produção, o transporte e o armazenamento dos produtos
desperdiçados, bem com o respetivo tratamento) e ambiental. Daí o desperdício de
alimentos ter-se tornado uma questão cada vez mais preocupante ao nível local e
global.

Com o previsível crescimento da população, a necessidade de maior produ-
ção gera maior pressão sobre recursos naturais escassos, deixando ainda mais níti-
do um problema social contemporâneo, um sério problema de sustentabilidade,
porque, para além do gasto inútil de mão de obra e de recursos económicos e ambi-
entais causados por esse desperdício alimentar (recursos necessários para as próxi-
mas gerações), a grande questão que nos deve inquietar e não nos pode deixar ficar
indiferentes, é a dimensão moral do problema. Porque desperdiçamos alimentos,
num mundo onde um sexto da população mundial passa fome?

Em síntese, o desperdício alimentar é um problema mundial que se tornou
numa prioridade pública e política, nos últimos anos, sendo provável que a sua im-
portância continue a aumentar, especialmente tendo em conta a necessidade de ali-
mentar uma população mundial em crescimento. Os alimentos são um bem
precioso e a sua produção implica uma utilização muito intensiva dos recursos,
pelo que, para uma sociedade economicamente sustentável, precisamos de novas
formas de pensar (e produzir), de comunidades locais mais solidárias e inclusivas,
de uma cultura humana mais saudável e de soluções sociais colaborativas e
empreendoristas.

Urge refletir sobre os nossos comportamentos e sobre a maneira como nos re-
lacionamos com o ambiente, o que, para um desenvolvimento sustentável, equili-
brado e mais justo, vai exigir uma maior racionalização de todo o modelo de
produção e de consumo e uma maior responsabilidade social de todos nós.

Nesse sentido a hierarquia de recuperação de alimentos, ao considerar três
das dimensões de sustentabilidade (ambiental, económica e social), oferece uma
abordagem holística e sustentável para abordar a questão dos resíduos alimenta-
res, apontando a prevenção e a doação de alimentos, como ações essenciais para re-
duzir o desperdício alimentar, atenuar a pobreza (alimentar) e combater a exclusão
social, sendo por isso opções a privilegiar.

Num tempo em que crescem as preocupações com os efeitos das alterações
climáticas é de todo aconselhável encontrar caminhos alternativos e transformar as
comunidades em modelos sustentáveis, menos dependentes de recursos externos,
como o petróleo, mais ligadas à natureza e mais resilientes a crises externas, tanto
económicas, como ambientais (agricultura familiar, comércio justo, movimento
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slow food, e etc). Temos o exemplo das hortas comunitárias, onde um grupo de pes-
soas ao cultivarem um pedaço de terra alcançam a sua soberania alimentar encon-
trando ali novas formas de organização e gestão da vida social ou da permacultura.
Iniciativas de transição comunitárias que estão a tomar medidas para abordar os
grandes desafios da sustentabilidade, no sentido da mudança social (Hopkins,
2008).

O sucesso da resposta ao desperdício alimentar dependerá de uma aborda-
gem holística, multi e interdisciplinar (sociologia, economia, geografia, ecologia,
antropologia e novas tecnologias) e intersectorial (produção primária e agroindús-
tria, distribuição, restauração, consumidores finais), com participação da socieda-
de civil e que integre preocupações de âmbito educacional, ambiental e de combate
à pobreza, pelo que só uma abordagem integrada nos levará a compreender o fenó-
meno do desperdício alimentar, sem dúvida, um dos mais prementes desafios da
sociedade atual, ao qual urge dar resposta.

Só com um cidadão mais informado (e inconformado), com mais consciência
de si e do contexto que o rodeia (as desigualdades e as injustiças, o desperdício de
alimentos) e disponível para intervir na vida pública (seja a solidarizar-se com pes-
soas ou causas, seja a pressionar política e economicamente governos e empresas,
na melhor gestão dos recursos), poderemos ambicionar a uma sociedade sustentá-
vel, mais democrática, mais justa e menos desigual. Daí a extrema importância que
o conhecimento e a educação (educação para a cidadania e educação ambiental)
podem desempenhar na construção de uma consciência coletiva crítica e reflexiva,
no sentido de uma cidadania efetiva e participativa, “que responda às necessida-
des do presente sem comprometer a capacidade das gerações futuras darem res-
posta às suas próprias necessidades” (CMMAD, 1988).

Notas

1 Movimento fundado sobre os princípios da permacultura e popularizado nos anos de
2005 e 2006 pelo ambientalista Rob Hopkins, com a criação da Cidade de Transição
em Totnes em Inglaterra (Hopkins, 2008).

2 Esta organização enaltece um estilo de vida transmitido de geração em geração, que
abrange técnicas e práticas produtivas, nomeadamente de agricultura e pescas, for-
mas de preparação, confeção e consumo dos alimentos, festividades, tradições orais e
expressões. Em Portugal, os 10 princípios da dieta mediterrânea são: frugalidade e co-
zinha simples que tem na sua base preparados que protegem os nutrientes, como as
sopas e cozidos; elevado consumo de produtos vegetais em detrimento do consumo
de alimentos de origem animal; consumo de produtos vegetais produzidos localmen-
te, frescos e da época; consumo de azeite como principal fonte de gordura; consumo
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moderado de laticínios; utilização de ervas aromáticas para temperar em detrimento
do sal; consumo frequente de pescado e baixo de carnes vermelhas; consumo baixo a
moderado de vinho e apenas nas refeições principais; água como principal bebida ao
longo do dia; convivialidade à volta da mesa (DGS, 2014).

3 A errada compreensão da data “consumir de preferência antes de” e “consumir de
preferência antes do fim de” pode ser interpretada como o prazo de validade e levar a
que se deitem fora alimentos comestíveis e seguros.

4 Champions 12.3. Disponível em https://champions123.org/tristram-stuart/
5 Artigo 4º da Diretiva 2008/98/CE do Parlamento Europeu e do Conselho. Disponível

em http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX:32008L0098
6 Projeto FLAW4LIFE — Spreading ugly fruit against food waste. Disponível em

http://flaw4life.com/
7 Regulamento (CE) n.° 178/2002 do Parlamento Europeu e do Conselho. Legislação

Alimentar . Disponível em http://eur- lex .europa.eu/legal-content/
PT/TXT/?uri=celex%3A32002R0178

8 A rastreabilidade é a capacidade de conhecer o histórico, a utilização ou a localização
de um género alimentício ou de uma atividade, através de meios de identificação re-
gistados. Na prática, traduz-se na possibilidade de situar e identificar o produto em
cada uma das suas etapas.

9 Regulamento (CE) n.º 852/2004 do Parlamento Europeu e do Conselho, relativo à hi-
giene dos géneros alimentícios. Disponível em http://eur-lex.europa.eu/le-
gal-content/PT/TXT/?uri=CELEX%3A02004R0852-20090420

10 The FORCE project. Cities Cooperating FOR Circular Economy. Food Waste Preven-
tion and Biowaste. Disponível em http://www.ce-force.eu/

Por decisão pessoal o autor do texto escreve segundo o novo acordo ortográfico.
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No seu projeto de doutoramento, Ana Caetano propôs-se, nada mais, nada menos,
aprofundar o conhecimento sociológico da reflexividade individual, entendida
como “a capacidade de cada pessoa se pensar a si mesma no mundo” (p. 195). Tra-
ta-se de um desígnio que tem atravessado o projeto sociológico, desde as suas fun-
dações, mas que poucos têm tido a audácia de trabalhar de forma sistemática,
rigorosa e metódica, em termos teóricos e empíricos. Pensar na Vida é a súmula dos
principais resultados deste estudo, num formato mais leve do que a tese, mas que
não perde em consistência e confirma que a autora ganhou a aposta, apresentando
um contributo válido, substantivo e inovador acerca de um dos grandes mistérios
que permanecem, não apenas na teoria sociológica, mas em todos aqueles que ansi-
amos compreender melhor a existência humana.

Este produto não pode (a Sociologia dixit) ser desligado das suas condições
de produção. Aqui importa sublinhar o papel do Doutoramento em Sociologia do
ISCTE-IUL — nomeadamente, de António Firmino da Costa, orientador do estudo
e cuja influência se sente a cada página, mas também de outros professores — na
criação de um espaço fértil de pesquisas sociológicas, em que os conceitos de mo-
dernidade, reflexividade e desigualdades têm sido muito depurados, atualizados
e debatidos, nas suas diferentes aceções e nas complexas relações que estabelecem
entre si, incluindo a participação periódica de teóricos de ponta, a nível internacio-
nal, como Margaret Archer e Bernard Lahire. São precisamente as teorizações des-
tes dois autores que servem de base ao quadro teórico da presente investigação, na
senda de projetos de investigação recentes de alguns colegas de Doutoramento e
de Centro de Investigação, bem como de projetos coletivos em que a própria Ana
Caetano tem participado, vestígios do que se poderia designar um emergente mo-
vimento coletivo de investigação.

Ainda assim, longe de ser redutível a estas condições, a pesquisa reveste-se
também de notável singularidade, um verdadeiro exemplo de agência (transfor-
madora), não apenas pela referida escolha do objeto de estudo, mas sobretudo pela
forma como o trabalha, em termos teóricos e metodológicos. Aliás, a ambição de
analisar um objeto tão complexo e fundamental, através de um diálogo sem com-
plexos com os principais autores internacionais nesta área, não procurando apenas
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aplicar as suas teorias ao “caso” português, mas detetando lacunas e elaborando
efetivamente avanços teóricos e empíricos, coloca a Sociologia portuguesa um pa-
tamar acima do habitual nas pesquisas aqui realizadas.

Sem querer afastar o leitor de uma leitura muito recomendável, convirá con-
cretizar um pouco. A partir de uma revisão crítica de diversos estudos sobre o
tema, o primeiro capítulo apresenta um modelo conceptual e analítico original
para a compreensão dos processos de reflexividade individual, em que o “dualis-
mo analítico” de Archer assume um papel de charneira, ao permitir explorar as dis-
sonâncias entre estrutura e ação, mas que vai além do quadro proposto pela
socióloga britânica, abrangendo os processos rotineiros e regulados pelo sentido
prático, as múltiplas instâncias de socialização (a interiorização das estruturas), os
contextos de interação ou as desigualdades de poder, recorrendo-se aos contribu-
tos de autores como Goffman, Giddens, Bourdieu, Lahire ou Mouzelis. No segun-
do capítulo, a autora apresenta um protocolo metodológico de observação
empírica deste objeto, baseado no método biográfico e que orientou as entrevistas
em profundidade a 20 pessoas com um perfil sociológico muito diversificado que
constituíram o material empírico deste estudo. Nesta secção, Ana Caetano sinaliza
e dá resposta a alguns dos principais desafios da observação científica dos proces-
sos de reflexividade individual, discutindo a própria experiência produzida pelo
desenrolar das entrevistas e que conduziu a afinações no protocolo inicial.

A segunda parte da obra é dedicada aos resultados da investigação. No capí-
tulo 3, apresenta-se uma tipologia de modos de reflexividade individual observa-
dos empiricamente. Nos restantes capítulos aprofunda-se esta análise em três
dimensões: a formação da reflexividade (capítulo 4), o exercício da reflexividade
(capítulo 5) e as consequências para a ação (capítulo 6). Os resultados permitem as-
sim dar corpo à — e enriquecer a — noção de reflexividade individual defendida
inicialmente, no plano teórico, e que ouso resumir da seguinte forma: a capacidade
de cada pessoa se pensar a si no mundo é uma condição da vida social e, portanto, é
universal e atravessa as diversas épocas históricas, mas as configurações que ado-
ta, bem como a sua relação com a própria ação, são muito variáveis (e desiguais),
uma vez que estão ancoradas em contextos específicos de socialização e de intera-
ção, tanto aqueles que se mantêm durante períodos longos da vida dos indivíduos
como outros que são fugazes, mas cuja intensidade pode gerar crises e traumas
profundos.

Dignos de nota são ainda alguns avanços particularmente inovadores da pes-
quisa, tais como o estudo dos diálogos, tanto internos (aos indivíduos) como exter-
nos (com familiares, amigos, terapeutas ou com a própria investigadora), na
produção da reflexividade, bem como a constatação das condições em que a
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reflexividade não gera transformação, podendo contribuir para a reprodução soci-
al ou, em alguns casos, para a paralisação da ação (o que não deixa, de resto, de ser
uma perturbação particular da ordem pessoal e social, frequentemente contribuin-
do para a reprodução das estruturas, acrescento eu).

Dito isto, como qualquer outra, a pesquisa não está isenta de fragilidades,
sendo a sua discussão uma das principais utilidades das recensões, no sentido de
contribuir para o permanente questionamento e aprofundamento, próprios do mé-
todo científico.

A este propósito, uma primeira nota prende-se com o carácter relativamente
marginal que tem a Sociologia portuguesa, sobretudo na análise do material empí-
rico recolhido, e que contrasta com um elogio fugaz a uma tradição de combinar o
peso das estruturas e da ação na explicação da realidade social. Ora, em processos
que a própria pesquisa identifica como decisivos para a compreensão dos modos
de reflexividade, como o género ou as classes sociais (e que não deixam de apresen-
tar algumas variações entre contextos nacionais), existem já estudos sobre a socie-
dade portuguesa que permitiriam passar dessa constatação a uma compreensão
mais aprofundada dos dados recolhidos, promovendo uma certa triangulação e
cumulatividade que são parte da robustez e profundidade do conhecimento cientí-
fico. Louva-se a ambição da autora em superar o “nacionalismo metodológico”, na
feliz expressão de Ulrich Beck, mas apenas quando isso não provoca algum retrai-
mento analítico.

Em termos metodológicos, a autora apressa-se a afirmar que os desafios que se
colocam a uma observação científica da reflexividade individual são os mesmos que
têm enfrentado muitas outras pesquisas sobre práticas, representações, valores, etc.,
não se detendo o suficiente nos desafios específicos que coloca esta questão que, con-
venhamos, tem uma dimensão interna aos sujeitos, maior do que a maioria dos obje-
tos sociológicos. A este propósito, sem perder a especificidade da abordagem
sociológica ao tema, valeria a pena explorar o que podemos aprender com áreas
como a Psicologia e as Neurociências, já com ampla experiência na análise da vida
mental dos indivíduos. Não devemos esquecer, por exemplo, que as práticas e as re-
presentações têm beneficiado de múltiplas pesquisas, ora de corte quantitativo, ora
de corte etnográfico, o que não é o caso da reflexividade individual.

Uma terceira nota relaciona-se com os perfis identificados. É certo que as ti-
pologias são sempre arriscadas, sobretudo quando se baseiam em pesquisas quali-
tativas com um número reduzido de casos. Não excluindo a possibilidade de
existirem outros tipos, a autora eleva a parada, ao assumir que não se tratam ape-
nas de “tipos ideais”, mas que é possível efetivamente colocar os entrevistados nos
cinco tipos de reflexividade identificados.
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A associação de um perfil socialmente muito desfavorecido, nomeadamente
com qualificações escolares nulas ou muito baixas, a uma “reflexividade pragmáti-
ca” afigura-se particularmente problemático, não sendo claro em que medida esse
tipo de reflexividade se distingue do sentido prático, uma necessidade feita virtu-
de, em que a atribuição de sentido resulta sobretudo de uma interiorização de nor-
mas e discursos exteriores, enquanto a agência individual é reprimida pelo peso do
destino ou por desígnios sobrenaturais. Aliás, em algumas passagens refere-se a
escassez de estímulos à reflexividade ou a desigualdade de competências reflexi-
vas, o que pode ser contraditório com a ideia de que a reflexividade é inerente à
condição humana, variando sobretudo nos modos em que que ocorre.

A distinção entre uma reflexividade “resistente” e outra “resiliente”, associa-
das a lugares de classe diversificados, pode também ser controversa, sendo que,
em ambos os casos, parece estar em causa uma reflexão muito marcada por profun-
das mudanças na vida social, incluindo acontecimentos dramáticos no passado e
estratégias (individualistas? conservadoras?) de luta contra a desqualificação e ex-
clusão social.

Por seu lado, a tipologia parece deixar de fora, por exemplo, os casos docu-
mentados noutros estudos em contextos populares, de uma racionalidade orienta-
da para a subsistência, de uma reflexividade mais orientada pela e para a ação
coletiva ou também de um certo olhar contemplativo sobre si próprios e sobre o
mundo, em que mesmo não se reconhecendo poder de agência ou de transforma-
ção, não deixa de se produzir uma reflexão, frequentemente com tons que variam
entre o orgulho, o moralismo, a vitimização e o sarcasmo.

Em termos mais gerais, sendo admirável o esforço da autora para não fugir ao
objeto do estudo, não deixa de ser importante ressalvar que a reflexividade individual
é enformada por discursos, valores e ideologias — aquilo que se poderia designar por
modos coletivos de reflexividade — com forte presença nos contextos socio-históricos
específicos em que vivem e interagem os indivíduos. Será possível, por exemplo, dis-
sociar a “reflexividade autorreferencial” da social-democracia, cosmopolitismo e rela-
tivismo contemporâneos ou a “reflexividade funcional” da ideologia meritocrática,
“gerencialista” e neoliberal em voga? O ativismo político e as filiações religiosas não
darão origem a modos de reflexividade distintos dos tipos identificados? Será legítimo
pensar que esses sistemas simbólicos não penetram o âmago do pensamento dos indi-
víduos sobre si próprios e sobre o mundo? Não será essa ideia anti-sociológica? O que
se pretende dizer é que, ficando claro que a reflexividade tem diferentes configura-
ções, não apenas o exercício de definição de uma tipologia é extremamente arriscado,
mas também a relação dos diferentes tipos de reflexividade individual com movimen-
tos sociais, culturais e políticos merece um maior aprofundamento.
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Finalmente, uma nota acerca do modelo analítico elaborado. Por um lado,
compreende-se a distinção entre consciência (locus da reflexividade) e não cons-
ciência (espaço das disposições), aliás em linha com teorias da Psicologia e das Ne-
urociências, mas não é muito convincente o facto de a primeira (e não a segunda) se
subdividir entre “com referente social” e “sem referente social”. Será possível uma
subjetividade sem referente social? E a que “outros pensamento reflexivos” dá ori-
gem? Por outro lado, reconhecendo a autora a importância das emoções, tanto na
produção do sentido prático como nos processos de reflexividade, sendo aliás esta
uma das constatações mais fortes da observação empírica, não deixa de se estra-
nhar que as emoções não ocupem um lugar relevante no modelo analítico. De for-
ma involuntária, não deixa assim de se reproduzir uma certa frieza racionalista na
conceção dos indivíduos, presente nas teorias principais que serviram de base a
este estudo.

Com estes últimos parágrafos não pretendemos anular os méritos notáveis
da obra, apresentados inicialmente, mas somente contribuir com algumas notas
para futuros aprofundamentos teóricos e metodológicos, suscitadas precisamente
pelo enorme valor deste trabalho. E atendendo ao talento e juventude da autora,
não me restam dúvidas de que ela própria, num futuro próximo, dará respostas
convincentes a estas — e outras — questões centrais do projeto sociológico.

Nota

Por decisão pessoal, o autor escreveu este texto segundo as normas do novo acordo
ortográfico.

Data de submissão: 22/08/2017. Data de aceitação: 30/10/2017.
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